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Editorial

Esta obra está submetida a uma licença Creative Commons

DE VOLTA A ANTIGA ESCOLA, PARA NOVOS DESAFIOS

Com imensa alegria, retorno à velha Escola onde estudei para mais um desafio! Tremenda 
responsabilidade sentar-me na cadeira que meu sempre mestre, amigo e conselheiro professor 
Mário Aquino Alves me ofereceu, juntamente com a professora Maria José Tonelli, diretora da RAE-
publicações. Apesar das inquietações diante desta oportunidade, é também gratificante voltar a 
trabalhar na equipe RAE, da qual fiz parte de 2000 a 2004, quando meu orientador, professor Thomaz 
Wood Jr., comandava a editoria. Sinto-me acolhida, rodeada de amigos, mestres, profissionais de 
primeira qualidade, gente escrevendo a história da formação do campo de estudo em Administração 
no Brasil.

Nessas quase duas décadas, a família RAE foi se modificando, como não poderia deixar de ser; 
afinal as publicações científicas continuam passando por mudanças avassaladoras e as pessoas 
que por aqui passaram deixaram suas marcas no trabalho de desenvolvimento dos diversos 
periódicos. Não posso fazer menos! Tenho que honrar o denodo e a diligência que tantas pessoas 
já dedicaram por aqui. Pessoas de passagem ou as que aqui permanecem, zelosas, enfrentando 
os desafios e mudanças. Salve FGV EAESP, sempre no meu coração, referência primeva! Salve 
RAE-publicações! O destino, com seus caprichos, me levou para trabalhar em outra casa. Foi lá, na 
Escola de Artes Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo que comecei a trabalhar 
com gestão pública. E olha eu aqui de novo, cuidando dos Cadernos de Gestão Pública e Cidadania 
(CGPC).

Logo após aceitar este convite, recebi outro: conhecer e participar do V Encontro da Sociedade 
Brasileira de Administração Pública (SBAP), em junho último, que ocorreu em Viçosa, MG. Encontrei 
por lá pessoas engajadas não apenas em desenvolver o campo de conhecimento, mas também 
promover a disseminação de boas práticas na gestão pública. No momento em que se inicia o 
mandato da nova diretoria da SBAP, os CGPC mantêm o compromisso de apoiar o desenvolvimento 
científico da produção de conhecimento em administração pública. Dessa promissora parceria, 
trouxemos um dos artigos vencedores do Prêmio SBAP 2018 “Dinâmicas locais na implementação 
de políticas públicas: Análise do Programa Minha Casa, Minha Vida em Minas Gerais”. Em ano 
de eleições, o trabalho aborda a implementação do famoso Programa. Leitura bastante atual e 
provocativa!

DOI: http://dx.doi.org/10.12660/cgpc.v23n75.76913
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Os próximos quatro artigos tratam de termos que cresceram em destaque e importância na produção 
em administração pública a partir da promulgação da Constituição de 1988. Começamos pelo 
trabalho que averigua a natureza das pesquisas sobre participação social na saúde, com o artigo 
“Participação Social em saúde no Brasil: produção técnico-científica entre 1990-2014 e sugestão de 
agenda de pesquisa”. 

Depois, “Observatório Social do Brasil e os desafios organizacionais do controle social” traz à 
tona a atuação dessa organização cujo propósito é impulsionar o desempenho de uma rede de 
observatórios sociais, mobilizando recursos para controle social nos processos de compras de 
vários municípios por todo Brasil.

Na sequência, apresentamos um trabalho sobre a (incompleta) transparência dos portais 
governamentais de estados e municípios brasileiros com o artigo “Transparência governamental 
nos estados e grandes municípios brasileiros: uma ‘dança dos sete véus’ incompleta?” Os autores 
nos levam a concluir que as ações ainda se restringem às exigências normativas e legais.

Em seguida, voltamos ao tema do controle social, agora com um trabalho sobre os conselhos 
municipais de saúde, no qual conhecemos a experiência de Juiz de Fora, MG: “Aspectos de 
autonomia e heteronomia no exercício do controle social em um conselho municipal de saúde”.

Por derradeiro, mantendo um compromisso com produção de conhecimento válido não apenas para 
a comunidade científica, mas também para os que estão na lida da gestão pública, convidamos um 
artigo cujo tema é central na agenda de boas práticas de governança: o sistema de ingresso e as 
práticas de recursos humanos no setor público brasileiro. “(Des)integração entre os subsistemas 
de ingresso no serviço público: Análise de uma carreira do ciclo de gestão” investiga a experiência 
da carreira de especialista em políticas públicas do Estado de São Paulo (EPP-SP), encerrando a 
proposta desse novo número dos Cadernos.

Mais do que meus temores, que minha alegria em assumir esse posto se reflita em boas leituras, 
mais e cada vez melhores trabalhos nesse campo que trata de temas que nenhum de nós está isento, 
que atinge nossas vidas cotidianas e nosso futuro comum. Oxalá meu trabalho possa trazer mais 
luz nesses tempos sombrios e incertos, nos quais a democracia sofre com ameaças de escuridão, 
ignorância e supressão de direitos. Nem um direito a menos! Foi isso que aprendi na velha Escola, 
com mestres como Maurício Tragtenberg e Fernando Motta. Eles hão de me guiar! 

Boa leitura a todos.

Andrea Leite Rodrigues1 | Editora-chefe

1 Universidade de São Paulo, Escola de Artes, Ciências e Humanidades, São Paulo, SP, Brasil
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DINÂMICAS LOCAIS NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS: ANÁLISE DO PROGRAMA MINHA CASA, 

MINHA VIDA EM MINAS GERAIS
LOCAL DYNAMICS IN THE IMPLEMENTATION OF PUBLIC POLICIES: ANALYSIS OF  “MINHA CASA, MINHA VIDA” 

PROGRAM IN MINAS GERAIS (BRAZIL)

DINÁMICAS LOCALES EN LA IMPLEMENTACIÓN DE POLÍTICAS PÚBLICAS: ANÁLISIS DEL PROGRAMA “MINHA CASA, 
MINHA VIDA” EN MINAS GERAIS (BRASIL)

RESUMO

A pesquisa investiga as dinâmicas locais no processo de implementação do Programa Minha Casa, Minha Vida de forma a identificar 
se, e como, as interações e o contexto interferem na sua execução. O estudo foi operacionalizado em duas etapas: análise documental, 
para apresentar o processo formal de implementação; e a pesquisa in loco, em municípios de Minas Gerais, atendo-se a descrever 
as redes de atores locais, os fatores contextuais e como isso interfere na execução do programa. Observou-se a constituição de redes 
entre os agentes implementadores locais e identificaram-se duas estruturas sociais particulares. A partir do conjunto de evidências, 
foram extraídas lições que sinalizaram para o fato de que o governo local é um coprodutor do programa; para a importância do esta-
belecimento de parcerias; e que os fatores contextuais importam e podem moldar a atuação dos implementadores.
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ABSTRACT

The research investigates the local dynamics in the process of implementation of “Minha Casa, Minha 
Vida” Program, in order to identify whether, and how, the interactions and context interfere with the 
implementation of the Program. The study was carried out in two stages: analysis of documents, to 
present the formal process of implementation and on-the-spot research in the municipalities of Minas 
Gerais, sticking to  describe local actors networks, contextual factors and how they interfere with the 
implementation of the Program. The formation of networks among local implementers was observed 
and two special social structures were identified.  From the set of evidences lessons were extracted 
that signaled to the fact that the local government is a coproducer of the program; the importance of 
partnerships; and that contextual factors matter and could shape the actions of implementers.

KEYWORDS: Public policy, implementation, networks, housing, local context.

RESUMEN

El estudio investiga la dinámica local en el proceso de implementación del Programa “Minha Casa, 
Minha Vida” (Mi casa, mi vida) con la finalidad de identificar si y cómo, la interacción y el contexto inter-
fieren en la ejecución del programa. El estudio se llevó a cabo en dos etapas: análisis de documentos, 
presentar el proceso formal de la investigación de implementación y el lugar en los municipios de 
Minas Gerais, para cumplir con las redes de actores locales; describir factores contextuales y cómo 
interfiere esto con la ejecución del programa. Se observó la formación de redes entre los ejecutores 
locales y agentes que identificaron dos estructuras sociales particulares. Del conjunto de pruebas 
fueron extraídas lecciones que señalaron el hecho de que el gobierno local es un coproductor del 
programa; la importancia de las alianzas; y que los factores contextuales importan y podrían moldear 
las acciones de los ejecutores.

PALABRAS CLAVE: Políticas públicas, implementación, redes, vivienda, contexto local.

INTRODUÇÃO

O Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV), desde sua criação, tornou-se 
a maior iniciativa do governo federal para 
solucionar os problemas habitacionais da 
sociedade brasileira. Números do período 
2009-2017 reforçam a importância socioe-
conômica da iniciativa governamental: in-
vestimento de aproximadamente R$ 403 
bilhões, contratação de 5.075.148 unidades 
habitacionais e presença em mais de 95% 
dos municípios do país (Brasil, 2018).

A relevância apresentada lança luz sobre a 
necessidade de investigar a forma pela qual 
o programa tem sido executado. Aproprian-
do-se deste enfoque, o estudo situa-se no 
escopo da análise de políticas públicas (po-
licy analysis) ao buscar interpretações so-
bre as causas e consequências da ação do 
governo na sociedade (Bardach, 2001). 

Visou-se a analisar o processo político e 
seus subsistemas, levando-se em conta que 
esses “não são controlados pelos atores es-
tatais apenas; mais que isso, eles são carac-
terizados pelas interações de atores públicos 
e privados” (Adam & Kiesi, 2007, p. 129 – tra-
dução nossa). A intenção, neste estudo, foi 
explorar a etapa de implementação, uma vez 
que as atividades direcionadas ao apoio à 
provisão habitacional ocorrem de forma des-
centralizada, do governo central aos munici-
pais. 

Por essas razões, em seu conjunto legislati-
vo, o PMCMV formaliza os principais atores 
com responsabilidade na implementação do 
programa, os quais atuam em diferentes ní-
veis. Contudo, é na esfera municipal que as 
principais atividades são realizadas, o que 
destaca o papel e a atuação dos stakehol-
ders locais, sendo que a forma como se rela-
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cionam e os fatores contextuais podem refle-
tir nos processos gerenciados. 

Diante da conjuntura mencionada, deriva-se 
a seguinte inquietação: como as interações 
entre atores, em diferentes contextos locais, 
influenciam a execução do Programa Minha 
Casa, Minha Vida? 

No intuito de responder à questão, o obje-
tivo da pesquisa consistiu em analisar as 
dinâmicas locais presentes no processo de 
implementação do programa de forma a 
identificar se, e como, as interações e o con-
texto interferem em sua execução. E por que 
estudar este fenômeno social em diferentes 
contextos locais? Porque os problemas habi-
tacionais, embora presentes na maioria das 
cidades brasileiras, acontecem de maneiras 
e intensidades distintas. Considerando que 
os agentes envolvidos no ordenamento lo-
cal, as regras que regulamentam sua atua-
ção, os recursos disponíveis compartilhados 
e as capacidades oscilam de contexto para 
contexto, observa-se que cada município 
compõe seu arranjo para implementação da 
mesma política pública (Pinto, 2016).

Além disso, dois aspectos motivaram a reali-
zação da pesquisa. O primeiro advém da ex-
pectativa para a formação de redes entre os 
implementadores, uma vez que há clara divi-
são de competências entre agentes públicos 
e não-públicos, definidos no aparato legal do 
programa, sendo que para a execução das 
ações os indivíduos podem se inserir em di-
ferentes e complexos ambientes, onde parti-
cipam de espaços pelos quais são afetados 
e os afetam (Cândido & Abreu, 2000). O se-
gundo aspecto remete-se aos estudos que 
examinaram os desdobramentos do PMCMV: 
as pesquisas trouxeram experiências de vá-

rias partes do país, discutindo questões es-
paciais, econômicas, financeiras e sociais 
(Amore, Shimbo, & Rufino, 2015; Cardoso, 
2013; Rolnik et al., 2015; Thery, 2017), além 
de estudos avaliativos tanto no espaço ur-
bano (Brasil, 2014; Moreira & Silveira, 2017; 
Vicentim & Kanashiro, 2016) quanto no ru-
ral (Andrade, Silveira, Moreira, & Rodrigues, 
2017; Bolter, Schneider, & Haas, 2015; Silva 
& Coto, 2015). Identificou-se, assim, a opor-
tunidade de compreender as dinâmicas re-
lacionais dos processos de implementação, 
principalmente no que tange à interação en-
tre os agentes, o contexto e os reflexos na 
condução do programa. 

É importante mencionar que o PMCMV pos-
suiu diversas modalidades e atua nas áreas 
urbana e rural. O presente artigo direcionou 
sua atenção para a faixa urbana, na modali-
dade direcionada à população considerada 
de interesse social (com rendimento mone-
tário familiar de até três salários mínimos/
mês). Esta modalidade é conhecida como 
“Programa Minha Casa, Minha Vida com re-
cursos do Fundo de Arrendamento Residen-
cial”. 

O artigo encontra-se estruturado em seis 
seções, a começar por esta introdução. 
Dedicou-se espaço para apresentar o deli-
neamento teórico que versou a respeito da 
implementação de políticas públicas e das 
redes sociais, nas segunda e terceira se-
ções. A seção seguinte apresenta a abor-
dagem metodológica; em seguida, veem as 
discussões para os achados da pesquisa; 
para, ao final, traçar considerações e con-
clusões.

A ETAPA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍ-
TICAS PÚBLICAS
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No processo político, a implementação 
constitui-se na etapa que conecta a formula-
ção da política à sua concretização na reali-
dade social (Hill & Hupe, 2009). Consiste no 
processo de interação entre o planejamento 
e a organização dos distintos recursos que 
auxiliarão no alcance dos fins estabelecidos 
(Pressman & Wildavsky, 1973). É o momen-
to em que a política é colocada em prática, 
tornando possível visualizar as diferenças 
entre os objetivos delineados e os resulta-
dos alcançados, principalmente em termos 
de obstáculos e falhas (Frey, 2000; Sabatier, 
2007; Secchi, 2013). 

Este estágio reúne diferentes elementos e os 
indivíduos são os responsáveis por dar vida 
aos procedimentos e imprimir a dinâmica 
para a condução das tarefas. A partir da atu-
ação de implementadores, desenvolve-se 
diversificada rede de atores, pertencentes 
a diferentes níveis de governo ou a entida-
des não-governamentais (Mendonza, 2007; 
Sobrinho & Helal, 2017). E, em meio a isso, 
ocorrem situações de persuasão, negocia-
ção, cooperação e conflito, pois o processo 
envolve a atuação política e a apropriação 
das atividades planejadas (Silva & Melo, 
2000; Bardach, 2001). Consequentemen-
te, a política pública desenvolve-se, ainda 
mais, durante a implementação por causa 
dos inúmeros desafios enfrentados (Sova-
cool, Linnér, & Klein, 2017), o que promove 
o (re)alinhamento dos objetivos e recursos 
conforme a viabilidade de condução das 
ações (Bekkers, Fenger, & Scholten, 2017).

Considerando as características expostas, 
identificam-se importantes variáveis, que, 
em maior ou menor grau, estão presentes 
e influenciam a implementação. Sublinham-

-se os seguintes aspectos: (a) comunicação 
interinstitucional e especificação de detalhes 
das ações, que abrangem auxílios técnicos 
e informacionais, controlados por remunera-
ção, coerção ou normas; (b) características 
das agências, isto é, tamanho e competência 
da equipe executora; formas de controle, au-
tonomia, graus de abertura de comunicação; 
e (c) o contexto, cujas circunstâncias políti-
cas, econômicas e sociais são reflexos da 
disponibilidade de recursos, das condições 
socioeconômicas, da opinião pública, e do 
posicionamento das elites e de grupos pri-
vados (Jann & Wegrich, 2007; Viana, 1996). 

Cabe aqui reforçar que o contexto é um im-
portante componente da análise, pois suas 
variáveis e imperativos “limitam, constran-
gem e influenciam a implementação das po-
líticas, como os processos de barganha, as 
relações entre os atores” (Sobrinho & Helal, 
2017:122).

As variáveis anteriormente descritas permi-
tem inferir que a implementação é um pro-
cesso complexo e dinâmico, no qual aspec-
tos formais, comportamentais e do contexto 
influenciam a condução das intervenções 
públicas. Devido a isso, entende-se que tal 
processo envolva duas dimensões (Lima & 
D’ascenzi, 2013): a normativa, representa-
da pelos marcos regulatórios, vista como a 
execução de atividades para o cumprimento 
das metas traçadas na formulação; e a com-
portamental, que concentra as análises na 
atuação dos agentes.

Portanto, o estudo do PMCMV fundamentou-
-se nessas duas dimensões para consubs-
tanciar as respostas sobre a problemática 
delineada. Além disso, para entender a atu-
ação dos implementadores do programa, 
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associaram-se as premissas da policy ne-
twork – redes de políticas públicas –, haja 
vista o interesse de estudar as relações que 
mobilizam e incorporam recursos dispersos, 
de modo que a ação coletiva se organize 
na direção da solução de um problema co-
mum (Börzel, 1998). De acordo com Capella 
e Brasil (2015), a perspectiva da policy ne-
twork, na medida em que compreende os 
atores governamentais também como atores 
sociais, permite desenvolver explicações so-
bre como o relacionamento entre o Estado e 
os diferentes grupos influenciam o processo 
político.

REDES SOCIAIS NO ÂMBITO DAS POLÍ-
TICAS PÚBLICAS  

A abordagem de rede não é recente e possui 
raízes sociológicas e antropológicas (Tichy, 
Tushman, & Fombrun, 1979). A intensifica-
ção dos debates no plano teórico e técnico-
-operacional imprimiu status de aceitação 
na comunidade científica, proporcionando a 
disseminação de estudos nas mais diversas 
áreas, sendo a administração pública um 
campo propício para ela (Howlett & Marag-
na, 2006). 

O conceito de redes aplicado às ciências 
sociais enfatiza a interação entre indivídu-
os, dadas as relações estabelecidas, forne-
cendo meios para entender os fenômenos 
da sociedade (Fontes, Leal, & Melo, 1995). 
Neste sentido, a conceituação de redes so-
ciais é amplamente discutida por diversos 
autores (Adam & Kriesi, 2007; Borgatti & 
Foster, 2003; Marques, 1999; Nelson, 1984; 
Steiner, 2006; Wasserman & Faust, 2009) e, 
embora existam nuances nas assertivas, há 
três elementos comuns: atores, relações e 
compartilhamento. Destarte, entendeu-se a 

rede social como sendo a estrutura formada 
por emaranhado de atores que estabelecem 
conexões entre si (de diferentes direções e 
naturezas) e, a partir dos laços, comparti-
lham e interagem em torno das fronteiras 
invisíveis resultantes dos relacionamentos. 

A incorporação das redes no âmbito das 
políticas públicas descortina as redes de 
políticas públicas, nas quais os elementos 
comuns à rede social inserem-se em estru-
turas que movimentam recursos públicos, 
políticos e a tomada de decisão, sendo que 
a produção dos bens ou serviços são distri-
buídos entre atores públicos e não-públicos 
(Agranoff & Mcguire, 1999; Schneider, 2005). 
Trata-se de um modelo que avança na com-
preensão das diversas formas de articula-
ção entre Estado e sociedade civil, em que, 
idealmente, as redes de política pública são 
vistas como estruturas nas quais o poder é 
compartilhado por diferentes organizações, 
não apresentando assimetrias em suas re-
lações (Rhodes, 1997).

Adam e Kriese (2007) distinguiram três 
abordagens para o uso do conceito de po-
licy network: aquela que designa novas 
estruturas de governança (hierarquia vs. 
horizontalização); aplicação em diferentes 
situações empíricas em que há a interação 
entre atores públicos e privados, em especí-
ficos subsistemas políticos; e a abordagem 
quantitativa (análise de redes sociais), cujo 
resultado são sociogramas e a mensuração 
de índices (centralidade, densidade, cone-
xões e etc.). 

Esta pesquisa, em particular, aplicou o con-
ceito de policy network para compreender 
as interações entre os implementadores lo-
cais do programa “Minha Casa, Minha Vida”, 
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na busca por reconhecer “a importância de 
uma variada gama de atores no processo 
de políticas públicas (policy process) com 
capacidade para influenciar seus resulta-
dos (policy outcomes)” (Ferrari & Nunes, 
2008, p. 3). 

De modo geral, elementos como diversida-
de de atores, multiplicidade de objetivos, 
distribuição de recursos e formas de intera-
ção têm adquirido cada vez mais relevância 
nos estudos sobre políticas públicas (Saba-
tier, 2007). No Brasil, destacam-se as pes-
quisas de Marques E.C. (1999, 2000, 2006), 
que investigaram as relações entre atores 
estatais e não-estatais na elaboração/im-
plementação de políticas públicas urbanas, 
tendo como pano de fundo as experiências 
em São Paulo e no Rio de Janeiro. A prin-
cipal ideia discutida nos trabalhos de Mar-
ques é a permeabilidade do Estado que “é 
produzida a partir de uma teia de relações e 
cumplicidades, construída ao longo da vida 
dos indivíduos, incorporando diferentes ti-
pos de elo” (2006, p. 49). E é, justamente, 
em torno da estruturação das redes que 
“conforma o que denominamos de perme-
abilidade, tornando difusas as fronteiras en-
tre público e privado” (2006, p. 49).

Ressaltam-se, adicionalmente, outros estu-
dos (tanto nacionais quanto internacionais) 
que analisaram específicas políticas públi-
cas em diferentes níveis governamentais e 
contextos, investigando estruturas e dinâmi-
cas estabelecidas pelos agentes implemen-
tadores e suas conexões. 

No campo da saúde, citam-se as pesqui-
sas de Holden e Lin (2012), que utilizaram 
a análise de rede como abordagem analí-
tica para explicar como as características 

estruturais podem influenciar os atores que 
participam de diferentes fases funcionais do 
policy cycle. Para ilustrar tal fenômeno, foi 
estudada a Política Nacional de Saúde Mas-
culina da Austrália. E o estudo de Lotta e Pa-
vez (2010), que abordaram a implementação 
das políticas públicas no nível local, a partir 
do estudo da mediação estrutural e da dinâ-
mica estabelecida pelos agentes implemen-
tadores entre a população e o poder públi-
co. O público-alvo da investigação foram os 
agentes comunitários de saúde do Programa 
Saúde da Família que atuavam nos municí-
pios de Sobral (CE), Taboão da Serra (SP) e 
São Paulo (SP).

Na área das políticas urbanas, além dos tra-
balhos de Marques (1999, 2000, 2006), há 
as pesquisas de Pinto (2016), que examinou 
dados de estudos experimentais cujo foco foi 
observar as interações sociais e seus efeitos 
nos resultados de políticas norte-americanas 
relacionadas à habitação e educação; e Ysa, 
Sierra e Esteve (2014), que enfatizaram a 
gestão das redes formadas no entorno de 
projetos de revitalização urbana realizados 
na Catalunha (Espanha), com destaque para 
elementos como confiança, complexidade e 
liderança.

E, também, apresenta-se a pesquisa de So-
brinho e Helal (2017) que focalizou a análise 
da implementação do Programa de Artesa-
nato Paraibano aglutinando dois modelos te-
óricos: o primeiro, construído com base em 
experiências internacionais e destinado à 
compreensão da dinâmica político-institucio-
nal; e o outro, que considera as especificida-
des da dinâmica política nacional, com ên-
fase na interação entre os atores envolvidos 
na implementação e as circunstâncias desse 
processo.
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Uma das principais conclusões deste con-
junto de pesquisas é que o desempenho/
resultado das políticas e dos programas é 
influenciado pelo comportamento e intera-
ção das partes interessadas que participam 
direta ou indiretamente das intervenções. 
Assim, a análise dos stakeholders e das re-
des que se constituem a partir do compar-
tilhamento de recursos e relações podem 
auxiliar em: determinar os tipos de atores 
envolvidos e dimensionar a intensidade das 

ligações, os motivos e as direções; identifi-
car os tipos de colaborações necessárias 
para executar os projetos; além de entender 
o papel que a rede desempenha na realiza-
ção de atividades (Brugha & Varvasovsky, 
2000; Schneider, 2005; Sobrinho & Helal, 
2017). 

Sendo assim, com base na compreensão da 
relação estabelecida entre implementação e 
redes sociais, a expectativa teórica foi trans-
formada em modelo analítico (Figura 1).

Figura 1. Perspectiva analítica da implementação do PMCMV

A execução de um programa envolve pro-
cessos de persuasão, negociação, coope-
ração e conflito circunscritos num contexto/
ambiente particular. Consequentemente, na 
medida em que as interações e o compar-
tilhamento de recursos ocorrem, formam-se 
diferentes tipos de redes, as quais podem 
ter efeitos positivos e/ou negativos na im-
plantação da política pública estudada.

ABORDAGEM METODOLÓGICA

A pesquisa, de caráter qualitativo, foi ope-
racionalizada em duas etapas: análise dos 
normativos sobre o PMCMV; e a pesquisa 
empírica in loco, atendo-se a descrever as 
redes de atores locais, os fatores contextu-
ais e como estes interferem na execução do 
programa. O horizonte temporal abrangeu o 
período de 2009 a 2014, que representa as 
duas fases iniciadas e concluídas: PMCMV-I 
(2009-2010) e PMCMV-II (2011-2014). 

Para estudar o corpo legislativo do progra-
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ma, fez-se uso da análise documental das 
principais leis e portarias que o regulamen-
tam (Quadro 1). A intenção foi identificar os 

elementos formais que caracterizam a imple-
mentação do PMCMV.

Quadro 1: Legislação do PMCMV analisada

Documento Descrição
Lei nº 11.977, 07/07/2009 Dispõe sobre o programa Minha Casa, Minha Vida.

Portaria n° 610, 26/12/2011
Dispõe sobre os parâmetros de priorização e o processo de seleção dos beneficiários do 

PMCMV.

Portaria n° 168, 12/04/2013
Dispõe sobre as diretrizes gerais para aquisição e alienação de imóveis com recursos 

[...] FAR, no âmbito do PNHU, integrante do PMCMV.

Termo de adesão ao PMCMV

Termo que firma a parceria entre a União e o município que participa do programa. Traz 

as principais atribuições e os compromissos com que ambas as partes se comprometem 

ao firmar o acordo.
Especificações mínimas das 

U.H1

Especificações mínimas para contratação com valor máximo de aquisição da unidade de 

acordo com a Portaria n° 168, 12/04/2013.
Nota: 1Unidades Habitacionais.

De posse das informações normativas, pro-
cedeu-se à pesquisa em campo para ana-
lisar o aspecto comportamental da imple-
mentação. A investigação focou o Estado de 
Minas Gerais, que possui o segundo maior 
déficit habitacional, sendo que havia, em 
2014, 529 unidades nesta condição (Funda-
ção João Pinheiro [FJP], 2016); e foi o quarto 
Estado brasileiro que mais contratou mora-
dias pelo PMCMV no período 2009-2014.
 
A escolha das localidades estudadas pau-
tou-se em três processos: de início foi rea-
lizado o agrupamento dos municípios con-
templados pelo programa (67 em todo o 
Estado) conforme características socioeco-

nômicas e demográficas (fez-se uso da aná-
lise de cluster), o que proporcionou quatro 
grupos;  em seguida, em cada agrupamento, 
os municípios foram ranqueados em função 
do  número de moradias contratadas (do 
maior para o menor); e por fim foram sele-
cionados, em cada agrupamento, dois muni-
cípios com maior número de moradias con-
tratadas, tendo em vista a disponibilidade e 
o assentimento voluntário de participação na 
pesquisa. Este processo, que gerou distintos 
perfis municipais, resultou em oito municí-
pios, os quais foram investigados: Alfenas; 
Almenara; Betim; Ituiutaba; Janaúba; Juiz de 
Fora; Montes Claros e Uberlândia (Figura 2).



DINÂMICAS LOCAIS NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: ANÁLISE DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA EM MINAS GERAIS

ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania, São Paulo, v. 23, n. 75, maio/ago. 2018. 170-193.

178

Figura 2. Municípios selecionados para estudo in loco

Fonte: Baseado no software TabWin.

Municípios visitados

Uberlândia

Ituiutaba

Montes Claros
Janaúba

Almenara

Alfenas

Juiz de Fora

Betim

Em cada localidade, o público-alvo abran-
geu os gestores públicos locais que mais 
se envolveram na gestão ou no acompa-
nhamento das atividades de implementação 
do programa. Os sujeitos foram abordados 
a partir de entrevistas com roteiros semies-
truturados. No total, foram entrevistados 24 
gestores, com média de idade de 43 anos 
(25 o mínimo e 63 o máximo). A maioria foi 
do sexo feminino (60%). Todos possuíam 

ensino superior, principalmente nas áreas 
de serviço social, engenharia civil e admi-
nistração.

A apreciação e interpretação do conjunto 
de informações pautaram-se na análise de 
conteúdo conforme indicações de Bardin 
(2009). As categorias analíticas, estabeleci-
das a priori, estão dispostas no Quadro 2. 
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Quadro 2. Categorias analíticas

Categoria Definição/Descrição Principais Bases Teóricas
Processo formal de 

implementação

Especificação dos detalhes das ações e dos atores 

responsáveis.
Viana (1996); Brugha e 

Varvasovsky (2000); Silva 

e Melo (2000); Schneider 

(2005); Jann e Wegrich 

(2007); Lima e D’ascenzi 

(2013); Sobrinho e Helal 

(2017).

Rede de 

implementadores

Características das agências: tamanho e competência 

das equipes. Detalhamento dos principais envolvidos, 

interdependentes ou não, de um único ou múltiplos setores.

Interação

Caracterização das interações durante a execução das 

atividades, compreendendo os motivos, e se partem de 

interesses comuns ou não.

Fatores contextuais

Circunstâncias políticas, econômicas e sociais que refletem a 

disponibilidade de recursos, as condições socioeconômicas, a 

opinião pública, bem como o posicionamento das elites e de 

grupos privados. .

A grade interpretativa derivou-se da interse-
ção entre implementação e redes de políticas 
públicas. Para o tratamento das informações 
coletadas, foram utilizados os softwares Ne-
tDraw e UCINET, os quais possibilitam o 
processamento e a representação gráfica 

da rede. Os elementos da investigação re-
sultaram em mapeamentos qualitativos do 
processo de interação, baseados nas indica-
ções dos entrevistados, cuja materialização 
ocorreu por meio de ilustrações explicadas 
na Figura 3.

Figura 3. Representação dos elementos das redes

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O processo formal de implementação do 
Programa Minha Casa, Minha Vida

Ao examinar o marco regulatório, que dire-
cionou a execução do PMCMV no período 
2009-2014, desvela-se o processo formal 
de implementação do programa (Lima & 

D’ascenzi, 2013; Sobrinho & Helal, 2017); e 
dele apreendem-se as principais atividades 
e os respectivos agentes responsáveis por 
executá-las e acompanhá-las (Jann & We-
grich, 2007; Mendonza, 2007; Viana, 1996). 
A totalidade de ações foi classificada de 
acordo com suas especificidades, em quatro 
grandes grupos (Quadro 3).



DINÂMICAS LOCAIS NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: ANÁLISE DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA EM MINAS GERAIS

ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania, São Paulo, v. 23, n. 75, maio/ago. 2018. 170-193.

180

Quadro 3. Conjunto de atividades e agentes responsáveis

Grupo de Atividade Responsáveis
Executar Acompanhar Gerir

1. Preparar a proposta de empreendimento Empresa construtora Governo municipal;

Instituição financeira

Ministério das 

Cidades

2. Executar a proposta de empreendimento
3. Cadastrar e selecionar os beneficiários

Governo municipal4. Executar o trabalho social

Fonte: Resultados da pesquisa.

A partir do delineamento formal do PMCMV, 
a proposta de empreendimento, que deve 
conter todas as especificações do proje-
to habitacional, é preparada pela empresa 
construtora e enviada à instituição finan-
ceira para análise e ao governo municipal 
para apreciação geral. Aprovada, a proposta 
torna-se apta a ser executada, sendo res-
ponsabilidade da construtora a finalização 
do empreendimento. Cabe à instituição fi-
nanceira o monitoramento das obras e a re-
muneração da empresa, que deve respeitar 
o cronograma físico-financeiro estipulado. O 
governo local pode promover ações facili-
tadoras para colaborar com o cumprimento 
dos prazos das obras. O cadastramento, a 
seleção dos beneficiários e a execução do 
trabalho social são competências exclusiva-
mente municipais, julgadas e acompanha-
das pela instituição financeira.

O processo empírico de implementação do 
Programa Minha Casa, Minha Vida em mu-
nicípios de Minas Gerais

Com base no delineamento formal, o es-
tudo in loco dedicou-se ao viés comporta-
mental da implementação. Esta orientação 
permitiu compreender como ocorria o re-
ferido processo na realidade social. Assim, 
no primeiro momento constitui-se a rede de 
implementadores para, adiante, analisar as 
interações e os fatores próprios dos contex-
tos e os efeitos na execução do Programa. 

A rede de implementadores do PMCMV

A pesquisa empírica teve o intuito de iden-
tificar se os implementadores do PMCMV 
constituíam uma rede. E, a partir das aná-
lises sobre as experiências e os contextos 
locais, foi possível derivar duas estruturas 
sociais específicas, ilustradas na Figura 4. 
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Figura 4. Redes sociais identificadas
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A principal característica diferenciadora das 
redes foi um atributo particular do contexto 
político-institucional da administração públi-
ca local: a existência (ou não) de uma se-
cretaria municipal direcionada à habitação. 
Em parte das localidades havia este órgão 
(Rede 1) que, geralmente, tinha no quadro 
de servidores públicos profissionais com 
formações específicas em arquitetura, ad-
ministração, geografia, engenharia civil e 
assistência social. Por outro lado, os mu-
nicípios que não contavam com a referida 
secretaria (Rede 2) dispunham de um de-
partamento habitacional vinculado às secre-
tarias municipais de assistência social, ge-
renciado majoritariamente por assistentes 
sociais e administradores.

Considerou-se este atributo do contexto lo-
cal como sendo o ponto de inflexão das es-
truturas, pois na Rede 1 havia uma equipe 
multidisciplinar de gestores, ou seja, com 
diversificadas competências para atuação 
ante as necessidades do programa, o que 
vai ao encontro da proposição de Abiko 
(1995, p. 12), que preconizou  que a cons-
trução de moradias deva ser “resultado de 
um processo complexo de produção com 
determinantes políticos, sociais, econômi-
cos, jurídicos, ecológicos e tecnológicos”.

Cabe ressaltar, ainda, as características so-
cioeconômicas gerais dos municípios que 
compuseram cada rede. Na Rede 1, em 
média, a renda per capita é de R$ 840,88; a 
população é de 465.066 pessoas; a taxa de 
urbanização, 97,63%; e foram construídas 
3.110 unidades habitacionais no âmbito do 
programa. Para a Rede 2, os valores médios 
foram: renda per capita de R$ 624,04; po-
pulação de 69.131 pessoas; taxa de urbani-
zação, 90,53%; e 1.181 unidades habitacio-

nais construídas no âmbito PMCMV (dados 
para o período 2009-2014).

Mas quais eram, de fato, os atores em nível 
local? Em ambas as redes identificou-se a 
atuação dos agentes especificados nos nor-
mativos (Quadro 3). Todavia, o número de 
atores expandiu e diversificou em razão das 
particularidades que os municípios necessi-
tavam para implementar o PMCMV. Emer-
giram outras instituições, tais como: Polícia 
Militar; Sebrae; concessionárias de serviços 
públicos (saneamento básico, coleta de lixo 
e energia elétrica); e os conselhos munici-
pais de habitação. Ademais, a própria ad-
ministração pública municipal dispunha de 
outras secretarias para realizar e/ou acom-
panhar atividades, como as de obras, pla-
nejamento, meio ambiente; administração 
ou governo; e ainda as de educação/cultura 
e saúde. 

Nota-se que a implementação do caso par-
ticular do PMCMV, em Minas Gerais, com-
partilha de um atributo peculiar às redes 
de políticas públicas, isto é, o envolvimento 
de atores e agentes não-públicos de outras 
áreas sociais – caráter intergovernamental e 
interorganizacional (Brugha & Varvasovsky, 
2000; Schneider, 2005); além de serem  in-
terdependentes e de múltiplos setores, pro-
priedades ressaltadas nas redes de políticas 
públicas analisadas por Holden e Lin (2012) 
(caso da Austrália e setor da saúde) , Ysa 
et al. (2014) (contexto da Espanha e setor 
urbano) e Sobrinho e Helal (2017) (pesquisa 
nacional sobre o Programa de Artesanato da 
Paraíba).

Redes, interações e fatores contextuais na 
implementação do PMCMV
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Uma vez observada a constituição das re-
des e definidos os partícipes, buscou-se in-
terpretar como a interação entre os agentes 
e os fatores contextuais influenciaram a im-
plementação do programa. Para esta análi-
se, retomou-se cada um dos grupos de ati-
vidades descritos no Quadro 3, sendo que 
o comportamento e os resultados identifica-
dos são descritos a seguir.

-- Preparar a proposta de empreendimento

Esta atividade é de responsabilidade da 
empresa construtora, e a espinha dorsal da 
etapa é a escolha do terreno. Decidir sobre 
a área que abrigará os conjuntos habitacio-
nais determina os rumos da execução do 
projeto. Para esta deliberação, a legislação 
do PMCMV determina que o local para cons-
trução dos empreendimentos deva contem-
plar a existência ou viabilidade de infraestru-
tura, equipamentos comunitários e serviços 
(creches ou escolas de ensino fundamental; 
Unidades Básicas de Saúde; Centros de 
Referência de Assistência Social; áreas de 
lazer; linhas regulares de transporte público; 
comércio e serviços locais). 

Em ambas as redes, os terrenos, na maio-
ria dos casos, eram da própria construtora 
ou negociados diretamente por ela com os 
proprietários. Estas transações eram pauta-
das pelo caráter contratual e econômico do 
negócio, isto é, o interesse do proprietário 
do imóvel era a valorização de seu bem, e, 
do lado do adquirente, a finalidade tendia a 
ser a aquisição a menor custo. Reconheceu-
-se que era o valor do imóvel (de interesse 
da construtora), a variável definidora para 
a escolha do terreno, sobressaindo-se em 
relação aos critérios do Programa (de inte-
resse da gestão pública). Essas áreas, con-

sequentemente, tendiam a ser longínquas e 
deslocadas de regiões já dotadas de infraes-
trutura urbana. A ocorrência de edificações 
inseridas nestes locais gerou uma série de 
consequências para administração pública 
municipal, uma vez que foi necessário prover 
equipamentos públicos ou realocar deman-
das para outras regiões com baixas condi-
ções de absorver novas solicitações.

Identificou-se, ainda, a presença de grupos 
de interesses do setor privado, relacionados 
à indústria da construção civil e ao mercado 
imobiliário, com majoritária influência nas re-
soluções acerca da proposta de projeto. Em 
Marques (1999; 2006), a condução das po-
líticas públicas de infraestrutura urbana era 
influenciada por grupos privados que desti-
navam ações à produção do espaço urbano. 
A habitação, por sua vez, compreende um 
dos eixos de atuação da política urbana e, 
para o caso do PMCMV em Minas Gerais, 
observou-se a replicação deste sistema pro-
dutivo, reforçando o predomínio de interes-
ses privados ante ao interesse público. 

Todavia, nos contextos em que existia a se-
cretaria municipal de habitação (Rede 1), 
este órgão, a partir de sua expertise, sinali-
zava posturas para dirimir o predomínio das 
empresas nas proposições. Buscava-se bar-
ganhar melhores localizações e benfeitorias 
aos residenciais (como a construção de áre-
as de lazer/convivência e praças, por exem-
plo). Na Rede 2, por outro lado, esse poder 
de negociação era mais limitado, sendo 
que a ausência da secretaria de habitação 
transpareceu aspecto difuso, de baixa coor-
denação e, por isso, menor capacidade de 
articulação com as empresas: as questões 
relacionadas à implementação do Programa 
dirigiam-se quase que exclusivamente aos 
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aspectos assistenciais em detrimento dos 
construtivos, que transitavam por outras se-
cretarias (obras, planejamento) sem a apro-
priação, de fato, pelo governo local. 

Interessante mencionar que os municípios 
da Rede 2, de condições socioeconômicas 
e porte menores, encontravam-se em posi-
ção de disputa política por recursos: se não 
fosse aceita a proposta da construtora, esta 
poderia migrar o projeto para outro municí-
pio semelhante, deixando os primeiros sem 
a execução do PMCMV. Aos municípios da 
Rede 1, não incorriam essas assimetrias, 
pois devido ao maior nível de desenvolvi-
mento, tamanho e o elevado déficit habi-
tacional, havia maior cota para construção 
de moradias, mostrando-se terrenos férteis 
para empresas deste ramo.

É válido assinalar que a atuação da secre-
taria municipal de habitação (na Rede 1) 
e da empresa construtora (na Rede 2), as 
colocam em evidência devido aos efeitos 
de suas posições no seu entorno relacional 
(Lotta & Pavez, 2010). No caso das secreta-
rias na Rede 1, sua posição intermediadora 
auxiliava em deliberações que melhor com-
pactuavam com as indicações do Progra-
ma, diminuindo os efeitos de decisão hege-
mônica das construtoras; por outro lado, na 
situação de posicionamento mais influente 
das empresas na Rede 2, seu papel na es-
trutura sobrepõe-se aos demais, deixando 
pouco espaço para compartilhamento de 
interesses na tomada de decisão.

-- Executar a proposta de empreendimento

Assim como na etapa anterior, a respon-
sabilidade para a execução da proposta de 
empreendimento é da construtora. A orga-

nização deve seguir as recomendações sob 
pena de sanções da instituição financeira 
que monitora o andamento das obras. O 
governo local (em ambas as redes), por in-
termédio de suas secretarias, embora não 
influencie nos procedimentos de edificação 
em si, tinha o papel fundamental na inter-
mediação de processos de licenciamento 
ambiental, parcelamento do solo; criação de 
linhas de transporte público; e no planeja-
mento e execução de iniciativas, haja vista 
as demandas sociais por serviços de saúde, 
educação, lazer e cultura que eram geradas 
pelas famílias realocadas em um novo espa-
ço do perímetro urbano. 

As relações, no decorrer desta atividade, 
eram predominantemente de caráter con-
tratual e baseadas nos princípios da econo-
micidade e eficiência. Atributos da gênese 
do programa que delega a construção das 
moradias às empresas privadas e estipula, 
de um lado, especificações mínimas e, de 
outro, o valor máximo de custo da unidade: a 
soma destes fatores traduz-se em unidades 
com os padrões mínimos ao menor custo, 
mesmo que possa comprometer a qualida-
de dos produtos entregues.

Os desdobramentos negativos dessas 
ações são alvos de discussões na literatu-
ra nacional e as evidências desta pesqui-
sa coadunam com as realidades de outros 
Estados brasileiros. A esse respeito, cabe 
destacar que os resultados deste estudo, 
bem como outras pesquisas, trazem refle-
xões importantes relacionadas: à estrutu-
ra socioespacial e à produção habitacional 
(massificada), como em Amore et al. (2015) 
e Nascimento (2017), marcante na maioria 
dos conjuntos habitacionais erguidos pelo 
PMCMV em todo o país; à ampliação do 
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mercado da moradia em espaços periféri-
cos (localização dos empreendimentos), o 
que dificulta o acesso à cidade e acentua 
a segregação espacial, a exemplo de in-
vestigações realizadas para municípios de 
Minas Gerais (Moreira & Silveira, 2017); do 
Rio Grande do Sul (Vasconcellos, 2015); e 
do Espírito Santo (Magris, 2013); bem como 
nas regiões metropolitanas de Goiânia-GO 
(Moysés, Cunha, Borges, & Maia, 2013), 
Belém-PA (Lima, Ponte, Rodrigues, Neto, & 
Melo, 2013), Natal-RN (Silva, 2014) e São 
Paulo-SP (Rolnik et al., 2015); e quanto ao 
embate entre o interesse social e o interes-
se imobiliário, apresentado por Soares, Car-
valho, Filho, e Barbosa (2013), no caso de 
Uberaba-MG.

Em complemento a tais considerações, a 
análise empírica desta pesquisa indicou ou-
tros atributos de destaque que, de acordo 
com as dinâmicas entre contexto, implemen-
tação e redes, podem explicar os desdobra-
mentos da execução do PMCMV. Foi notó-
rio que, quanto maior o envolvimento dos 
gestores públicos locais, mais coordenadas 
tendiam a ser as ações e o provimento ha-
bitacional não ficava à mercê do mercado. E 
no contextos faziam-se presentes um corpo 
técnico especializado, uma secretaria coor-
denadora do programa e melhores atributos 
socioeconômicos (Rede 1), nos quais as 
deliberações se mostraram mais articula-
das, reduzindo o protagonismo da empresa 
construtora.

A administração pública local, embora não 
executora direta do programa, pode (e deve) 
envolver-se nos processos de construção 
das casas e, por isso, pode intermediá-los 
e (tentar) garantir o adequado cumprimento 
das obras/atividades contratadas. Identifi-

cou-se, na Rede 1, que havia maior nível de 
apropriação por parte de gestores públicos. 
Além de agilizar os processos públicos, os 
atores estendiam a participação de modo a 
acompanhar as etapas de construção e esta-
belecer parcerias para reduzir efeitos indese-
jados, como a edificação de empreendimen-
tos em lugares de urbanização precária. 

-- Cadastrar e selecionar os beneficiários

As atividades deste bloco consistem na rea-
lização do cadastramento e seleção das fa-
mílias para que as selecionadas se tornem 
aptas ao recebimento do benefício. Sob este 
aspecto, ambas as estruturas demonstraram 
similaridade na execução (modus operandi) 
das atividades, em virtude de estas ações 
serem responsabilidade das secretarias mu-
nicipais de assistência social e acompanha-
das pela instituição financeira. 

É neste momento que surge outro ator no 
cenário local: o Conselho Municipal de Habi-
tação (CHM). Poder-se-ia imaginar que este 
espaço auxiliasse no controle e promovesse 
a participação social ante as ações do pro-
grama. Porém, o CMH ficava restrito à esco-
lha dos critérios locais para seleção dos be-
neficiários. E, em determinados municípios, 
após a finalização das obras, o conselho era 
extinto. Casos semelhantes também foram 
apurados em outros municípios de Minas 
Gerais, conforme constataram Silveira, Mo-
reira, Silva, e Andrade (2018). Estas evidên-
cias, assim como a própria gênese top down 
do programa, denotam o pouco espaço para 
envolvimento da sociedade, reduzindo o diá-
logo e fazendo com que a rede desconsidere 
um ator-chave nos processos decisórios que 
visem ao bem-estar comunitário (Schneider, 
2005), o que fragiliza a relação entre a socie-
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dade civil e o Estado.

Detectou-se um traço peculiar da Rede 
2 diante de suas limitações: a busca por 
parceiros dentro da própria hierarquia ad-
ministrativa para que as atividades pudes-
sem ocorrer. Utilizavam-se da capilaridade 
da estrutura, por meio dos profissionais do 
Centro de Referência e Assistência Social e 
de agentes comunitários das Unidades Bá-
sicas de Saúde para comunicar-se direta-
mente com famílias público-alvo do PMCMV. 
Isto significa a existência de agentes capa-
zes de estabelecer conexões tanto verticais, 
decorrentes dos contatos com o público-al-
vo, quanto horizontais, uma vez que geram 
mobilização, trocas de informação internas 
e articulação com agentes públicos de áre-
as correlatas, evidência também observada 
por Lotta e Pavez (2010), no âmbito da atu-
ação de agentes comunitários de saúde do 
Programa Saúde da Família em municípios 
dos Estados de São Paulo e Ceará.

Além disso, os agentes da Rede 2 recor-
riam a outras secretarias para a resolução 
de pendências documentais e para a solici-
tação de áreas para realização do cadastro 
das famílias (pois na época de divulgação 
do programa os espaços existentes não te-
riam condições de comportar o volume de 
interessados), reforçando a importância da 
integração entre os atores intragoverna-
mentais (Schneider, 2005).

-- Executar o trabalho social

O último conjunto de atividades compreende 
a execução do trabalho social, cuja finalida-
de é promover a socialização das famílias. 
Trata-se de um conjunto de ações socioedu-
cativas para fomentar a organização comu-

nitária; educação ambiental e patrimonial; 
planejamento e gestão do orçamento fami-
liar; e geração de trabalho e renda. A última 
etapa da implementação do PMCMV, assim 
como a anterior, é de responsabilidade do 
governo municipal (desenvolvida e executa-
da pelas secretarias de assistência social) 
sendo monitorada pela instituição financeira.

Perante esta atividade, as experiências lo-
cais foram diversificadas. Embora em todos 
os municípios da Rede 1 esta etapa tenha 
sido executada, o trabalho social não foi 
realizado em todos os empreendimentos, 
sendo exigência do PMCMV. A principal 
alegação referia-se ao processo moroso de 
confecção e aprovação do projeto, uma vez 
que deve ser elaborado pelo governo local, 
apreciado pela instituição financeira e seguir 
para aprovação e liberação do recurso. Es-
ses descompassos decorrentes da morosi-
dade processo podem diminuir a confiança 
do público na intervenção (Silva, 2018; Ysa 
et al., 2014) e desmotivar a participação em 
atividades que requerem o envolvimento de 
beneficiários, o que é o caso do trabalho so-
cial.

Por outro lado, o resultado mais crítico ocor-
reu nos municípios da Rede 2, que apresen-
taram situações em que o trabalho social 
não foi realizado em nenhum empreendi-
mento construído. Outros resultados asse-
melham-se aos achados aqui comentados. 

Numa pesquisa nacional, realizada pelo 
IPEA, com os beneficiários do PMCMV foi 
constatada a ausência de trabalho social 
na maioria dos empreendimentos focados 
(Brasil, 2014). Além disso, em casos mais 
específicos, como nos de municípios do Rio 
Grande do Norte (Olives, 2017) e de Minas 
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Gerais (Moreira, 2016),  foram apontados os 
desafios e as fragilidades para a implemen-
tação desta etapa do PMCMV, tais como 
não realização de todas os estágios previs-
tos  (pré e pós-obra); ausência dos mora-
dores no planejamento das ações; e baixa 
participação/envolvimento dos beneficiários 
nas atividades.

Nos locais em que o trabalho social foi exe-
cutado, mencionou-se o estabelecimento de 
parcerias como importante fator na opera-
cionalização das atividades. Os principais 
colaboradores, em geral, eram: a Polícia 
Militar (em ações sobre segurança pública); 
o Sebrae (no que se refere a cursos de ca-
pacitação); concessionárias de serviços pú-
blicos (para programas e ações envolvendo 
saneamento básico, higiene pessoal, cuida-
dos com o patrimônio e melhor uso da ener-
gia elétrica); e as secretarias municipais de 
saúde, educação, meio ambiente e cultura 
(cada uma contribuindo nas temáticas que 
lhes competiam). Nesse sentido, a atuação 
em parceria é um traço importante também 
assinalado nas pesquisas sobre o PMCMV, 
tanto no eixo urbano (Cardoso, 2013; Olives, 
2017) quanto no rural (Bolter et al., 2015; 
Silva & Cotto, 2016), pois são capazes de 
fortalecer os laços entre os integrantes das 
redes e auxiliar na colaboração para a rea-
lização das atividades (Holden & Lin, 2012). 

Além disso, nota-se presente o aspecto “co-
laborativo” em diversas outras experiências 
locais, o que reflete as parcerias entre agen-
tes governamentais e sociedade e, também, 
internas ao próprio Estado (Farah, 2001; 
Lotta, 2017; Silva, Jaccoud, & Beghin, 2005). 
Este atributo tem sido marcante nas pesqui-
sas devido à própria característica descen-
tralizada das principais políticas públicas e 

dos programas sociais brasileiros, que são, 
em sua maioria, formulados em nível fede-
ral e implementados em nível municipal. As 
experiências em nível local, por sua vez, 
arquitetaram parcerias e colaborações para 
atingirem a execução exitosa dos projetos, 
fato observado tanto na implementação do 
PMCMV em Minas Gerais quanto nos relatos 
de pesquisas em outros Estados brasileiros.

CONCLUSÕES: O QUE AS EXPERIÊN-
CIAS NOS ENSINAM?

Ao buscar evidências da relação entre im-
plementação, contexto e redes, no âmbito do 
PMCMV em municípios de Minas Gerais, re-
forçam-se os seguintes achados: os gestores 
públicos e outros agentes governamentais 
operam em várias redes (Agranoff & Mcgui-
re, 1999), concomitantemente a outros ato-
res de distintos setores sociais (Sobrinho & 
Helal, 2017), demonstrando a permeabilida-
de das fronteiras do Estado (Marques, 2006); 
embora diversos atores estejam envolvidos 
direta e indiretamente na implementação, 
existem entre eles diferenças de poder, influ-
ência e predomínio de grupos de interesse 
(Marques, 1999; 2006), deixando à margem 
atores importantes, como aqueles que repre-
sentam a sociedade civil (Schneider, 2005); 
os elementos da estrutura relacional (Lotta 
& Pavez, 2010) e do contexto influenciam as 
ações (Sobrinho & Helal, 2017) e a tomada 
de decisões (Brugha & Varvasovsky, 2000); 
e as características da rede podem mudar 
dependendo do tipo de relação entre atores, 
o que reflete diferentes imperativos na imple-
mentação (Holden & Lin, 2012). É importante 
pontuar que esses elementos, em maior ou 
menor grau, também foram observados nes-
ta pesquisa, bem como em outros contextos 
de implementação do PMCMV e, também, 
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em outros programas públicos, conforme já 
discutido.

Além disso, foram identificadas caracterís-
ticas que inibem a efetividade do processo 
de implementação do rograma Minha Casa, 
Minha Vida com base no conjunto de mu-
nicípios estudados, quais sejam: os valores 
da administração pública local; aspectos da 
estrutura organizacional da burocracia mu-
nicipal; e as pressões contextuais. 

Sobre os valores locais, o que dificulta a 
execução é a baixa apropriação do progra-
ma pela burocracia local. Para a execução 
exitosa do PMCMV, a intervenção deve ser 
incorporada aos interesses da gestão mu-
nicipal, pois o município pode estender sua 
participação para além do aspecto social, 
mesmo não sendo o executor direto da cons-
trução das casas. Em referência à estrutura 
organizacional, a principal barreira refere-se 
à inexistência de um órgão multidisciplinar 
na hierarquia para atuar como coordenador 
das atividades. A ausência deste ator enfra-
quece a atuação da burocracia local e dimi-
nui a possibilidade de articulação entre os 
inúmeros agentes envolvidos. E, quanto às 
pressões contextuais, o empecilho associa-
-se ao imperativo do mercado imobiliário, 
cujas pressões econômicas e mercadológi-
cas inibem e enfraquecem as negociações 
e aumentam o poder de influência das em-
presas, principalmente em municípios me-
nos desenvolvidos e de menor porte. Asso-
ciadas a isso, ações mal planejadas eram 
tomadas, incorrendo em problemas futuros 
(relacionados à infraestrutura urbana nas 
regiões escolhidas para abrigar os conjun-
tos habitacionais).

De outro lado, elementos facilitadores auxi-

liavam na execução do programa, tais como: 
existência de corpo técnico capacitado nas 
áreas requeridas para o adequado provi-
mento habitacional (engenharia, geografia, 
arquitetura e urbanismo, gestão pública e 
social); engajamento da burocracia nas ati-
vidades do programa, havendo o acampa-
mento dos processos desde as fases iniciais 
até a finalização de todas atividades; e com-
preensão do processo de implementação, 
que, além de proporcionar melhor entendi-
mento das tarefas e da forma como devem 
ser executadas, permite complementar as 
negociações e fortalecer o estabelecimento 
de parcerias.

A partir da fundamentação teórica, a análise 
do PMCMV baseada em evidências empí-
ricas permitiu, considerando os elementos 
facilitadores e inibidores da implementação 
do programa, identificar oportunidades de 
aprendizagem. A primeira lição extraída foi: o 
governo local é um coprodutor do programa. 
Ficou clara a necessidade de mais envolvi-
mento do governo municipal, principalmente 
quanto à negociação de melhores condições 
tanto para a construção dos conjuntos habi-
tacionais quanto para condução das ativida-
des que envolvem o cadastramento/seleção 
das famílias e o trabalho social. 

Outro aprendizado refere-se ao estabeleci-
mento de parcerias. O provimento habitacio-
nal requer a reunião de esforços e múltiplos 
atores, que precisam agir de modo coorde-
nado e articulado, para que o processo in-
corpore os diversificados interesses envolvi-
dos. 

E, adicionalmente, observou-se que os fato-
res contextutais importam e podem moldar 
a atuação dos implementadores. Por conse-
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quência, conhecê-los e criar mecanismos 
para lidar com eles pode fazer com que as 
intervenções públicas se apropriem des-
tes elementos em favor da efetividade das 
ações. 

Por fim, após a materialização dos resulta-
dos da pesquisa, espera-se contribuir com 
o campo da análise de políticas públicas e, 
em especial, para os estudos direcionados 
à área habitacional, ao demonstrar as rela-
ções entre os atores locais e seus efeitos 
na implementação, atributos até então pou-
co explorados em pesquisas da área. Em 
termos práticos, as lições extraídas da pes-
quisa empírica fornecem elementos para a 
reflexão de pesquisadores, profissionais, or-
ganizações não-governamentais, gestores 
públicos e público em geral sobre os rumos 
da intervenção e como as características do 
contexto podem afetar os processos de im-
plementação dos programas sociais.
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RESUMO

Este artigo realiza um levantamento da literatura técnico-científica sobre saúde pública para verificar a natureza das investigações so-
bre participação social, a fim de apontar os limites e os avanços dessas pesquisas, evidenciando lacunas e sugerindo uma agenda de 
investigação. Foram selecionados textos relacionados ao tema “participação social” na base de dados da Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS). Trata-se de uma fonte de conhecimento técnico-científico que incorpora outras fontes e é administrada por órgão pertencente 
à Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), escritório da Organização Mundial de Saúde (OMS) para o continente americano. Os 
artigos foram classificados em quatro subtemas: “participação”; “conselhos”; “conferências”; e “outros”. Os subtemas “conselhos” e 
“conferências” foram detalhados de acordo com o nível da federação a que pertencem. O universo de textos também foi classificado 
segundo a data de sua publicação e agrupado por períodos. Há hegemonia do subtema “conselhos” (41%), seguido pelo subtema 
“participação” (39%). Verifica-se que a produção sobre participação social aumentou no período de 2001-2010 (em relação ao inter-
valo 1990-2000). Fica evidente a ocorrência de trabalhos baseados em estudos de caso (55%).
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ABSTRACT

This paper conducts a survey of the technical-scientific literature on public health, in order to verify 
the nature of research on social participation and detail the limits and advances of this research, 
highlighting gaps and suggesting a research agenda. Articles related to the topic of “social participa-
tion” were selected from the database of the Virtual Health Library. It is a source of technical-scientific 
knowledge that includes other sources and is managed by an organization belonging to the Pan 
American Health Organization (PAHO), the World Health Organization (WHO) office for the Americas. 
All articles were classified according to four sub-topics: “participation,” “councils,” “conferences,” and 
“other.” The sub-topics of “councils” and “conferences” were detailed according to the federative level 
to which they belong. The totality of articles was classified according to their date of publication and 
grouped by periods. There is hegemony of the sub-topic of “councils” (41%), followed by the sub-topic 
of “participation” (39%). Production on social participation increased in the period 2001-2010 (in relation 
to the interval 1990-2000). The occurrence of texts based on case studies becomes thus evident (55%).

KEYWORDS: Public health, Unified Health System, social participation, health councils, health confer-
ences.

RESUMEN

Este artículo realiza un levantamiento de la literatura técnico-científica sobre salud pública, para veri-
ficar la naturaleza de las investigaciones sobre participación social, a fin de apuntar los límites y los 
avances de esas investigaciones, evidenciando vacíos y sugiriendo una agenda de investigación. Se 
seleccionaron textos relacionados al tema “participación social” en la base de datos de la Biblioteca 
Virtual en Salud. Se trata de una fuente de conocimiento técnico-científico que incorpora otras fuentes 
y es administrada por un órgano perteneciente a la Organización Panamericana de la Salud, oficina 
de la Organización Mundial de la Salud para el continente americano. Los artículos se clasificaron en 
cuatro subtemas: “participación”, “consejos”, “conferencias” y “otros”. Los subtemas “consejos” y “confer-
encias” fueron detallados de acuerdo con el nivel de la federación a que pertenecen. El universo de 
textos también fue clasificado según la fecha de su publicación y agrupado por períodos. Hay hege-
monía del subtema “consejos” (41%), seguido por el subtema “participación” (39%). Se observa que la 
producción sobre participación social aumentó en el período 2001-2010 (en relación con el intervalo 
1990-2000). Es evidente la ocurrencia de trabajos basados en estudios de caso (55%).

PALABRAS CLAVE: Salud pública, Sistema Único de Salud, participación social, consejos de salud, 
conferencias de salud.

INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988, denomina-
da Constituição Cidadã, redefiniu diversos 
elementos que condicionam as relações en-
tre Estado e sociedade no Brasil. Produto e 
instrumento-chave do processo de redemo-
cratização, a Carta Magna atendeu a fins di-
versos. Se, por um lado, ela apresentou ca-
minhos para o aprimoramento do contexto 
democrático e republicano nacional, por ou-
tro buscou atenuar as crises de governança 
e legitimidade do Estado brasileiro.

Apesar de o segundo propósito, ligado à 
conjuntura de crises, não ter tanta visibilida-
de quanto o primeiro, ele é expressivo e foi 
determinado por décadas de atuação auto-
crática do Estado. Superlativo em seu dis-

curso, suas práticas, notadamente no campo 
social, foram incapazes de prover à popula-
ção serviços essenciais dotados de qualida-
de e universalidade.

As respostas constitucionais, expressas nos 
artigos que reconfiguraram segmentos como 
saúde, assistência social, atenção à criança 
e ao adolescente e outros, buscaram fomen-
tar a participação social e a descentralização 
decisória, premissas para a efetiva integra-
ção da sociedade à gestão de bens e servi-
ços de interesse coletivo (Oliveira & Keinert, 
2016).

Ao longo da década de 1990, a regulamenta-
ção do texto constitucional promoveu a mate-
rialidade de tais premissas, estruturando sis-
temas de políticas públicas que se servem de 
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planos (de médio e longo prazos), conselhos 
e fundos públicos. Tal arranjo se faz presente 
nos três níveis federativos e, de tempos em 
tempos, o diálogo entre municípios, Estados 
membros e União é formalmente estabeleci-
do por meio de conferências. Trata-se de um 
grande feito de engenharia institucional, que 
coloca o Brasil entre as nações que mais 
empreenderam esforços de experimentalis-
mo democrático nas últimas décadas (Laval-
le, 2012).

Especificamente no campo da saúde, o re-
sultado mais expressivo desses fatos, po-
tencializado por mobilização cidadã antes 
e durante o período constituinte, foi a insti-
tucionalização do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Desde a sua criação, o modo como 
a saúde pública é conduzida no Brasil alte-
rou-se substantivamente, alinhando novos 
temas de pesquisa às agendas dos estudio-
sos do setor.

Diante desse contexto, o presente artigo 
busca realizar um levantamento exploratório 
da literatura técnico-científica sobre saúde 
pública, para verificar a natureza das inves-
tigações realizadas sobre participação so-
cial, a fim de apontar os limites e os avanços 
dessas pesquisas, evidenciando lacunas e 
estabelecendo uma agenda de investigação.

Sua relevância centra-se na contínua neces-
sidade de avaliações, em perspectiva, de 
movimentos que redefinem campos de polí-
ticas públicas e, também, objetos de estudo 
e estratégias metodológicas de cientistas so-
ciais. Transcorridos 25 anos da promulgação 
da Lei Orgânica da Saúde, o distanciamento 
temporal é oportuno e capaz de sinalizar a 
ampliação (ou não) de estudos sobre parti-
cipação, seus meios promotores e seu locus 

principal entre os níveis federativos.

Para atingir seu propósito, o artigo estrutura-
-se em cinco seções. A segunda, imediata-
mente após esta introdução, abarca um bre-
ve resgate histórico das políticas de saúde 
no Brasil e uma discussão sobre meios para 
promoção da participação social em saúde. 
A terceira detalha a metodologia da pesqui-
sa. A quarta apresenta e analisa os dados 
reunidos. A quinta, considerações finais, 
pormenoriza o status das pesquisas sobre 
participação social em saúde e propõe uma 
agenda de pesquisa.

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE E PAR-
TICIPAÇÃO SOCIAL NO BRASIL

O propósito desta seção é apresentar, de 
forma sintética, a evolução das políticas pú-
blicas de saúde no Brasil. Para tanto, des-
taca os principais fatos ocorridos, a partir 
da década de 1930, e detalha a estrutura-
ção do Sistema Único de Saúde. No âmbito 
dessa expressiva construção institucional, 
meios de participação e controle social se-
rão discutidos.

Resgate histórico das políticas públicas de 
saúde no Brasil

Neste tópico, a consolidação de instrumen-
tos para promoção da saúde pública no Bra-
sil será detalhada. Ele está organizado em 
três partes, que descrevem: a) o processo 
de estruturação de meios, ainda excluden-
tes, de proteção social a partir da década de 
1930; b) o movimento sanitário, que alterou 
de maneira definitiva a agenda de reformas 
em saúde; e c) a consolidação do SUS, sis-
tema apoiado nas premissas da descentra-
lização, da universalidade e da participação 
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comunitária.

A década de 1930, marcada pelo governo 
Vargas, apresentou transformações que de-
limitaram o perfil de muitos segmentos de 
política pública no Brasil. De modo abran-
gente, o período abarcou a transição de 
um país essencialmente agrário para um 
país com expressão industrial. Sem as di-
visas provenientes da exportação de café 
para nações abaladas pela crise de 1929, 
sua capacidade de importar bens indus-
trializados diminuiu e iniciativas visando à 
substituição de importações foram fomen-
tadas (Costa, 2008). Especificamente, no 
caso da previdência social, seus benefí-
cios foram estendidos às diversas catego-
rias de trabalhadores, por meio de institutos 
de aposentadorias e pensões. A saúde da 
população não resguardada pela medicina 
previdenciária permaneceu sob os cuidados 
do Ministério da Educação e Saúde Pública. 
O sistema de proteção social em saúde do 
Brasil foi marcado, portanto, por uma grave 
dualidade (Menicucci, 2014).

Nos anos 1950, criou-se o Ministério da 
Saúde e, em 1963, a 3.ª Conferência Nacio-
nal de Saúde chamou atenção para a ne-
cessidade de reflexões sobre: a) a situação 
sanitária da população brasileira; b) a distri-
buição e a coordenação de atividades médi-
co-sanitárias nos níveis federal, estadual e 
municipal; c) a municipalização dos serviços 
de saúde; e d) a fixação de um plano nacio-
nal de saúde (Brasil, 1963).

O período militar, instalado em seguida, 
unificou os institutos de aposentadorias e 
pensões, dando origem ao Instituto Nacio-
nal de Previdência Social, encarregado de 
zelar pela assistência médica e pela apo-

sentadoria de trabalhadores. Permaneciam 
à margem desse sistema os trabalhadores 
informais e o labor rural. O período foi mar-
cado, ainda, pela exígua destinação de re-
cursos ao segmento da saúde, pela ênfase 
na medicina curativa (e não preventiva), pelo 
inadequado e vultuoso financiamento de 
prestadores de serviços privados e pelo re-
trocesso democrático. Esses fatores, agrava-
dos pela queda dos índices de crescimento 
econômico, pela ampliação da complexidade 
(e, consequentemente, dos custos) da medi-
cina curativa, pelo desvio de recursos para 
outros fins governamentais e pelo déficit de 
legitimidade da provisão excludente, eviden-
ciaram o esgotamento do modelo de saúde 
previdenciário (Brasil, 2007).

A parcial retomada do vigor de movimentos 
sociais, a ação de sindicatos de categorias 
profissionais ligadas à área da saúde e o 
trabalho dos Departamentos de Medicina 
Preventiva, no interior das faculdades de 
medicina, estabeleceram as bases para or-
ganização do movimento sanitário. Tal ini-
ciativa buscou integrar produção de conhe-
cimento e militância política no sentido de 
disseminar a noção de medicina social e de 
reforçar a mobilização da sociedade em prol 
da redemocratização. Nessa dinâmica, para 
Carvalho (2013), destacam-se outros prota-
gonistas: partidos políticos e prefeituras de 
natureza progressista.

Durante o governo Geisel, inicia-se o proces-
so de distensão política, que prometia enca-
minhar o país de volta à democracia. Nesse 
contexto, o movimento sanitário pôde realizar 
proposições voltadas ao aprimoramento e à 
expansão do atendimento à saúde de par-
celas excluídas da população. A ênfase dos 
esforços em saúde deveria concentrar-se, 
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portanto, em aspectos de interesse coletivo 
e orientados à prevenção de males. Dessa 
forma, o privilégio às práticas curativas pro-
vidas pelo setor privado, de status oneroso 
e seletivo, deveria ser mitigado. Bertolozzi 
& Greco (1996) destacam, como iniciativas 
desse período, o Programa Nacional de Ali-
mentação e Nutrição (Pronam) e o Programa 
de Interiorização das Ações de Saúde e Sa-
neamento (Piass).

O início da década de 1980 foi marcado pela 
ampliação de pressões sociais e políticas, 
desencadeadas por atores vinculados ao 
segmento da saúde. Como resultado, meios 
de coordenação interministerial foram de-
senvolvidos, com o propósito de projetar o 
reordenamento do setor. Tal projeto, denomi-
nado Prev-Saúde, apoiava-se em iniciativas 
de atenção primária e apresentava como 
pressupostos o ordenamento do atendimen-
to em níveis de complexidade, a integração 
dos serviços existentes em cada nível e a re-
gionalização do atendimento por territórios e 
públicos definidos. A materialização do Prev-
-Saúde não foi realizada pelo governo militar 
(Brasil, 2007).

No ano de 1981, cria-se o Conselho Consul-
tivo de Administração da Saúde Previdenci-
ária, que implementou as Ações Integradas 
de Saúde. Tais ações promoveram meios 
importantes para o fortalecimento da rede 
básica ambulatorial, para a contratação de 
profissionais, para a integração de serviços 
entre os níveis federativos, para a revisão 
das funções do segmento privado e para 
avanços participativos na gestão da saúde 
(Bertolozzi & Greco, 1996).

Em 1985, com o início da Nova República, 
as lideranças do movimento sanitário passa-

ram a ocupar posições relevantes em ins-
tituições promotoras da política de saúde. 
Nesse contexto, a 8.ª Conferência Nacional 
de Saúde foi promovida. Para Cohn (1989, 
p. 130), esse evento representou um marco 
político, pois a saúde foi “(...) trazida para 
a arena de um amplo debate público”. No 
evento – que contou com cerca de 3 mil par-
ticipantes, mil delegados com direito a voto 
e 135 grupos de trabalho – evidenciou-se a 
necessidade de significativas reformas, que 
convergiram para a aprovação de um siste-
ma único de saúde (Cordeiro, 2004). Toda-
via, a complexidade envolvida em sua cria-
ção demandou discussões mais detalhadas 
sobre temas como financiamento e estrutu-
ração institucional.

Em julho de 1987, foi instituído o Sistema Uni-
ficado e Descentralizado da Saúde, apoiado 
em premissas como: universalização, des-
centralização, equidade e participação co-
munitária. O arranjo pode ser considerado 
um recurso de transição, que se somou aos 
esforços da Comissão Nacional de Reforma 
Sanitária. Esta elaborou uma proposta que 
subsidiou os trabalhos da Subcomissão de 
Saúde, Seguridade e Meio Ambiente da As-
sembleia Constituinte, que estabeleceu as 
bases do Sistema Único de Saúde (Brasil, 
2007).

O Sistema Único de Saúde integra o arranjo 
voltado à seguridade social no Brasil, que 
concentra políticas públicas de saúde, as-
sistência e previdência social. O texto cons-
titucional garante o caráter universal da co-
bertura do SUS, dá prioridade à  natureza 
preventiva das ações (sem negligenciar me-
didas de assistência), estabelece estruturas 
organizacionais descentralizadas, enfatiza a 
importância da participação comunitária em 
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sua gestão e prevê recursos orçamentários 
de todos os entes federativos para o seu fi-
nanciamento (Carvalho, 2013).

A regulamentação do texto constitucional 
ocorreu em 1990, por meio da Lei n.º 8.080, 
que versa sobre as condições para a pro-
moção, proteção e recuperação da saúde, 
a organização e o funcionamento dos ser-
viços voltados a esses fins (Brasil, 1990a).

Também em 1990, um novo instrumento le-
gal foi instituído para normatizar as ações 
do SUS. A Lei n.º 8.142 define em seu con-
teúdo meios de participação comunitária na 
gestão do sistema e estabelece premissas 
para realização de transferências intergo-
vernamentais. No que se refere à gestão 
colegiada de políticas de saúde, o instru-
mento prevê, em cada nível federativo, a 
existência de conselhos e conferências de 
saúde (Brasil, 1990b).

As conferências devem favorecer um am-
plo processo de diálogo social, sendo re-
alizadas, preliminarmente, nos municípios 
e, em seguida, nas unidades federativas e, 
por fim, na União. Em cada esfera, informa-
ções, proposições e delegados devem ser 
destacados, para que possam ascender 
ao nível superior, subsidiando a revisão e/
ou a formulação de políticas públicas (Oli-
veira & Keinert, 2016). A periodicidade das 
conferências de saúde é quadrienal (Brasil, 
1990b).

Os conselhos, por sua vez, devem possuir 
caráter permanente e deliberativo, apre-
sentando uma configuração tetrapartite, ou 
seja, congregam representantes do gover-
no, de prestadores de serviços, de profis-
sionais da saúde e de usuários. Ao último 

estrato são assegurados 50% dos assentos 
no órgão (Brasil, 1990b). Como meios com-
plementares para a gestão colegiada, po-
dem ser destacados, ainda, fundos públicos 
e planos nacionais, estaduais e municipais. 
É função dos planos, entre outros aspectos, 
reduzir os efeitos de descontinuidades políti-
cas e administrativas, apontando caminhos 
que transcendem o curto prazo (Oliveira & 
Keinert, 2016).

Além de suas premissas, de inegável alinha-
mento ao interesse público, o Sistema Único 
de Saúde, ao completar um quarto de século, 
apresenta resultados significativos. A rede de 
conselhos municipais presta relevantes ser-
viços ao aprendizado participativo no Brasil, 
sendo considerada modelar para outros seg-
mentos (Escorel, 2013).

Participação e controle social no contexto 
das políticas públicas de saúde

Este tópico busca abordar os temas da par-
ticipação e do controle social no âmbito do 
Sistema Único de Saúde, focando nos meios 
descentralizados e participativos voltados a 
esses fins, destacados na Lei n.º 8.142, isto 
é, as conferências e os conselhos.

Como destacou Bordenave (1983), participa-
ção é fazer parte, tomar parte ou ter parte. 
Em sua base, a participação admite duas 
motivações fundamentais: a) participa-se, 
pois há a compreensão de que é prazero-
so realizar atividades de forma coletiva; e b) 
porque atuar em conjunto tende a ser mais 
eficaz e eficiente do que conduzir uma ação 
de modo solitário. É possível, portanto, apon-
tar as dimensões afetiva e instrumental rela-
cionadas a contextos de participação.
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Em espaços de participação instrumental, 
é oportuno perceber a possibilidade de que 
esse processo ocorra em níveis relativos 
aos graus de controle do coletivo sobre as 
decisões tomadas. Nesse sentido, Bordena-
ve destaca sete níveis, em ordem crescen-
te de controle decisório do todo (membros), 
em detrimento de elites dirigentes. São es-
tes: informação, consulta facultativa, con-
sulta obrigatória, elaboração de propostas, 
cogestão, delegação e autogestão.

A partir do quinto nível (cogestão), a admi-
nistração da organização ou do processo 
é efetivamente compartilhada, por meio de 
instâncias colegiadas de deliberação. Em 
contextos de delegação, os administrados 
passam a atuar como administradores em 
certos campos. Sendo essa atuação inte-
gral, cruza-se a fronteira para a autogestão 
– categoria utópica se aplicada às democra-
cias de massa contemporâneas.

A possibilidade da cogestão recoloca, em 
novos e promissores termos, a noção de 
controle social. Ao abordá-lo por meio da 
noção de accountability democrática, Behn 
(1998) afirmou que, sob o paradigma da ad-
ministração pública tradicional, a accounta-
bility opera de modo bastante linear. Assim, 
as autoridades eleitas (e suas retaguardas 
burocráticas) são responsáveis pela imple-
mentação de políticas estabelecidas por 
elas próprias e, a cada processo eleitoral, 
as elites dirigentes são reconduzidas ou re-
tiradas do poder.

Na prática, essa lógica não funciona tão 
bem quanto em teoria, pois as políticas são 
muitas e, por vezes, contraditórias. Há, por-
tanto, percepções difusas sobre diversos 
aspectos, como a pertinência dos fins, a efi-

ciência dos meios e, no limite, sobre o pró-
prio desempenho de uma administração.

Nesse sentido, a accountability democráti-
ca desponta como uma boa possibilidade, 
promovendo avaliações colegiadas, plurais 
e frequentes em distintos segmentos de 
atuação estatal. Além disso, por meio de 
arranjos institucionais inovadores, é possí-
vel transcender a etapa de avaliação, agre-
gando participação social às demais fases 
do ciclo de políticas públicas: definição de 
agenda, identificação de alternativas, avalia-
ção de opções, seleção de opções e imple-
mentação (Souza, 2006).

No segmento da saúde, o arranjo que busca 
promover o controle dos múltiplos esforços 
despendidos é complexo, articulando meios 
tradicionais (ou burocráticos) de accoun-
tability e meios democráticos de accoun-
tability. A participação social e o controle 
comunitário (descentralizado), focos deste 
texto, associam-se à segunda vertente e 
desenvolvem-se em duas arenas, de inte-
ração dialógica horizontal (mesmo nível fe-
derativo) e vertical (entre níveis federativos): 
os conselhos e as conferências. Estas pos-
suem significativa institucionalização históri-
ca e territorial no Brasil (Silva, 2009; Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 2015). 
Por essa razão, serão objetos de discussão 
nos próximos parágrafos.

Conferências em políticas públicas

As conferências podem ser compreendidas 
como espaços amplos e democráticos de 
discussão das políticas públicas. Sua ca-
racterística essencial é a reunião de repre-
sentantes do governo e da sociedade para 
promoção de debates e deliberações sobre 
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as prioridades de um segmento em médio 
prazo.

As conferências devem ser realizadas nos 
três níveis federativos. Iniciando pela ampla 
base municipal, ideias e delegados devem 
ser promovidos para que as discussões 
prossigam em âmbito estadual. Novamente, 
informações, diagnósticos, propostas e prio-
ridades precisam ser sistematizados e enca-
minhados à conferência nacional. Esta, em 
função do saber e da experiência plural que 
agrega, pode estabelecer ou redefinir linhas 
de ação para todo o país em um campo de 
política pública (Oliveira & Keinert, 2016).

De acordo com Teixeira et al. (2005), as 
conferências apresentam características 
comuns e devem, a saber: a) estabelecer 
princípios e diretrizes das políticas setoriais; 
b) avaliar programas em curso, identificando 
problemas e propondo mudanças em prol 
da garantia aos direitos sociais; c) dar voz 
aos múltiplos segmentos que integram a so-
ciedade e refletem sobre sua temática fun-
damental; d) deliberar sobre os conselhos 
no que diz respeito às formas de participa-
ção, composição e atribuições; e e) avaliar 
e propor instrumentos de participação na 
concretização de diretrizes e em discussões  
orçamentárias.

O processo de operacionalização de uma 
conferência é complexo e envolve, entre 
outras ações, a integração com níveis sub-
nacionais. Segundo Souza et al. (2013), 
são demandadas as seguintes etapas para 
promovê-la: a) convocação pelo Poder Exe-
cutivo federal; b) constituição da comissão 
organizadora nacional; c) convocação pelos 
Poderes Executivos estaduais e municipais; 
d) constituição de comissões organizado-

ras estaduais e municipais; e) realização de 
conferências preparatórias (que envolvem a 
formulação de propostas e a designação de 
representantes); f) realização do evento na-
cional; e g) publicação do relatório final. En-
tre os segmentos de políticas públicas, o da 
saúde destaca-se pelo histórico de conferên-
cias promovidas desde a década de 1940.

Tendo por base o estudo de Silva (2009), 
entre os anos de 2003 e 2006, foram reali-
zadas no Brasil 43 conferências, sendo 38 
nacionais e 5 internacionais. Esses eventos 
mobilizaram cerca de 2 milhões de pessoas, 
vinculadas à sociedade civil e aos poderes 
instituídos. Desse universo, 16 conferências 
foram realizadas pela primeira vez.

Ao pesquisar, de modo mais detalhado, 34 
conferências (entre as 43), a autora consta-
tou que foram organizadas preliminarmente 
698 conferências estaduais e 26.393 muni-
cipais. Empregaram outras configurações 
(conferências regionais, por exemplo) 1.427 
eventos.

Em um balanço das evidências empíricas 
reunidas sobre as 34 conferências, Silva 
(2009) concluiu que, apesar dos desafios a 
serem vencidos, as conferências nacionais 
apresentam potencial para tornarem-se um 
espaço público forte, com poder de influ-
ência sobre processos decisórios de larga 
amplitude. Em consulta aos coordenadores 
nacionais das conferências, a autora reuniu 
sugestões que apontam para a necessidade 
de coordenação horizontal, capaz de propi-
ciar maior articulação entre os eventos. Ou-
tro ponto a ser lapidado refere-se ao aprimo-
ramento de instrumentos para prestação de 
contas aos membros das conferências, em 
particular sobre como suas contribuições in-
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terferiram na elaboração de políticas públi-
cas.

Conselhos de políticas públicas

O formato institucional “conselho” não repre-
senta, por si só, uma inovação. Como salien-
tou Gohn (2001), desde o período colonial 
brasileiro, prefeituras e câmaras municipais 
organizavam-se dessa forma. Todavia, após 
1988, com o processo de regulamentação 
do texto constitucional, os conselhos ressur-
giram como arranjos capazes de contribuir 
para a vigência dos princípios da descentra-
lização e da participação (Allebrandt, 2003).

O deslocamento de demandas e recursos na 
direção dos municípios demandou o aperfei-
çoamento do controle social. Os conselhos 
foram destacados como elementos-chave 
para o êxito desse processo e podem ser 
considerados, também, elos de uma cadeia 
que conecta sociedade e Estado. Dessa for-
ma, antes deles encontram-se segmentos 
sociais organizados, formados por associa-
ções comunitárias, organizações não-gover-
namentais, movimentos sociais, sindicatos e 
outros atores coletivos. A partir deles, como 
interlocutores principais podem ser elenca-
dos o Poder Executivo e suas secretarias, o 
Legislativo e o Ministério Público (Oliveira, 
2009).

De acordo com Brasil (2012), os conselhos 
são espaços de exercício da cidadania, que 
geram oportunidades para participação 
popular na gestão pública. Os conselhos 
exercem diferentes funções, que abarcam 
fiscalização, mobilização, deliberação e 
consultoria.

Ao discorrer sobre a efetividade dos conse-

lhos e sobre o questionamento se são, de 
fato, uma nova institucionalidade participa-
tiva no Brasil, Teixeira (2000a; 2000b) fa-
voreceu a compreensão: a) das premissas 
para o seu adequado funcionamento; e b) 
dos desafios que podem limitar seu papel de 
elo entre sociedade e Estado. Desse modo, 
a criação de um conselho deve ser precedi-
da por amplo debate social; suas reuniões 
devem ser regulares; as deliberações não 
podem ser meras formalidades; a paridade 
(que, para concretizar-se, deve superar as-
simetrias de preparo e informação) precisa 
ser continuamente buscada; a autonomia 
não pode ser relativa; esforços para publici-
zação de atos devem ser permanentes; e a 
compreensão do funcionamento da máqui-
na pública, por parte dos conselheiros, deve 
existir. Em paralelo, eles precisam: favorecer 
a permeabilidade dos poderes instituídos às 
demandas cidadãs, reconfigurando agen-
das públicas; consolidar-se como espaços 
de diálogo e negociação; centrar-se na aná-
lise crítica de seus segmentos (e não ape-
nas em rotinas internas); zelar pela serieda-
de dos mandatos intraconselho e nortear-se 
por planos que transcendam o curto prazo.

Sua integração e sua responsabilidade fren-
te aos sistemas de políticas públicas os ha-
bilitam a: a) vigiar a execução de políticas 
locais; b) analisar a qualidade e a pertinên-
cia das decisões de investimento público, 
elencando prioridades; c) equalizar deman-
das e recursos locais, diagnosticando-os 
por diversos meios; d) dialogar, com maior 
propriedade e legitimidade com todas as 
partes do sistema municipal de políticas pú-
blicas, promovendo a adoção de boas práti-
cas e estimulando a adequação de condu-
tas; e) denunciar limites ao acesso universal 
e igualitário a serviços coletivos; f) aprovar 
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critérios de qualidade para atendimentos 
públicos, que contemplem desde a eficácia 
até a qualidade substantiva das práticas; g) 
elaborar, com o auxílio de representantes 
do Legislativo ou Ministério Público, instru-
mentos capazes de desencorajar atos go-
vernamentais e privados conflitantes com 
o interesse social; h) consultar formalmente 
a população, por meio de audiências públi-
cas e conferências municipais, de modo a 
converter anseios e percepções em diretri-
zes de ação e melhoria contínua; i) sugerir e 
acompanhar a elaboração de projetos para 
captação de recursos; e j) incentivar campa-
nhas de informação e sensibilização comu-
nitária, adequando mídias e mensagens aos 
destinatários (Oliveira, 2009).

No contexto da saúde pública, os conselhos 
devem contribuir para a gestão do SUS, es-
pecialmente naquilo que se refere: a) à ava-
liação da saúde coletiva frente aos direitos 
de cidadania e aos riscos sociais e epide-
miológicos; b) à oferta prioritária de serviços 
de saúde às comunidades e aos grupos de 
risco; c) à formulação de diretrizes e estraté-
gias de intervenção, considerando a relação 
custo-benefício; d) à elaboração de princí-
pios de planejamento, pactuação de metas, 
orçamentação e execução orçamentária; e) 
ao acompanhamento da execução de pla-
nos, orçamentos e metas no âmbito das fun-
ções legais dos gestores; e f) à análise de 
informações relevantes à conduta do con-
selho em relações de parceria e sinergismo 
(Brasil, 2002).

Para tanto, são objetos de sua atuação: o 
estado de saúde da população; as premis-
sas constitucionais que estruturam o SUS; 
o antigo modelo assistencial, a ser mitiga-
do por privilegiar interesses corporativos; o 

novo formato assistencial, que privilegia di-
reitos de cidadania dos usuários; os mode-
los de gestão financeira, que devem ser ade-
quados ao perfil público e universal da saúde 
e, também, as organizações com represen-
tação nos conselhos de saúde, visando a 
seu contínuo aperfeiçoamento e informação 
(Brasil, 2002).

Entre os diversos segmentos de políticas pú-
blicas, a saúde destaca-se pelo grau de ins-
titucionalização de conselhos na esfera mu-
nicipal. Esse quadro é produto, entre outras 
razões, do papel do conselho como requisito 
para viabilização de transferências de recur-
sos entre os níveis federativos.

A afirmação acima pode ser lastreada por 
dados da pesquisa Perfil dos Estados e 
dos Municípios Brasileiros (IBGE, 2015). De 
acordo com esse levantamento, no período 
de sua realização, 99,7% das localidades 
brasileiras possuíam conselho municipal de 
saúde. O estudo também destacou que:

•	 99,4% dos municípios realizaram reuni-
ões nos últimos 12 meses, apresentando, 
em média, 11 reuniões por ano;

•	 97,7% dos conselhos municipais de saú-
de foram considerados paritários;

•	 90,1% dos conselhos foram declarados 
deliberativos;

•	 88,9% dos municípios brasileiros realiza-
ram conferências de saúde, cumprindo o 
estabelecido na Lei n.º 8.142.

Sobre o panorama dos Estados, observa-se 
que todos apresentavam conselhos de saú-
de, de natureza paritária e deliberativa.

Os aspectos anteriormente apresentados fa-
vorecem a compreensão da amplitude e da 
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complexidade do sistema promotor de saú-
de pública no Brasil. De sua origem limitada 
e excludente até o atual status de arcabouço 
institucional de alcance universal, descen-
tralizado e permeável à participação cidadã, 
décadas de estudo e militância – política e 
profissional – transcorreram. Com o intuito 
de lançar luzes sobre a agenda de pesqui-
sas entre os anos de 1990 e 2014, traduzida 
em publicações em periódicos de referên-
cia, o artigo abordará, nas próximas seções, 
a metodologia, a análise e a conclusão do 
estudo empreendido.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

De modo a alcançar os propósitos deste tra-
balho, foram selecionados artigos relaciona-
dos ao tema “Participação Social” na base 
de dados da Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), rede de fontes de conhecimento téc-
nico-científico que busca promover o aces-
so equitativo à informação nesse segmento. 
A BVS é administrada pela BIREME (Centro 
Latino-americano de Informação em Ciên-
cias da Saúde), parte integrante da Orga-
nização Pan-Americana da Saúde (OPAS), 
que, por sua vez, é o escritório da Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) para o conti-
nente americano.

De modo mais preciso, a BVS representa 
“(...) uma rede de gestão da informação, 
intercâmbio de conhecimento e evidência 
científica em saúde, que se estabelece por 
meio da cooperação entre instituições e pro-
fissionais na produção, intermediação e uso 
das fontes de informação científica em saú-
de” (Centro Latino-americano de Informação 
em Ciências da Saúde; Organização Pan-
-Americana da Saúde; Organização Mundial 
da Saúde, 2011, p. 04). A rede organizacio-

nal que provê dados e serve-se da BVS é 
formada por mais de 2 mil instituições, em 
30 países. A BVS é, portanto, robusta o su-
ficiente para ser a referência deste estudo, 
pois é uma base de dados que congrega 
outras bases de dados, como a LILACS (Li-
teratura Latino-americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde) e a MEDLINE (sigla, em 
inglês, para Sistema Online de Busca e Aná-
lise de Literatura Médica, que é a base de 
dados bibliográficos da Biblioteca Nacional 
de Medicina dos Estados Unidos).

A pesquisa na BVS foi realizada utilizando 
as palavras-chave “Participação”, “Conse-
lhos” e “Conferências de Saúde”, as quais 
correspondem, na base de dados utilizada, 
aos seguintes Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS): Participação Social; Parti-
cipação Comunitária; Participação Cidadã; 
Participação da Comunidade; Participação 
do Cidadão; Conselho Estadual de Saúde; 
Conselho Municipal de Saúde; Conselho 
Nacional de Saúde; Conselho de Saúde; 
Conselho Federal de Saúde; Conselhos Es-
taduais de Saúde; Conselhos Federais de 
Saúde; Conselhos Municipais de Saúde; 
Conselhos Nacionais de Saúde; Conferên-
cias de Saúde e Controles Informais da So-
ciedade.

Constaram da pesquisa as palavras-chave 
“Audiências Públicas” e “Audiências Públicas 
em Saúde”, que se referem a um importante 
instrumento de participação popular, porém 
inexistem na BVS DeCS a elas associados. 
Esta pode ser considerada uma das limita-
ções do levantamento realizado. O mesmo 
ocorre com a expressão “Controle Social”, 
tradicionalmente utilizada para mencionar o 
controle do Estado sobre a sociedade, po-
rém adquirindo significado oposto nos tem-
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pos atuais, designando a participação cida-
dã nos meios que buscam acompanhar os 
atos dos poderes instituídos.

Foram utilizados filtros definindo seleção so-
mente de artigos em português, publicados 
no Brasil. Não foram selecionados periódi-
cos específicos, de forma que constam na 
busca todas as revistas importantes da área 
da saúde no Brasil, com relevante partici-
pação do veículo Ciência e Saúde Coletiva, 
uma vez que foi editado um número espe-
cial sobre o tema, no período considerado. 
Os demais periódicos importantes em saú-
de participam de maneira bem difusa, tendo, 
inclusive, publicações em meios de menor 
relevância para o campo, porém centrais em 
outros segmentos, como é o caso das revis-
tas de enfermagem. Há, também, periódicos 
de outras áreas, como é o caso da Revista 
de Administração Pública, que possui tradi-
ção na seara de políticas públicas.

Após a aplicação dos filtros, a busca resul-
tou em 158 artigos, dos quais 8 foram retira-
dos por terem sido duplicados pelo sistema, 
restando, portanto, 150 textos. Estes foram 
analisados qualitativamente e classificados 
de acordo com o seu subtema, período de 
publicação e sua natureza metodológica.

Os subtemas (em relação ao tema “Partici-
pação Social”) emergiram dos próprios arti-
gos a partir da análise qualitativa realizada 
em um processo similar ao da análise de 
conteúdo, ou seja, por meio de uma leitura 
“flutuante”, tal qual a proposta metodológica 
de Bardin (2011).

Dessa forma, a totalidade dos artigos sobre 
participação social em saúde foi distribuída 
entre os subtemas “Participação”, “Conse-

lhos”, “Conferências” e “Outros”. Os subtemas 
“Conselhos” e “Conferências”, por sua vez, 
foram pormenorizados de acordo com o ní-
vel da federação a que se vinculam, com o 
objetivo de verificar em que medida a pro-
dução técnico-científica sobre participação 
considera o aspecto descentralização em 
suas análises.

A totalidade dos artigos também foi classi-
ficada segundo a data de sua publicação e 
agrupada por períodos, formados por três in-
tervalos: 1990-2000, 2001-2010 e 2011-2014. 
O propósito dessa classificação foi verificar 
se a produção sobre os temas de interesse 
aumentou ou diminuiu ao longo dos anos. 
O recorte temporal 1990-2014 foi destacado 
para abranger o período em que o processo 
de criação do SUS teve início, ou seja, a par-
tir das definições legais estabelecidas pela 
nova Constituição Federal, consolidadas e 
regulamentadas pelas Leis n.°. 8.080/90 e 
n.°. 8.142/90.

Efetuou-se a classificação também pela 
natureza metodológica dos textos, a saber: 
artigo teórico-conceitual, artigo teórico-
-empírico, estudo de caso e outra natureza 
metodológica. Embora os estudos de caso 
representem uma investigação de natureza 
teórico-empírica, optou-se por distingui-los, 
pois eles tendem a ser numerosos, implican-
do dois aspectos: a) sugerem pesquisas de 
menor amplitude, com recursos mais modes-
tos e foco voltado a objetos mais simples; e 
b) podem mostrar experiências dignas de 
nota no amplo universo empírico brasilei-
ro, revelando boas práticas (que podem ser 
replicadas) ou fragilidades de nosso tecido 
socioinstitucional (que devem ser mitigadas). 
A classificação ocorreu de forma cuidadosa 
para que não houvesse sobreposição entre 
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as possibilidades artigo teórico-empírico e 
estudos de caso.

PRODUÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA NA-
CIONAL SOBRE PARTICIPAÇÃO EM 
SAÚDE

Apresenta-se, a seguir, o panorama conce-
bido por meio do procedimento metodoló-

gico antes descrito. Os artigos sobre parti-
cipação social em saúde, selecionados por 
meio dos DeCS citados, foram classificados 
segundo quatro subtemas: “Participação”, 
“Conselhos”, “Conferências” e “Outros”. Utili-
zou-se, para essa classificação, um critério 
restritivo de pertencimento ao subtema. O 
resultado da distribuição dos textos encon-
tra-se no Gráfico 1.

Gráfico 1: Distribuição dos artigos em subtemas

Fonte: Dados da pesquisa (2016)

Percebe-se a predominância do subtema 
“Conselhos” (41%), seguido pelo subtema 
“Participação” (39%). De fato, a presença 
dos Conselhos de Saúde em todos os ní-
veis da federação, inclusive por força legal, 
é acompanhada pela análise da produção 
técnico-científica.

O mesmo ocorre com o montante de tra-
balhos sobre “Participação Social”, tomada 
genericamente, em que se discutem seus 
limites e suas possibilidades para democra-
tizar a gestão e as relações entre Estado e 
sociedade.

Na segunda classificação efetuada, os arti-
gos foram estratificados, segundo a data de 
publicação, em períodos correspondentes 
às décadas 1990-2000, 2001-2010 e 2011-
2014, com o propósito de verificar se a pro-
dução técnico-científica está aumentando 
ou diminuindo.

Constata-se, pela observação do Gráfico 2, 
o aumento da produção sobre participação 
social desde a década de 1990, e esse cres-
cimento tem sido constante. Verifica-se que 
a produção aumentou consideravelmente 
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no período de 2001-2010, respondendo por 
49% dos trabalhos analisados. No interva-
lo mais recente, 2011-2014, ou seja, menos 
de meia década, concentra-se 36% da pro-
dução. Como salientou Allebrandt (2003), a 

década de 1990 foi marcada pela regulamen-
tação do texto constitucional. As seguintes 
apresentam distanciamento histórico favorá-
vel à reflexão sobre avanços e retrocessos 
da saúde no Brasil.

Gráfico 2: Produção técnico-científica por intervalo de tempo

Fonte: Dados da pesquisa (2016)

Apresenta-se, a seguir, o Gráfico 3, para de-
monstração dos resultados da classificação 
pela natureza metodológica dos artigos, a 

saber: artigo teórico-conceitual, artigo teóri-
co-empírico, estudo de caso ou outra natu-
reza.

Gráfico 3: Natureza metodológica dos artigos analisados

Fonte: Dados da pesquisa (2016)
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No Gráfico 3 fica evidente a ocorrência de 
trabalhos baseados em estudos de caso. 
Essa constatação entretanto não é contra-
ditória com a ênfase em pesquisas conduzi-
das em âmbito local, que será pormenoriza-
da a seguir, no Gráfico 4. Se, por um lado, 
os estudos de caso são de grande valia em 
pesquisas exploratórias e comparadas e, 
especialmente, na difusão de casos de ex-
celência, por outro, apresentam limitações 
quanto às possibilidades de generalização 
e de contribuição como lastro de teorias. 
Chamam atenção a pequena utilização de 
metodologias com base teórico-conceitual 
e a expressiva frequência de elaborações 
teórico-empíricas.

Por fim apresentam-se, nos Gráficos 4 e 5, 
os resultados obtidos com a classificação 
dos artigos sobre participação social em 
conselhos e conferências, de acordo com o 
nível da federação a que se vinculam. Fo-
ram detalhados somente esses dois sub-
temas, pois integram, de fato, a estrutura 
participativa do SUS e o processo cotidiano 
de formulação, implementação e avaliação 
das políticas públicas de saúde. O propósi-
to desse detalhamento foi verificar em que 
medida a produção técnico-científica sobre 
participação contempla o atributo “descen-
tralização” em seu escopo. Este favorece o 
controle social democrático e a deliberação 
pública sobre problemas comuns.

Gráfico 4: Pesquisas sobre conselhos, por nível federativo

Fonte: Dados da pesquisa (2016)

Todavia, cabe explicar o emprego simultâ-
neo das palavras local e municipal. O nível 
federativo de base comporta conselhos in-
tramunicipais (como no caso do Estado de 
São Paulo, onde há conselhos locais liga-
dos às Unidades Básicas de Saúde), con-
selhos gestores municipais (formato mais 
convencional de tais arranjos, presente em 

distintos segmentos de políticas públicas) e 
conselhos intermunicipais (voltados à deli-
beração pública em consórcios ou em regi-
ões metropolitanas), como observaram Kei-
nert et al. (2006).

A produção técnico-científica dedicada ao 
nível mais descentralizado da federação 
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responde por 76% dos textos, o que de-
monstra que tal produção acompanhou a 
estruturação concreta do SUS. Desse per-
centual, aproximadamente 20% dos textos 
faz referência aos conselhos locais.

Não obstante, tomados como municipais 
ou locais, a grande ênfase dada pelos es-
tudos em participação social à temática dos 
conselhos revela sua importância enquanto 
espaços públicos de composição plural e 
paritária, reconhecendo seu protagonismo 
na área da saúde. Como notaram Teixeira 
(2000a; 2000b) e Oliveira (2009), suas pos-
sibilidades são diversas (cogestão de polí-
ticas públicas, exercício de controle social 
qualitativo e proativo etc.), assim como as 
premissas que devem amparar sua atuação 
(autonomia, vigor deliberativo etc.) e os de-
safios que podem minar sua condição de 

mediadores entre sociedade e Estado (difi-
culdade de planejar em longo prazo, fragili-
dade de mandatos etc.).

A seguir apresenta-se o Gráfico 5, que ex-
pressa o nível da federação a que se vincu-
lam os textos sobre conferências de saúde. 
Ainda que este subtema responda por ape-
nas 9% da produção total, julgou-se impor-
tante classificá-lo por nível da federação, a 
fim de pormenorizar suas características em 
relação à política de saúde e seu processo 
de descentralização.

De forma contrária ao que foi verificado ante-
riormente, o subtema “Conferências” expres-
sa o protagonismo do nível nacional, em que 
os interesses e atores sociais se articulam 
de modo mais denso e plural.

Gráfico 5: Pesquisas sobre conferências, por nível federativo

Fonte: Dados da pesquisa (2016)
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Tendo em vista que as conferências são 
espaços em que a sociedade se articula 
para garantir o interesse público em saúde 
e, também, para refletir coletivamente sobre 
o SUS, mais estudos sobre as conferências 
estaduais e municipais fazem-se necessá-
rios, pois favorecerão o preenchimento das 
lacunas apontadas por Silva (2009), que se 
referem ao tênue conhecimento: a) das cau-
sas da descoordenação entre conferências; 
e b) de meios para prestação de contas, ou 
seja, de mapeamento do elo entre contribui-
ção cidadã e concepção (ou revisão) de po-
líticas públicas.

Por outro lado, tendo as conferências perio-
dicidade de quatro anos, isso pode explicar 
o porquê de estudos em menor número, 
principalmente quando comparados às pes-
quisas sobre conselhos, que apresentam 
atuação permanente, grande capilaridade 
em território nacional e reuniões constantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A participação em saúde ganhou grande im-
portância nas últimas décadas no Brasil, es-
pecialmente no que se refere à accountabi-
lity democrática. Seu ponto de partida foram 
iniciativas de caráter participativo, ainda na 
década de 1980, as quais foram incorpora-
das e institucionalizadas pela Constituição 
de 1988 e pelas leis que regulamentam o 
SUS. O processo de ampliação da partici-
pação foi crescente, sendo exemplo e refe-
rência para outras políticas sociais.

Diante desse cenário, este artigo realizou 
uma análise exploratória sobre o tema da 
participação social no âmbito da saúde. Ob-
jetivou verificar a natureza das investigações 
realizadas, a fim de apontar sumariamente 

os limites e os avanços dessas pesquisas, 
evidenciando lacunas e estabelecendo uma 
agenda de investigação.

Percebe-se a predominância do subtema 
“Conselhos” seguido pelo subtema “Parti-
cipação”. No subtema “Conselhos” é dada 
grande ênfase ao nível local e municipal, o 
que não ocorre no subtema “Conferências”, 
em que se verifica o predomínio do nível 
nacional, indicando que o nível municipal 
ainda é pouco estudado. Metodologicamen-
te há importante participação de trabalhos 
baseados em estudos de caso, o que suge-
re a realização de investigações de escopo 
mais restrito. Há aumento da produção em 
participação social desde a década de 1990 
e esse crescimento tem sido constante.

Com a descentralização e a democratização 
dos processos de gestão das políticas públi-
cas de saúde, o município tornou-se seu lo-
cus privilegiado e isso foi realizado de forma 
participativa, dado que a existência de con-
selhos e conferências foi exigida, inclusive 
em lei. Não obstante, ainda carece de maior 
compreensão a distinção entre descentrali-
zação, desconcentração e municipalização.

O estudo da participação social em saúde, 
com base nos dados apresentados e anali-
sados, permite verificar um crescimento de 
sua importância, porém ainda com reduzida 
pluralização. Verifica-se que há formatos ins-
titucionais de participação surgindo em nos-
sa sociedade – representando respostas às 
especificidades dos segmentos de políticas 
públicas (como os conselhos gestores de 
unidades básicas de saúde) ou inovações 
que emergem do desenvolvimento tecnoló-
gico (como as ouvidorias eletrônicas) – que 
não se tornaram, ainda, objetos privilegia-
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dos de pesquisa.

Como implicação do panorama observado, 
sugerem-se, a seguir, pontos a serem apro-
fundados ao definir-se uma agenda de pes-
quisa que verse, principalmente, sobre: a) a 
participação social em saúde; e b) as confe-
rências, os conselhos e o federalismo.

A participação social destaca-se na produ-
ção técnico-científica em saúde, porém fal-
tam estudos transversais voltados às inter-
faces entre saúde e políticas de educação, 
de assistência social, de atenção à criança 
e ao adolescente, de promoção dos direitos 
da mulher, entre outras.

Por outro lado, o foco na ideia de participa-
ção social institucionalizada, em arranjos 
nos quais é elemento compulsório, sugere 
uma tendência de estudar os fenômenos a 
partir da perspectiva do Estado. O desafio 
que se apresenta é ampliar as investigações 
com enfoque na sociedade, sua organiza-
ção e seu engajamento autônomo em arran-
jos institucionais.

Percebeu-se, no material bibliográfico siste-
matizado, a ausência de estudos sobre os 
chamados “novos movimentos sociais”, os 
quais se utilizam dos avanços da tecnologia 
da informação e suas potencialidades para 
a democracia digital na área de saúde. Nes-
se sentido, verifica-se também a ausência 
de estudos sobre o papel e a atualidade da 
atuação do movimento sanitarista.

Faz-se necessário qualificar a participação 
social em saúde, enquanto processo e não 
evento isolado, pronto e acabado, tentando 
discernir padrões tradicionais e inovadores 
de participação. Conforme colocado ante-

riormente, é possível verificar vários níveis 
de participação da população em detrimento 
de elites dirigentes: informação, consulta fa-
cultativa, consulta obrigatória, elaboração de 
propostas, cogestão, delegação e autoges-
tão. Essa é uma linha de pesquisa que se 
mostra bastante profícua, dado que a possi-
bilidade da cogestão recoloca, em novos e 
promissores termos, a noção de accountabi-
lity democrática.

No que se refere ao trinômio conferências, 
conselhos e federalismo, verificou-se a pre-
dominância do estudo de “Conselhos” em 
nível local (Conselhos Gestores ligados às 
Unidades Básicas de Saúde) e municipal 
(Conselhos Municipais de Saúde), o que não 
ocorre no subtema “Conferências”, no qual 
verifica-se o predomínio do nível nacional, 
indicando a necessidade de mais estudos 
sobre o nível municipal em termos de par-
ticipação e de interlocução com os eventos 
subsequentes. Estudos de caráter longitudi-
nal sobre conferências (englobando sua pre-
paração e seus desdobramentos) são bem-
-vindos.

Na perspectiva do federalismo, abre-se um 
grande leque de possibilidades de estudos, 
dados a heterogeneidade dos municípios 
brasileiros, o grande processo de descentra-
lização realizado na área de saúde e a exis-
tência de experiências de redes, regionali-
zação e microrregionalização. Interessante 
verificar, ainda, em que medida há alguma 
articulação entre os conselhos gestores e os 
conselhos de saúde dos vários níveis da fe-
deração. Ainda, diante das novas formas de 
provisão de serviços de saúde por Organiza-
ções Sociais de Saúde (OSSs) e Organiza-
ções da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIPs), cabe investigar as possibilidades 
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e dificuldades do controle social participati-
vo nesse contexto.

Faz-se necessário verificar em que medida 
conferências e conselhos de saúde estão 
atuando na superação da etapa de avalia-
ção, agregando participação social às de-
mais fases do ciclo de políticas públicas: 
definição de agenda, identificação de alter-
nativas, seleção de opções e implementa-
ção.

É importante que sejam desenvolvidos mais 
estudos destinados a verificar a efetiva re-
presentatividade dos participantes em con-
selhos e conferências – a imperatividade 
dos mandatos, discutida por Bobbio (2000) 
–, o grau de autonomia que possuem em re-
lação ao Estado e aos prestadores de servi-
ços, além de reflexões sobre a capacidade 
efetiva que têm de intervenção na formação 
da agenda pública de saúde.

Um tema sempre recorrente, mas não su-
ficientemente estudado, é a necessidade 
de formação dos conselheiros, a fim de que 
possam superar dificuldades relacionadas 
ao emprego de linguagem especializada e 
ao manejo das novas tecnologias de infor-
mação e comunicação. Tais elementos são 
vitais para que a deliberação pública seja 
vigorosa e tão isenta quanto possível de as-
simetrias, de natureza diversa.

A contribuição deste artigo para o debate 
sobre participação social em saúde é fun-
damentalmente empírica (ao reconhecer 
elementos característicos de um conjunto 
de publicações) e propositiva (ao esboçar 
uma agenda de pesquisas). Entende-se 
que subsídios à teoria demandariam um 
outro escopo de investigação, capaz de 

avaliar convergências e divergências das 
conclusões dos estudos em análise.

Finalizando, vale ressaltar que as obser-
vações e críticas efetuadas não procuram, 
obviamente, reduzir o mérito das pesquisas 
existentes e, sim, apontar lacunas, tendo em 
vista a evolução desses estudos. Reconhe-
cem-se, também, as restrições da presente 
iniciativa, pois não foram incluídas outras va-
riáveis e bases de dados, ainda que a BVS 
tenha grande importância na área de saú-
de e os descritores utilizados justifiquem-se 
pelo foco e pela importância na temática 
aqui priorizada.
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RESUMO

Este estudo de caso visa a interpretar as representações sociais que caracterizam o Observatório Social do Brasil, sua identidade, 
seus desafios e perspectivas organizacionais, na coordenação da Rede OSB de controle social. Para legitimar sua atuação, a orga-
nização viabiliza parcerias e adota uma postura de isenção partidária, preservação da imagem do agente público, profissionalização e 
padronização de procedimentos. Seus principais desafios e/ou perspectivas podem ser mais bem compreendidos considerando suas 
ambiguidades e complementariedades, ou seja, à luz do pensamento complexo, na abordagem aqui adotada. Para a análise realizada, 
as representações sociais foram agrupadas conforme três aspectos que tipificam o engajamento em accountability social: estratégia, 
organização e contexto. A representação social (RS) de negação da política partidária torna complexa a construção, a longo prazo, de 
pontes duradouras entre sociedade e Estado para a coprodução do bem público controle e evidencia a dificuldade de a própria socie-
dade organizada construir pontes entre si.
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ABSTRACT

This case study aims at interpreting the social representations that characterize the Social Observa-
tory of Brazil, its identity, organizational challenges and perspectives, under the coordination of Rede 
OSB of social accountability. To legitimize its performance, the organization enables partnerships and 
adopts a stance of political-party exemption, preservation of the public agent’s image, professionaliza-
tion and standardization of procedures. Its main challenges and / or perspectives can be better under-
stood considering its ambiguities and complementarities, that is, in the light of complex thinking, in the 
approach adopted here. For this analysis, the social representations were grouped according to three 
aspects that typify the engagement in social accountability: strategy, organization and context. The 
social representation of denial of political parties makes complex the long-term construction of lasting 
bridges between Society and State for the co-production of the public good, and shows the difficulty 
of the organized Society itself to build bridges.

KEYWORDS: Accountability, organizational identity, social representations, complexity, co-production 
of public good.

RESUMEN

Este estudio de caso pretende interpretar las representaciones sociales que caracterizan al Observa-
torio Social de Brasil, su identidad, desafíos y perspectivas organizacionales, en la coordinación de 
la Red OSB de accountability social. Para legitimar su actuación, la organización viabiliza alianzas y 
adopta una postura de exención partidaria, preservación de la imagen del agente público, profesion-
alización y estandarización de procedimientos. Sus principales desafíos y/o perspectivas pueden ser 
mejor comprendidos considerando sus ambigüedades y complementariedades, es decir, a la luz del 
pensamiento complejo, en el abordaje aquí adoptado. Para el análisis realizado, las representaciones 
sociales fueron agrupadas según tres aspectos que tipifican el compromiso en accountability social: 
estrategia, organización y contexto. La representación social de negación de la política partidaria 
hace compleja la construcción a largo plazo de puentes duraderos entre Sociedad y Estado para la 
coproducción del bien público control y evidencia la dificultad de la propia Sociedad organizada de 
construir puentes entre sí.

PALABRAS CLAVE: Rendición de cuentas, identidad organizacional, representaciones sociales, com-
plejidad, coproducción del bien público.

INTRODUÇÃO

Desde o século XIX, o conceito de controle 
social (CS) era utilizado principalmente na 
sociologia como um controle do Estado ne-
cessário para garantir coesão, integração e 
ordem social (Crubelatte, 2004). A partir da 
década de 1980, o termo passou a ser ado-
tado no Brasil como o controle da socieda-
de sobre as ações do Estado (Schommer, 
2014). 

Com o desvelamento de casos de corrup-
ção que causaram indignação popular em 
cidades do interior do Paraná, em 2006 co-
meçaram a ser criadas organizações sociais 
com função exclusiva de exercer o controle 
social sobre a administração municipal. Em 
2010, cinco delas perceberam a necessida-

de de atuar em conjunto e criaram a Rede 
OSB, coordenada pelo Observatório Social 
do Brasil (OSB). Os denominados Observa-
tórios Sociais (OS) utilizam uma “metodolo-
gia de monitoramento das compras públicas” 
municipais, “desde a publicação do edital de 
licitação até o acompanhamento da entrega 
do produto ou serviço” (OSB, 2017a). 

Com uma sistemática manualizada pela con-
sultoria da PriceWaterHouseCoopers, em 
pouco mais de uma década a rede alcançou 
134 OS em 16 Estados (até junho/2018), mo-
nitorando os poderes Executivo e Legislativo 
municipal. Diferentemente dos OS, a orga-
nização OSB não acompanha a gestão de 
uma cidade, mas atua na sua coordenação, 
articulação e expansão da rede nacional, fir-
mando parcerias estratégicas e oferecendo 
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um modelo padronizado de trabalho aos ob-
servatórios filiados. Estatutariamente, a dire-
toria e os conselhos do OSB são compostos 
por representantes de OS, ou seja, o OSB 
representa a Rede OSB em termos institu-
cionais.

O OSB estima que em quatro anos (2013-
2016) tenha havido “uma economia de mais 
de R$ 1,5 bilhão para os cofres municipais” 
(OSB, 2017a). A metodologia de cálculo des-
se valor, porém, é controversa entre os pró-
prios voluntários. Existem economias quan-
tificáveis, mas há aquelas cujos resultados 
estendem-se para além da ação do observa-
tório, como ganhos decorrentes do aumento 
de participantes em licitações, melhorias em 
procedimentos gerenciais, avanços políticos 
junto ao Legislativo e ações de educação 
para a cidadania. 

Na prática, cada OS tem suas peculiarida-
des e desafios, o que faz variarem sobrema-
neira suas linhas de atuação: alguns fiscali-
zam somente a prefeitura, outros priorizam 
o Legislativo e só parte deles consegue 
fazer as duas coisas. Enquanto a maioria 
monitora somente os editais de compras e 
contratações, poucos conseguem acompa-
nhar a folha de pagamento, que geralmente 
ultrapassa 50% do orçamento municipal. E 
mesmo com o crescimento da rede, emer-
gem conflitos pessoais e divergências or-
ganizacionais não identificadas por grande 
parte dos observatórios, nem pela mídia, a 
sociedade em geral ou os agentes públicos 
que interagem com a rede. 

O fenômeno dos OS transforma a postura 
da sociedade frente à realidade: da inação e 
passividade à ação concreta, que traz resul-
tados consistentes. Isso porque é ao mesmo 

tempo causa e efeito, expressa uma mudan-
ça de postura e também contribui para ge-
rar mais mudanças. O Observatório Social 
é expressão e, ao mesmo tempo, parte do 
fenômeno do controle estatal realizado por 
meio de organizações sociais. 

O próprio slogan da rede indica essa mu-
dança: “Indignar-se é importante. Mas ati-
tude é fundamental” (2017b). O voluntário 
admite que apenas o discurso não é sufi-
ciente para mudar a realidade; é preciso agir 
efetivamente. Mas quais as características 
desse fenômeno social organizado? Como 
a rede constrói sua credibilidade? Que va-
lores e sentimentos os voluntários comparti-
lham ao construir sua realidade social e sua 
identidade organizacional? Que desafios e 
perspectivas emergem no OSB, como coor-
denador da rede? 

Este trabalho aborda o controle social sob 
uma perspectiva organizacional, tendo como 
objeto a entidade OSB. Além de análise do-
cumental, para aprofundar a investigação 
sobre uma organização que, por sua natu-
reza, é composta por outras, optou-se por 
realizar entrevistas levando em conta pers-
pectivas externas, divergentes e/ou com-
plementares sobre o OSB, coerente com a 
abordagem do pensamento complexo aqui 
adotada (Morin, 1991; 1998; 2015). 

Essa contextualização permite elaborar a 
questão de pesquisa: Quais representações 
sociais caracterizam o Observatório Social 
do Brasil, sua identidade, seus desafios e 
perspectivas organizacionais, na coorde-
nação da Rede de Observatórios munici-
pais de controle social? Para responder a 
esta pergunta, o trabalho tem como objetivo 
identificar e interpretar as representações 
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sociais que caracterizam o OSB, sua iden-
tidade, seus desafios e perspectivas orga-
nizacionais, na coordenação da Rede OSB. 

A compreensão do fenômeno do controle so-
cial realizado por organizações constituídas 
especificamente para esta finalidade pode 
contribuir com os estudos sobre o tema, 
com o aperfeiçoamento de iniciativas simila-
res da sociedade civil e de políticas públicas 
de fomento à participação e accountability. 
O portal da rede contém a “Carta de Identi-
dade dos OS” (OSB, 2017a), elaborada no 
1o. Encontro Nacional por 49 Observatórios 
(1o. ENOS, 2012), que definiu princípios e 
objetivos, como o apartidarismo e a veda-
ção ao recebimento de recursos de órgãos 
públicos fiscalizados. Contudo, sua identi-
dade organizacional (Etkin & Schvarstein, 
2005) não tem sido investigada, no “melhor 
entendimento de sua complexidade e sua 
utilização mais abrangente na análise orga-
nizacional” (Wood & Caldas, 1997). 

As pesquisas sobre a rede não abordam 
as representações sociais (RS) dos volun-
tários, as quais contribuem na forma como 
o conhecimento coletivo é construído e dis-
seminado nessas organizações. Caracteri-
zadas pelas interações humanas entre indi-
víduos e grupos (Moscovici, 2015), as RS 
“são sistemas de ideias, valores e práticas 
construídos por grupos sociais, com a du-
pla função de orientação e de comunicação” 
(Jovchelovitch & Priego-Hernandez, 2013, p. 
31). A questão da legitimidade é central para 
o OSB. Segundo Nogueira e Alves (2014, p. 
5), “a ação conjunta organizada” entre en-
tidades associativas e/ou cooperativas não 
só dá “mais poder, mas muitas vezes mais 
legitimidade para conseguir uma influência 
externa”. No caso dos OS, essa influência 

e credibilidade visam a garantir mantenedo-
res, facilitar o acesso a informações públicas 
e aumentar a respeitabilidade que viabiliza 
parcerias em diversas instâncias. 

Os observatórios buscam ser representantes 
legítimos da sociedade local, ainda que não 
se articulem com segmentos sociais mui-
to variados. Todas essas questões afetam 
a identidade dessa rede em expansão, e a 
compreensão das RS permite ir além dos 
registros formais e documentos oficiais, que 
não traduzem a realidade empírica das orga-
nizações.

REFERENCIAL TEÓRICO

A fundamentação deste trabalho parte do 
paradigma da complexidade, ou pensamen-
to complexo, proposto por Edgar Morin, se-
guida de uma breve revisão sobre represen-
tações sociais. Em seguida, são delimitados 
os conceitos de controle social, accountabili-
ty e coprodução do bem público, no contexto 
dos estudos sobre a Rede OSB. 

Paradigma da complexidade

O pensamento aberto para a complexidade 
(Morin & Kern, 1995) facilita a compreensão 
da interdependência entre atores, proces-
sos, sociedade, Estado e organizações, aler-
tando para a necessidade de uma análise 
permanentemente crítica, visando a evitar o 
reducionismo, o determinismo, a disjunção e 
a unilateralidade entre os níveis ou dimen-
sões dos fenômenos individuais, coletivos e 
organizacionais que se investigam. Para Mo-
rin (1998, p. 192):

O imperativo da complexidade é, também, 
o de pensar de forma organizacional; é o 
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de compreender que a organização não 
se resume a alguns princípios de ordem, 
a algumas leis; a organização precisa de 
um pensamento complexo extremamente 
elaborado.

Segundo Morin, as relações no interior de 
uma sociedade, em geral, assim como nas 
organizações, em particular, são ao mes-
mo tempo antagônicas e complementares. 
Essa “complementaridade antagônica” está 
“baseada numa ambiguidade extraordinária” 
(Morin, 2015, p. 91). Para o autor (p. 87):

Não temos de um lado o indivíduo, de ou-
tro a sociedade, de um lado a espécie, do 
outro os indivíduos, de um lado a empresa 
com seu diagrama, seu programa de pro-
dução, seus estudos de mercado, de ou-
tro seus problemas de relações humanas, 
de pessoal, de relações públicas. Os dois 
processos são inseparáveis e interdepen-
dentes.

O pensamento complexo não é paradoxal. O 
que Morin defende é uma abordagem racio-
nal que não expulse as contradições, os pa-
radoxos, mas seja acolhedora destes, para 
compreendê-los. Para ele (Morin, 1991, p. 
160), “a contradição que nos interessa não 
é, evidentemente, a que aparece num racio-
cínio incoerente, ou que provém de uma falta 
de racionalidade. É aquela que faz com que 
surja o raciocínio racional”.

Assim, tendo como lente teórica a aborda-
gem complexa aqui adotada, pretende-se 
investigar, por meio das representações so-
ciais, nuances variadas e diversas sobre a 
identidade organizacional, os desafios e as 
perspectivas do OSB.

Representações sociais

Existem diferentes abordagens teóricas so-
bre as RS, que também podem ser compre-
endidas como fenômeno a ser pesquisado 
ou enquanto recurso metodológico (Jovche-
lovitch, 2008), sendo esta última a aborda-
gem aqui realizada, pelo que não se pre-
tende abordar a teoria das representações 
sociais (TRS). Respeitado o limite da gene-
ralização e da própria interpretação (Arruda, 
2002), as RS são um caminho para tratar de 
temas socialmente complexos e ambivalen-
tes, como os que envolvem a administração 
pública. 

Para Jodelet (2009; 2011) e Arruda (2005), 
as RS permitem ao indivíduo compreender 
e reinterpretar o mundo que o rodeia e, por 
meio da comunicação dialógica com os de-
mais indivíduos do seu grupo, compartilhar 
um significado comum com os membros 
dessa sociedade. Segundo Jodelet (2001), 
as RS “são fenômenos complexos sempre 
ativados e em ação na vida social”, como 
uma “forma de conhecimento, socialmen-
te elaborada e partilhada, com um objetivo 
prático, e que contribui para a construção de 
uma realidade comum a um conjunto social” 
(p. 22). Um desses objetivos práticos é per-
mitir aos indivíduos posicionarem-se sobre 
a realidade, decidirem sobre como devem 
se comportar na sua relação com o mundo 
cotidiano. 

Considerando o indivíduo como ator social 
responsável pela criação e compreensão da 
realidade, para Moscovici (2015), o sujeito 
precisa ser interpretado enquanto ser social 
que age, pensa e sofre influências do gru-
po e da realidade social em que está inse-
rido, mas cuja ação e pensamento ao mes-
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mo tempo influenciam o grupo e ajudam 
a construir essa mesma realidade social. 
“Isso significa que representações compar-
tilhadas, sua linguagem, penetram tão pro-
fundamente em todos os interstícios do que 
nós chamamos de realidade” que podemos 
dizer que elas “constituem” essa realidade 
(p. 212). 

Essas definições partilhadas da realidade 
entre indivíduos de um determinado grupo 
contribuem para a construção da visão que 
esse grupo tem do real. As RS são repre-
sentações da realidade e são, ao mesmo 
tempo, a própria realidade social construída 
em um determinado grupo, já que “toda a 
realidade é representada e apropriada por 
indivíduos ou grupos”, e, assim, “reconstru-
ída no seu sistema cognitivo, integrada no 
seu sistema de valores, dependente da sua 
história e do contexto social e ideológico 
que os envolve” (Lopes & Bueno, 2007, p. 
94). 

As RS da realidade tornam-se guias para 
a ação, como “processos sociocognitivos, 
dependentes do sujeito, mas influenciados 
pelas condições sociais” nas quais são 
elaborados e transmitidos (p. 92). Há uma 
compreensão da complexidade e ambiva-
lência existentes na relação entre indivíduo 
e sociedade, que são articulados mas não 
se confundem, assim como entre a dimen-
são particular e pública. 

Controle social e accountability 

Desde o século XIX, o conceito de contro-
le social (CS) era utilizado principalmente 
na sociologia como um controle do Estado 
necessário para garantir coesão, integração 
e ordem social (Crubelatte, 2004). A partir 

da década de 1980, o termo passou a ser 
adotado no Brasil como controle político-ad-
ministrativo da sociedade civil sobre as ativi-
dades do Estado (Schommer, 2014). 

A Constituição de 1988 incluiu diversos ins-
trumentos participativos no Brasil, como a 
ação civil pública, as audiências públicas 
e os conselhos gestores e fiscalizadores 
(Enap, 2015). Mais recentemente, a apro-
ximação entre o Estado e a sociedade tem 
evoluído, com a vigência da Lei de Acesso à 
Informação em 2012 e o advento do Código 
de Defesa do Usuário de Serviços Públicos 
em 2017 (Lei no. 13.460), que abrem novos 
canais e definem prazos de comunicação 
entre o cidadão e poder público, com os ser-
viços de informação ao cidadão e as ouvido-
rias governamentais.

Esta pesquisa investiga o controle social 
como expressão da capacidade de exercício 
da cidadania, partindo da concepção dessa 
como processo de conquista popular, em 
que a sociedade adquire consciência e or-
ganização para realizar seus próprios proje-
tos (Demo, 1992). Nessa abordagem, mais 
do que contribuir esporadicamente com seu 
voto nas eleições, o cidadão tem o dever-di-
reito de atuar enquanto instância máxima e 
legítima no acompanhamento das ações do 
Estado, em âmbito administrativo, político, 
econômico e social. 

Rocha et al. (2012) e Schommer (2014) es-
tudaram o controle social realizado pelos 
OS enquanto coprodução (Ostrom, 1996) 
do controle, este como “bem público essen-
cial à accountability em uma nova relação 
Sociedade-Estado”. Para Rocha et al. (2012, 
p. 2) accountability pode ser compreendida 
“como obrigação de uma pessoa ou grupo 
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de prestar contas por sua conduta diante 
de uma responsabilidade assumida perante 
outrem”. Rocha (2011) aponta diferentes en-
tendimentos de accountability institucional 
e social, conforme os modelos de Adminis-
tração Pública: Administração Burocrática, 
Nova Gestão Pública e Novo Serviço Públi-
co (Denhardt & Denhardt, 2003; Denhardt, 
2012). 

O Novo Serviço Público (NSP) pressupõe 
uma relação cooperativa entre Estado, so-
ciedade, mercado e demais partes interes-
sadas (stakeholders), baseada no apoio 
mútuo, no compartilhamento decisório e no 
alargamento da compreensão de accoun-
tability. Por ser “complexa, multifacetada e 
processual”, a accountability inclui “dimen-
sões substantivas e instrumentais, técnicas 
e políticas, e depende de diversidade de 
sujeitos e mecanismos para ser produzida” 
(Heidemann, 2009, p. 2). 

Doin et al. (2012) evidenciaram a coprodu-
ção da informação e do controle pelos OS, 
ocasionando a interação entre os mecanis-
mos de accountability para além da metá-
fora geométrica horizontal-vertical, em uma 
perspectiva sistêmica, com “múltiplas inte-
rações dos mecanismos de controle institu-
cional e de controle social e seus agentes, 
influenciando-se mutuamente, demandando 
e produzindo informações e estabelecendo 
a coprodução do bem público controle” (p. 
8). 

Schommer et al. (2015) pesquisaram “carac-
terísticas da coprodução da informação e do 
controle sociopolítico sobre a administração 
pública nas relações entre OS brasileiros e 
órgãos estatais de controle”, analisando 20 
OS e três em particular (Maringá, Itajaí e 

São José). Para além da compreensão ver-
tical e horizontal (O’Donnell, 1998), os auto-
res propuseram “uma perspectiva sistêmica 
da accountability”, em “quatro categorias: 
política-cultural; valorativa; organização sis-
têmica e produção” (Schommer et al., 2015, 
p. 1376). Assim, fundamentado no pensa-
mento complexo de Morin e a partir da iden-
tificação e interpretação das RS, busca-se 
abordar o controle social enquanto fenôme-
no socio-organizacional complexo, visando 
a conhecer a identidade no OSB, seus prin-
cipais desafios e suas perspectivas. 

METODOLOGIA

Este estudo de caso qualitativo exploratório, 
descritivo e interpretativo, enquanto “pos-
sibilidade de investigação dos fenômenos 
humanos e sociais” (Godoy, 2006, p. 116), 
viabiliza “explorar e entender o significado 
que os indivíduos ou os grupos atribuem a 
um problema social ou humano” (Creswell, 
2010, p. 26). 

A escolha do OSB como caso para estudo 
levou em conta que essa organização repre-
senta a Rede de Observatórios Sociais, por-
tanto investigar a identidade, os desafios e 
as perspectivas do OSB significa, em certa 
medida, investigar esses aspectos da Rede 
OSB em geral, e de cada OS em particular. 
Além disso, embora a rede esteja em fran-
ca expansão, emergem conflitos pessoais 
e divergências organizacionais. A maioria 
dos OS catarinenses, por exemplo, tinha o 
Observatório Social de São José (OSSJ) 
como referência; seu vice-presidente atu-
al era membro do Conselho Fiscal do OSB 
até 2016. Mas houve um rompimento entre o 
OSB e o OSSJ, que não está mais na rede 
desde janeiro de 2017 (OSB, 2017b). Esses 
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conflitos, porém, não são claros para grande 
parte dos observatórios, nem para a mídia, 
a sociedade em geral e os agentes públicos 
que interagem com a rede. Alguns voluntá-
rios e autoridades de órgãos parceiros não 
sabem que o OSSJ não é da rede, já que, 
além do mesmo nome, utiliza a mesma lo-
gomarca, apesar de não constar na lista pu-
blicada pelo OSB em seu website. 

Entrevistas

A alternativa metodológica adotada para a 
investigação proposta foi a identificação e 
interpretação das representações sociais 
(Jodelet, 2009; 2011; Arruda, 2005), a partir 
dos dados coletados em nove entrevistas fo-
calizadas e semiestruturadas (Sierra, 1998), 
de modalidade mista, incluindo perguntas 
padronizadas de resposta aberta (Godoi & 
Mattos, 2006). Os entrevistados são volun-
tários em OS – exceto um, contratado em 
cargo diretivo no OSB – e a maneira como 
esses diferentes sujeitos veem e constroem 
a realidade social é atrelada às RS que cada 
um possui, como ator social de um grupo. 

Este artigo aborda uma rede de organiza-
ções sociais em expansão e sua identidade 
em construção. São entidades autônomas 
espalhadas por diversos Estados e que ten-
tam seguir uma metodologia padronizada. 
Mas cada OS é único, com peculiaridades 
derivadas de suas diferentes linhas de atua-
ção e da personalidade da liderança do res-
pectivo OS. Esta investigação sobre as RS 
características de organizações de contro-
le social tem a entidade OSB como objeto 
principal, mas leva em conta as percepções 
de voluntários de um OS que não faz mais 
parte da rede, visando a abordar a temática 
numa ótica organizacional complexa e mul-

tifacetada.

Com base em observação direta (Vergara, 
2010) realizada durante o Encontro Estadu-
al de OS Catarinenses de 2017, priorizou-se 
entrevistar lideranças do OSB que fossem 
membros de conselhos ou vice-presidentes 
de OS de Santa Catarina. Para elaboração 
das questões, foi realizada análise documen-
tal (Cellard, 2008), considerando-se ainda:

- os principais conceitos identificados nos 
artigos sobre o tema;
- as diferentes linhas de atuação dos OS;
- as divergências ocorridas entre OSB e 
OSSJ entre 2016 e 2017;

Os entrevistados foram selecionados em 
uma amostra teórica ou discursiva (Sier-
ra, 1998): partindo da proposta de dialogar 
com as principais lideranças do OSB e do 
OSSJ, variando o perfil dos escolhidos con-
forme seu segmento de origem – servidores 
públicos, aposentados, empresários e um 
funcionário contratado –, a seleção dos en-
trevistados e a profundidade das conversas 
evoluíram ao longo da sua execução. 

Buscou-se uma diversidade de perfis, visan-
do a abordar controvérsias, captar diferentes 
percepções e pontos de vista, coerentemen-
te com a fundamentação teórico-epistemoló-
gica desta pesquisa. Assim, no período de 
01/08/2017 a 03/10/3017, foram entrevistados 
quatro voluntários do OSSJ, quatro do OSB 
(três presidentes de OS de SC e um do Pa-
raná) e um contratado do OSB, conforme re-
sumido no Quadro 1 e como segue:

- 1 contratado do OSB, experiente em en-
tidades empresariais e voluntariado;
- 2 empresários das áreas de indústria e 
comércio;
- 1 empresário e profissional liberal de 
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serviços contábeis;
- 1 estudante, profissional liberal do direi-
to e ex-servidor comissionado;
- 2 servidores públicos militares aposen-
tados;

- 2 servidores públicos ativos, concursa-
dos em órgãos de controle estatal;
- Idade média dos entrevistados: 54 anos.

Quadro 1. Resumo das características dos entrevistados

(E1) (E2) (E3) (E4) (E5) (E6) (E7) (E8) (E9)

Ambiente
Pessoal

In Loco

Pessoal

In Loco

Pessoal

In Loco
Skype Skype Skype Skype Skype Skype

Duração 

(min)
146 62 90 48 87 126 123 78 85

OS onde 

atua

OS

São José

OS

São José

OS

São José

OS

São 

José

OSB OSB

OS 

Brus-

que

OS 

Imbitu-

ba

OS 

Itajaí

Tempo no 

OS/OSB
2009 2016 2012 2011 2010 2008 2009 2013 2012

A interpretação é o principal recurso heurís-
tico para estudo das RS, pois identificar e 
compreender a RS é, em si, um exercício 
de interpretação, uma costura intangível e 
integradora do olhar do pesquisador sobre 
o universo de informações processadas 
(Arruda, 2005). Buscando consistência, a 
pesquisa preocupou-se em coletar e siste-
matizar indícios que conduzissem a cada 
interpretação, permitindo, de modo trans-
parente, o acesso aos caminhos utilizados 
no processo interpretativo. Segundo Arruda, 
“além do rigor, a experiência aliada à sensi-
bilidade parecem ser duas das mestras” do 
ofício de interpretar (2005, p. 229). 

No estudo de caso qualitativo, o pesquisador 
define quando ocorre a saturação de dados 
(Godoy, 2006), e a análise ainda em campo 
facilitou essa tarefa. Adotou-se o “percurso 
da interpretação” sistematizado por Arruda 

(2005, p. 249), visando a identificar as RS 
emergentes e compreender qual o seu sig-
nificado, a “lógica informal da vida cotidiana” 
(p. 252). Como reforço, a triangulação (Ver-
gara, 2010) representou um esforço de, por 
meios distintos, evidenciar o que se afirma 
sobre um fenômeno, sem pretender uma 
conclusão definitiva. 

INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

O primeiro OS foi criado em Maringá/PR no 
ano de 2006 e o OSB foi fundado em 2008 
na mesma cidade, mas desde 2012 tem 
sede em Curitiba, no Paraná. Em 2016, a 
atual gestão iniciou um planejamento para 
delinear as estratégias da Rede OSB para 
os próximos dez anos, incluindo o objetivo 
de estar presente nas 309 cidades brasilei-
ras com mais de 100 mil habitantes. Em ju-
nho/2018, dos 134 OS existentes, quase me-
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tade estava em cidades desse porte, sendo 
que mais de 70% deles estão em cidades 
entre 50 mil e 500 mil habitantes. 

À luz dos pressupostos adotados, a inter-
pretação realizada permitiu classificar as 
RS identificadas em 16 grupos, somando 
448 registros brutos que indicam padrões de 

conceitos e expressões, conforme resumido 
na Tabela 1. Essas RS identificam a organi-
zação OSB, em específico, os Observatórios 
Sociais e a Rede OSB, hipótese de genera-
lização limitada, visto que se priorizou a pro-
fundidade da pesquisa e o peso dos cargos 
ocupados pelos pesquisados, em vez de um 
número representativo de entrevistas. 

Tabela 1. Grupos de representações sociais identificados

Prisma Grupos de Repres. Sociais
Qt. Regis-

tros

RS Sobre  

Identidade e Estratégia Organizacional (*)

Observatório Social do Brasil 19

Rede OSB 11

Observatório Social 27

Estratégia (*) 20

Resultados do OS 32

Identidade (*) 50

Representatividade 8

Responsabilidade Social 14

RS Sobre as 

Relações de Coprodução 

Sociedade-Estado

Controle Social 23

Voluntariado 38

Corrupção e Ineficiência Pública 50

Política e Apartidarismo 39

RS Sobre as  

Interações Sociais (Indivíduos e Grupos)

Receptividade ao OS 21

Conflitos 26

Desafios/Riscos/Ameaças 30

Críticas e controvérsias 40

Total de registros - conceitos e expressões 448

(*) Os termos Estratégia e Identidade foram utilizados para nominar grupos específicos de RS identificados. Po-
rém, outros grupos também representam aspectos de Identidade e Estratégia organizacional. Dessa forma, os 
termos foram adotados também para definição de um dos prismas, em sentido amplo, englobando oito grupos.

Características do OSB

A interpretação dos dados obtidos permitiu 
caracterizar 12 aspectos que compõem a 
identidade da organização OSB, relatados 
com termos e analogias utilizadas pelos pró-
prios entrevistados:

a)Articulação: o OSB “surgiu como um guar-

da-chuva, tentando organizar uma rede” (E2) 
que pudesse auxiliar entidades locais a fun-
dar OS, principalmente associações empre-
sariais. É um “aliado dos OS” (E6), assesso-
ra, dá “prestígio”, “força” e “segurança” (E7), 
busca “dar maior estrutura para os observa-
tórios” e tem função de “estabelecer metas e 
parâmetros para a rede” (E9);
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b) Guardião dos princípios: destaca-se a 
importância da “unicidade, da uniformida-
de de atuação, de identidade, de princípios” 
(E8). “O OSB tem princípios”, e seus conse-
lhos são “só de pessoas dos OS” (E5). “O 
OSB tem o papel de ser articulador e guar-
dião dos princípios da rede” (E5). “O OSB é 
a rede”, “só existe porque tem a rede” (E6), 
para atender à rede;

c) Alinhamento: “é como uma federação” de 
OS (E6): “se algum OS não comunga” dos 
princípios, “ele não deve fazer parte da rede” 
(E9). A identidade organizacional vem sen-
do construída com uma estratégia de abor-
dagem positiva, propositiva, colaborativa, 
centrada em evitar o conflito, “não expor a 
figura do administrador público” (E9), a bem 
da “credibilidade” (E6, E7, E8, E9) necessá-
ria junto aos gestores públicos;

d) Legitimidade (do OSB perante a rede): 
nos Conselhos de Administração, Superior 
e na Presidência “do OSB só tem OS”, por 
isso essa “federação” – o OSB – é legitima-
da pela base de OS (E6). É uma “propos-
ta parecida com Lions, Rotary, Maçonaria,” 
organizações que “têm coordenações cen-
trais”, mas têm capilaridade e “autonomia 
local” (E7); 

e) Representatividade (ou legitimidade dos 
OS): um dos princípios fundamentais do 
OSB e da rede (E2, E5, E6, E7, E8): “os 
mais bem-sucedidos são os que têm mais 
representatividade” de entidades locais, e 
cabe ao OSB a articulação de parcerias na-
cionais que possam ser ampliadas em nível 
local, a exemplo da OAB, CRC etc. (E6). É 
a principal estratégia de legitimação do con-
trole social. Por isso buscam “congregar ou-
tras entidades, (…) para ter legitimidade de 

representar” (E7);

f) Neutralidade: outra estratégia para legiti-
mar o controle social é a autoafirmação de 
“neutralidade”, “equilíbrio”, “imparcialidade”, 
“isenção” (E2, E6, E7, E8, E9), decorrentes 
de um distanciamento entre política e técni-
ca: “a gente faz uma análise técnica” (E7). 
“A vedação de aceitar pessoas filiadas a 
partidos políticos, como associado e como 
membros da diretoria, foi uma regra impor-
tantíssima para o sucesso dos observató-
rios” (E1);

g) Credibilidade: “é muito mais adequado 
para a rede sermos vistos como uma enti-
dade que tem esses padrões, do que uma 
entidade que não tem, onde (...) pode fazer 
tudo” (E8). “Essa seriedade, essa estabili-
dade (…) pode fazer com que as pessoas 
acreditem que a participação é (...) a única 
forma de se mudar” (E7);

h) Padronização: o OSB é responsável pela 
padronização de procedimentos na rede, 
que “tem de seguir, não por obrigação, mas 
por achar válido” (E8), porque “não dá para 
uma organização crescer sem um mínimo 
de organização” (E8); afinal, se “cada um 
faz de um jeito”, “pode comprometer todo o 
trabalho” (E8);

i) Profissionalização: é necessário “profissio-
nalizar para ter continuidade”, “manter o his-
tórico para as trocas de gestão”, dar aos OS 
“suporte, sistemas, alianças”. “Não depender 
de voluntários”, somente como conselheiros, 
consultores, para “decisões estratégicas” 
(E6), pois muitos deles são profissionais nas 
áreas de atuação ou em temas correlatos ao 
OS;



ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania, São Paulo, v. 23, n. 75, maio/ago. 2018, 215-234

Rodrigo da Silva de Bona - Sérgio Luís Boeira 

226

j) Consolidação: o OSB está institucionali-
zando o controle social (E8). Há “52 OS em 
processo de abertura”. “A gente não sai ba-
tendo palmas na cidade: ‘quem quer abrir?’, 
(…) “só atende demanda que vem, e já é 
muito grande” (E6). “Nos próximos 5 anos”, 
“vamos alcançar 500 cidades, incluindo to-
das as capitais e as que têm mais de 100 mil 
habitantes”, com OS regionais, “que também 
cuidam de cidades vizinhas”. Cidades com 
“menos de 20 ou 30 mil habitantes não têm 
condições” de manter um OS (E6);

k) Sustentabilidade econômica: para que o 
OSB não dependa de contribuições dos OS, 
muitos dos quais mal conseguem arrecadar 
fundos suficientes para si próprios, pode ha-
ver uma tendência de o OSB “ir para São 
Paulo”, para o “centro financeiro” do país 
(E9), o que poderia facilitar a viabilidade 
econômica das estratégias traçadas. “Pode-
ria ser Brasília” mas querem “distância da 
política” (E9);

l) Maçonaria: os principais mantenedores 
“em muitas cidades” são “maçonaria, enti-
dades empresariais, OAB, órgãos públicos, 
Receita Federal”. “Se nasce no meio empre-
sarial é mais forte, dura mais, mais isento. 
Maçonaria são empresários, né (…) mas 
também tem servidor público, contadores e 
advogados na maçonaria” (E7). Muitos vo-
luntários de diversos meios seguem essa 
tradição, que traz “respeito”, “como o OS 
Chapecó”, que está “se fortalecendo, com 
pessoas importantes, (…) a maçonaria está 
muito envolvida, entidades empresariais, 
vai chegar com muita força” (E7). Visando a 
“propagar a verdade, a razão e a transparên-
cia”, um entrevistado recebeu a “missão” do 
seu grão-mestre de disseminar a criação de 
OS pelas cidades catarinenses (E9). 

Desafios e perspectivas organizacionais

Os principais desafios referem-se a questões 
de governança do OSB e da rede, bem como 
de cada OS em particular, e estão aqui agru-
pados didaticamente conforme três aspectos 
ou variáveis que influenciam nos resultados 
da accountability social realizada pela Rede 
OSB: estratégia, organização e contexto. A 
variável estratégia está associada à capaci-
dade de determinada organização adotar es-
tratégias complexas; a variável organização 
refere-se à sua adaptabilidade organizacio-
nal interna e disposição para o aprendizado, 
enquanto o contexto inclui a capacidade da 
entidade de adaptação ao ambiente externo 
e de estabelecer parcerias com outros atores 
sociais (Guerzovich & Schommer, 2016). 

Porém, as delimitações entre essas variá-
veis não são precisas: sua interação “é uma 
fronteira na literatura sobre a accountability 
social” (Guerzovich & Schommer, 2016, tra-
dução livre). Algumas RS incluídas em estra-
tégia poderiam ser classificadas como par-
te da organização, e vice-versa. Mas esses 
conjuntos estão intimamente relacionados e 
o agrupamento didático aqui proposto levou 
em conta a predominância do impacto da RS 
neste ou naquele conjunto. Além disso, essas 
variáveis estão ligadas aos referenciais teóri-
cos de accountability e coprodução do bem 
público (Guerzovich & Schommer, 2016), e 
podem ser mais bem compreendidas consi-
derando suas ambiguidades e complemen-
tariedades, ou seja, à luz do pensamento 
complexo.

Estratégia

- Representatividade: o OSB “tenta se firmar 
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como entidade representativa dos OS”, “uma 
federação”, mas precisa que “estejam fortes”, 
“ajudá-los para ser ajudado” (E1);

- Credibilidade: a participação não é isen-
ta de riscos: até onde vai a supremacia do 
controle social? O cidadão pode tudo em 
nome de um OS? Pode impor sua posição 
ao gestor? Limites da liberdade de opinião 
do cidadão, no espaço público representado 
pelo OS, em contraposição à presunção de 
boa-fé e ao direito de defesa do gestor;

- Perfil das lideranças: “o OS é a cara do 
(…)” (E5, E6, E7, E9), “mas não pode ser”, “é 
um risco que infelizmente em algumas cida-
des nós temos” (E5). A abordagem mais ou 
menos colaborativa também “é uma ques-
tão (…) do perfil de quem está dirigindo o 
observatório.” Ou seja, “um gestor com um 
olhar mais contábil, vai migrar para essa li-
nha, então o resultado vai ser positivo nessa 
linha.” (...) “Um gestor que tem uma base e 
um perfil mais de mobilização comunitária 
vai atuar mais diretamente no serviço públi-
co, que foi a base dele” (E3);

- Mensuração de resultados: é um desafio 
para o OSB estabelecer indicadores que 
permitam avaliar suas próprias atividades, 
tornando-o mais accountable interna e ex-
ternamente, reforçando sua legitimidade 
junto aos OS que compõem a rede e con-
solidando sua credibilidade perante o poder 
público e a sociedade em geral. 

Organização

- Consolidação: mesmo com as expectativas 
de crescimento, a consolidação da credibili-
dade da rede e do OSB como entidade co-
ordenadora passa por “aumentar a atenção 

aos observatórios que estão com dificulda-
des” (E1), auxiliar na estabilização dos OS 
já existentes, sob risco de um OS inativo ser 
usado como “atestado de honestidade” (E1) 
pelo gestor local. “Precisa carregar essa 
cruz, já que se dispõe a isso” (E8). “Tem OS 
que me parece que é uma ou duas pessoas. 
Não tem captação de recursos, não tem um 
escritório” (E8). “Dos 100 ou 120 que nós te-
mos, existe um grande número de observa-
tórios que foram fundados e nunca entraram 
em operação.” Outros “foram criados, chega-
ram a funcionar, mas morreram depois do 
primeiro, segundo, terceiro ano” (E1);

- Profissionalização: essencial para legiti-
mação da rede como forma de garantir tra-
balhos técnicos, imparciais, sua urgência é 
também uma questão de continuidade. Fa-
vretto (2017) identificou que 20% dos 62 OS 
pesquisados não têm funcionários, enquan-
to quase 48% têm apenas uma pessoa e so-
mente 3% têm quatro ou mais colaboradores 
fixos. “Precisa de pessoal técnico somente 
para atender ao OSB”; “não faz sentido os 
voluntários atuarem” na “área-meio” (E7). 
“Precisa profissionalizar porque o voluntário 
não pode ficar largado. Ele despende algu-
mas horas por semana, precisa de alguém 
que vá lá na prefeitura (…), precisa desse 
suporte.” (E6). O OS “tem de ter um gestor, 
tem de captar recursos, tem de ter gestão” 
(E6);

- Voluntariado: “captação, capacitação e re-
tenção de voluntários” é “uma questão críti-
ca na rede como um todo”, o principal “desa-
fio de hoje”, porque “muitas pessoas querem 
contribuir”, mas “não desenvolvemos experti-
se para reter talentos” (E5). “Com estagiários 
é mais fácil, já é técnico em uma área” (E7). 
“A realidade do OS é dinâmica, depende das 
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lideranças” e “há um desgaste, porque nem 
sempre conciliam a expertise do voluntário 
com a necessidade” do OS (E5);

- Sustentabilidade: um OS “precisa apresen-
tar resultados concretos” (E1) para captar 
recursos e “fidelizar os mantenedores” (E5). 
Vários OS podem estar “morrendo” por falta 
de estrutura, decorrente da dificuldade de 
captação de recursos ou voluntários. O OSB 
existe “para ajudar os observatórios, ser o 
representante nacional junto a órgãos pú-
blicos, captar recursos internacionais, (…) 
contratar serviços com ganho de escala” 
(E1).

Contexto

- Receptividade: “levamos a proposta do 
OSB à risca, porque senão lá na frente o 
observatório acaba se desvirtuando e cami-
nhando para um lado que não é o aconse-
lhado” (E9). Os entrevistados acreditam que 
a neutralidade partidária aumenta a recep-
tividade dos gestores ao OS, mas essa re-
ceptividade não é uniforme entre as áreas 
monitoradas nem ao longo do tempo. O de-
safio do OSB consiste em auxiliar a rede a 
melhorar a receptividade e, ao mesmo tem-
po, manter a neutralidade que dá credibili-
dade ao OS, sem tornar-se “chapa-branca” 
(E1) nem convalidar tacitamente atos ilícitos 
de gestores locais. O dilema está em cola-
borar, mas criticar e cobrar quando neces-
sário, sem perder sua isenção, para que o 
gestor mantenha as portas abertas ao OS e 
respeite suas proposições;

- Parcerias: o OSB tem grande potencial 
de articulação, comprovado nas parcerias 
já concretizadas com órgãos nacionais de 
combate à corrupção. Também tem capa-

cidade de articulação local, auxiliando cada 
OS por meio das entidades representativas 
mantenedoras, a maioria delas de abrangên-
cia nacional e com capilaridade municipal. 
Mas essas articulações têm sido insuficien-
tes para obtenção de recursos em várias 
localidades. A consolidação das parcerias 
pode ser a solução para os desafios de ex-
pansão, sustentabilidade financeira e profis-
sionalização da rede;

- Política partidária: predomina a descrença 
na classe política e um preconceito com a 
política partidária brasileira. “A gente mesmo 
fala isso; quando alguém vem aqui já pensa-
mos ‘qual será o interesse?’ Quer aparecer 
do lado do observatório” (E2). Os voluntários 
têm consciência de que “fazer controle social 
é uma forma de fazer política, só não é políti-
ca partidária” (E6). Porém, “esse é um campo 
muito sensível; é pisar em ovos” (E2), pelo 
“risco de alguém filiado a um partido fazer 
‘propaganda’ de que está no observatório, de 
que o OS o apoia” (E2). Para a maioria dos 
entrevistados, “o controle social não deve vi-
sar a assumir cargos”, ocupar “cadeiras” no 
Legislativo ou no Executivo, porque “não tem 
uma bandeira partidária”; “o controle social 
deve ter a bandeira do cidadão” (E6). A RS 
predominante é que “nas prefeituras, nos ór-
gãos, nas câmaras, a bandeira é do partido, 
(...) do interesse pessoal (…) ou do interesse 
de um grupo, não é o interesse coletivo”, en-
quanto o controle social da rede seria “puro”, 
no sentido de “só ter a bandeira do bem co-
letivo, do bem comum, e não a bandeira de 
uma cor partidária” (E6). 

CONCLUSÕES

A interpretação dos grupos de RS sob uma 
perspectiva complexa resultou na identifica-
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ção de três prismas (Figura 1) por meio dos 
quais se pode compreender simbolicamen-
te a identidade do OSB, seus desafios e 
perspectivas organizacionais:  

(i) RS sobre identidade e estratégia orga-
nizacional; 
(ii) RS sobre as relações sociedade-Es-
tado; e 
(iii) RS sobre as interações sociais entre 
indivíduos e grupos na Rede OSB (intra-
-OS, inter-OS/OSB e extra-rede).

Os três prismas inter-relacionam-se em gru-
pos de RS, ou seja, as relações sociedade-
-Estado no contexto do controle social mu-
nicipal exercido na rede coordenada pelo 
OSB influenciam e são influenciadas pelas 
RS que constroem a identidade e estratégia 
dessas organizações, sujeitas, por sua vez, 
à complexidade das interações sociais en-
tre indivíduos e entre grupos que compõem 
essas entidades e outras com as quais se 
relacionam. 

Figura 1. Três prismas para compreensão das RS sobre identidade, desafios e perspectivas do 
OSB

A qualidade dessas interações contribui 
para o estabelecimento de diferentes ti-
pos de relações entre sociedade e Estado 
(Guerzovich & Schommer, 2016). No cen-
tro, os resultados potenciais da Rede OSB 
são fruto da interface desses três prismas, e 

podem ser econômico-financeiros, sociais, 
políticos, éticos e outros, distribuindo-se 
nas diferentes dimensões sociais em que 
atua. A complexidade das interações entre 
os aspectos da identidade organizacional e 
os desafios e perspectivas do OSB eviden-
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cia as controvérsias dessa organização em 
construção, pois essa rede de organizações 
expressa, em maior ou menor medida, os 
diversos antagonismos e ambiguidades dos 
contextos nos quais os OS se inserem.

Do total de 16 grupos de RS identificados 
nos três prismas, merecem destaque, no 
prisma das Relações sociedade-Estado, os 
temas Corrupção e Ineficiência Pública, com 
50 registros, e Política e Partidarismo, com 
39, que foram assim rotulados e interpreta-
dos por dois motivos. Primeiramente, porque 
a corrupção e a ineficiência são fenômenos 
que estão na origem da própria razão de ser 
de um OS e da motivação de seus voluntá-
rios. É a indignação com situações comu-
mente encontradas pelos observadores que 
deu origem à própria Rede OSB. Em segun-
do lugar, a política e o apartidarismo estão 
na essência da ação voluntária na rede; a 
política como ação humana em grupo, com-
preendida pelos voluntários ouvidos como 
necessária na busca pela predominância do 
interesse coletivo. 

Somando 20% do total de 448 registros 
de RS identificados no contexto do OSB, o 
destaque dado pelos entrevistados a esses 
dois grupos pode ser explorado em futuras 
pesquisas sobre a Rede OSB. A negação e 
descrença nos partidos são RS unânimes 
entre os entrevistados, conforme trechos 
sobre política partidária citados, o que pode 
indicar que o aparato normativo e o sistema 
partidário brasileiro talvez não estejam ofe-
recendo espaços confiáveis para o debate 
de temas relevantes de interesse coletivo 
local. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O apartidarismo é visto como princípio fun-
damental da rede, que deliberadamente bus-
ca distanciar-se dos partidos políticos porque 
não vê na atuação dessas organizações um 
vislumbre de solução dos problemas sociais 
locais, tampouco um sincero desejo de de-
fender o interesse público mais amplo. Po-
rém, essa separação entre gestão e política 
não é coerente com a estratégia de atuação 
preventiva e colaborativa proposta pela rede. 
É como se um político que, antes, não mere-
cesse credibilidade por ser filiado a um parti-
do, mas depois de eleito passasse a merecer 
apoio do OS porque tornou-se gestor. 

Ou seja, a negação da política partidária pe-
los OS não contribui, necessariamente, para 
a prevenção da corrupção ou a melhoria da 
eficiência pública que almejam. Afinal é dos 
partidos que sairão os representantes eleitos 
que, mais tarde, serão reeducados, orienta-
dos, fiscalizados e até mesmo denunciados 
pelos OS. A aproximação do OSB aos parti-
dos políticos é um “desafio estratégico” (E6) 
e merece ser objeto de futuros estudos sobre 
a rede. Há um paradoxo relevante segundo 
o enfoque do pensamento complexo, entre o 
princípio apartidário e o princípio da partici-
pação social, com ampliação da representa-
tividade como espaço público legítimo. Isso 
porque, ao excluir do debate determinado 
segmento (um partido político), o OS já não 
é mais um espaço tão participativo.

Além disso, negar as organizações partidá-
rias não parece construir, a longo prazo, pon-
tes duradouras entre a sociedade e o Estado, 
mas apenas demonstrar a dificuldade de a 
própria sociedade construir pontes para in-
teragir entre ela mesma, a exemplo de orga-
nizações como os OS entre si e desses com 
os partidos políticos.
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Por fim, a interpretação das RS característi-
cas do OSB, sob uma perspectiva comple-
xa, resultou na sistematização de aspectos 
de sua identidade, seus principais desafios 
e suas perspectivas organizacionais na co-
ordenação da Rede OSB. Nesse sentido, 

esta pesquisa pode contribuir com uma pro-
posta de perfis característicos dos OS, con-
forme demonstrado no Quadro 2, elaborado 
a partir das RS sobre o perfil das lideranças 
e sobre controle social, além de outros as-
pectos identificados.

Quadro 2. Possíveis perfis de OS conforme perfis das lideranças locais
Perfil da  

liderança local

Principal linha  

de ação

Resultados princi-

pais

Bens públicos 

coproduzidos
Visão organizacional

Empresarial (habilidades 

empresariais)

Busca do aumento 

da competitividade, 

crescimento econômi-

co local

Aumento do número 

de participantes em 

licitações

Eficiência, desen-

volvimento econô-

mico local

Estratégica-Gerencial

Técnico

(habilidades 

técnicas: servidor público, 

aposentado, advogado, 

contador, engenheiro)

Fiscalização do Exe-

cutivo e do Legisla-

tivo, com ênfase em 

compras e gastos

Economias em licita-

ções e contratos sus-

pensos, devoluções 

anuais do Legislativo 

etc.

Controle, transpa-

rência, economici-

dade,

qualidade do servi-

ço público

Tática-

Operacional

Educador visionário (habili-

dades educacionais)

Mobilização social, 

educação para a 

cidadania, crianças e 

adultos

Escolas, alunos al-

cançados, cidadãos 

mobilizados, mais 

voluntários

Transparência, 

cidadania e partici-

pação

Estratégica

Político [não partidário] 

(habilidades inter-relacio-

nais)

Acompanhamento 

das atividades polí-

ticas, principalmente 

legislativas, não in-

cluindo gastos

Transparência do 

vereador, produção 

legislativa, presença 

em plenário

Cidadania, repre-

sentativida

de, legitimidade e 

transparência

Estratégica

Esses tipos de perfis identificados (OS em-
presarial, técnico, educador e/ou político) 
não são estanques, não ocorrem de forma 
isolada num mesmo OS, pois uma diretoria 
com quatro lideranças já pode ter um perfil 
misto, com todos esses aspectos bem dis-
tribuídos, permitindo ao OS atuar com mais 
abrangência. Ou podem haver, por exemplo, 
duas lideranças proeminentes em um mes-
mo OS, que, possivelmente, terá nessas 
duas linhas o seu perfil de trabalho.
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TRANSPARÊNCIA GOVERNAMENTAL NOS ESTADOS E 
GRANDES MUNICÍPIOS BRASILEIROS: UMA “DANÇA DOS 

SETE VÉUS” INCOMPLETA?

GOVERNMENT TRANSPARENCY IN BRAZILIAN STATES AND LARGE MUNICIPALITIES: AN INCOMPLETE “SEVEN VEILS 
BELLY DANCE”?

TRANSPARENCIA GUBERNAMENTAL EN LOS ESTADOS Y GRANDES MUNICIPIOS BRASILEÑOS: ¿UNA “DANZA DE LOS 
SIETE VELOS” INCOMPLETA?

RESUMO

Este artigo visa a examinar a transparência do Poder Executivo nos Estados e grandes municípios brasileiros, com o objetivo de 
mostrar um panorama desse aspecto nos portais governamentais. Partimos do pressuposto de que a transparência não é completa e 
seria desigual entre governos, o que se confirmou na análise dos resultados. Para a coleta dos dados, foi desenvolvido o modelo de in-
vestigação com base em pesquisas anteriores, códigos de boas práticas de agências e ONGs nacionais e internacionais e na legislação 
brasileira. Os achados apontam para transparência incompleta, tanto na esfera municipal quanto na estadual, e voltada principalmente 
para o atendimento das exigências legais. Os resultados também apontam desigualdade na transparência dos governos observados.
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ABSTRACT

This paper aims at examining the transparency of executive power in Brazilian states and large munici-
palities, presenting an overview of transparency in governmental portals. We start from the assumption 
that transparency is not complete and would be unequal among governments, which was confirmed 
in the analysis of results. The research model was developed based on previous studies, codes of 
good practice prepared by national and international agencies and NGOs, and Brazilian legislation. 
The findings point to incomplete transparency, both at state and municipal levels, and focused primarily 
on meeting legal requirements. The results also point out that there is inequality in the transparency of 
observed governments.

KEYWORDS: Transparency, government, electronic portals, web content analysis, public data, account-
ability.

RESUMEN

Este artículo tiene como objetivo presentar el panorama de la transparencia en los portales guber-
namentales de los estados y grandes municipios brasileños. También busca identificar el perfil de 
los estados y municipios con relación a la transparencia de la gestión pública, a través del análisis 
de clúster. El modelo de investigación fue desarrollado con base en estudios anteriores, códigos 
de buenas prácticas elaborados por agencias y ONGs nacionales e internacionales y la legislación 
brasileña. Los resultados muestran transparencia incompleta, tanto en la esfera municipal como en la 
estatal, y orientada principalmente a la atención de exigencias legales. Los resultados también seña-
lan que hay desigualdad entre la transparencia de los gobiernos observados.

PALABRAS CLAVE: Transparencia, gobierno, portales electrónicos, datos públicos, accountability.

INTRODUÇÃO

O campo de estudos sobre transparência 
tem atraído a atenção de pesquisadores, 
gestores públicos e profissionais de diver-
sas áreas do conhecimento. A transparência 
e o direito de acesso às informações gover-
namentais são internacionalmente conside-
rados como essenciais para várias funções 
da democracia (Bertot, Jaeger, & Grimes, 
2012).  No Brasil, a transparência na gestão 
pública também tem sido objeto de interes-
se acadêmico e profissional, e ganhou noto-
riedade com a imposição de obrigações aos 
governos pela edição de sucessivas leis: a 
Lei Complementar nº 101/2000 (Lei da Res-
ponsabilidade Fiscal – LRF); a Lei Comple-
mentar nº 131/2009 (Lei da Transparência, 
que acrescenta dispositivos à LRF); e a Lei 
nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação 
– LAI). 

Neste trabalho é mostrado um panorama da 
transparência dos Estados e grandes muni-

cípios brasileiros. O que motivou este estudo 
foi a percepção de que, nas duas últimas dé-
cadas, se por um lado houve avanços sig-
nificativos na transparência pública trazidos 
com novos cenários legislativo e tecnológico, 
por outro, tais avanços são incompletos e de-
siguais, principalmente quando se faz uma 
análise comparada de diferentes governos 
brasileiros. 

Para ilustrar o pressuposto acima apresenta-
do, foi escolhida a dança dos sete véus como 
metáfora deste cenário. Em árabe, véu (hi-
jab) significa ‘aquilo que separa duas coisas’. 
Na dança, a retirada de cada um dos véus 
vai revelando o que está escondido, sugerin-
do um ritual de purificação e uma experiên-
cia de descoberta da realidade por meio da 
revelação gradual de véus cada vez mais cla-
ros. A retirada gradativa dos véus não é ale-
atória, embora as cores e os tamanhos dos 
panos sejam preestabelecidos conforme as 
preferências de cada dançarina a partir dos 
movimentos e das reações que gostaria de 
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causar na plateia. Quando se olha para os 
governos brasileiros vê-se que, embora al-
guns véus já tenham sido retirados, o ritual 
ainda não chegou ao fim. Mesmo que os go-
vernos - já tenham começado a sua própria 
dança dos sete véus, vê-se que cada um 
deles está em uma etapa diferente, dando 
a impressão de que, para algumas gestões 
públicas, o desnudar-se é mais difícil do que 
para outras.

Neste artigo, a transparência governamen-
tal foi observada pelo exame sistemático do 
conteúdo dos websites (inclusive dos portais 
de transparência) de cada uma das adminis-
trações públicas pesquisadas. Na esfera mu-
nicipal, observaram-se os sites das capitais 
brasileiras e dos municípios com população 
acima de 400 mil habitantes. No âmbito es-
tadual, foram analisados os sites de todos 
os Estados, incluindo o DF. Também foram 
identificados diferentes perfis de Estados e 
municípios em relação à transparência da 
gestão pública, agrupando-os em diferentes 
clusters. 

O modelo de investigação utilizado neste 
trabalho diferencia-o de outros já publicados 
(Armstrong, 2011, Bodart et al., 2012, Cruz 
et al., 2012, Frick, 2008, Jacques et al., 2013, 
Marengo & Diehl, 2011, Raupp & Pinho, 
2011). A investigação não se limita à presta-
ção de contas ou aos relatórios fiscais, mas 
considera também elementos relacionados 
aos canais de comunicação com o cidadão, 
às facilidades oferecidas, às informações 
gerais disponibilizadas e à acessibilidade 
aos dados. Este estudo também avança em 
relação aos de Bodard et al. (2012) e Cruz et 
al. (2012), incluindo os Estados da Federa-
ção na amostra e agregando diferentes indi-
cadores ao modelo de investigação, confor-

me esses autores sugeriram.  

O governo brasileiro atribui também impor-
tância ao tema. Os sites de combate à cor-
rupção do Ministério Público Federal (http://
combateacorrupcao.mpf.mp.br/ranking) e 
Brasil Transparente, da Controladoria Geral 
da União, (http://www.cgu.gov.br/assuntos/
transparencia-publica/escala-brasil-transpa-
rente) ainda que tenham foco relacionado à 
natureza dos órgãos que hospedam, portan-
to diferente deste trabalho, são importantes 
fontes de consulta para os interessados no 
tema.  

Para apresentação da investigação, após a 
introdução é definido o conceito de transpa-
rência que orientou o estudo e é descrito o 
papel da tecnologia para a transparência. 
Em seguida, são mostrados o desenvolvi-
mento do instrumento de coleta de dados e 
os procedimentos de amostragem, coleta e 
análise de dados. Logo após, vem o dese-
nho do panorama de transparência dos por-
tais governamentais e o perfil dos Estados 
e municípios. Ao final, são discutidos os re-
sultados e colocadas as considerações, que 
elencam as limitações, contribuições, bem 
como sugestões de estudos futuros.

TRANSPARÊNCIA E TECNOLOGIA

Transparência, neste estudo, refere-se ao 
grau de disponibilidade de informação so-
bre uma agência ou governo acessível por 
todos os cidadãos e que permita que estes 
possam monitorar e controlar o funciona-
mento desta agência ou deste governo. O 
conceito foi delimitado a partir de diversas 
definições presentes na literatura.

Há falta de definição única do termo na li-
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teratura, o que leva por vezes a análises 
realizadas em nível abstrato (Liem, 2007).  
A transparência é vista por vários autores 
como conceito amplo e de difícil descrição 
(Grimmelikhuijsen, 2009, Moon & Bersch, 
2013), normalmente associada à disponi-
bilidade, publicidade e abertura dos dados 
do governo e à accountability (Ribeiro et al., 
2011). Porém, é possível encontrar diversas 
definições e, a partir delas, observar carac-
terísticas que envolvem o tema.

Pode-se tratar transparência como uma re-
lação horizontal entre o governo e o cida-
dão, permitindo o que é melhor para todos 
(Grimmelikhuijsen, 2009). Alguns autores 
associam transparência ao acesso ou à dis-
ponibilidade de informação, tornando-os pú-
blicos e possibilitando assim seu acesso por 
qualquer cidadão (por exemplo, Armstrong, 
2011, Cruz et al., 2012, Grimmelikhuijsen et 
al., 2013, Ribeiro, Matheus & Vaz, 2011, Sol, 
2013). Há quem a associe ainda à abertura 
das informações governamentais ao públi-
co externo ou à disponibilidade gratuita da 
informação. 

Existem outros grupos de autores que ca-
racterizam transparência pública como a 
possibilidade de monitoramento e controle 
das ações governamentais por parte dos 
cidadãos (Halachmi & Greiling, 2013, Grim-
melikhuijsen et al., 2013, Jacques et al., 
2013). Assim, a transparência acontece à 
medida que uma entidade revela informa-
ções relevantes sobre seu próprio processo 
decisório, seus procedimentos, seu funcio-
namento e seu desempenho, de forma a 
subsidiar o processo decisório do cidadão 
(Grimmelikhuijsen et al., 2013).

Há, ainda, aqueles autores que associam 

transparência diretamente ao conceito de 
accountability (por exemplo, Grimmelikhuij-
sen, 2012, Loureiro, Teixeira & Prado, 2008, 
Marengo & Diehl, 2014, Raupp & Pinho, 
2011, Ribeiro, Matheus & Vaz, 2009). Para 
estes, accountability é definida como a obri-
gação de os funcionários públicos informa-
rem sobre o uso dos recursos públicos, ato 
que possibilita a responsabilização do gover-
no, com a finalidade de atender aos objetivos 
de desempenho anteriormente declarados 
(Behn, 2001, Bovens, 2007). Como afirmado 
por Pinho (2008, p. 478), a “(...) responsa-
bilidade democrática exige que os governos 
aumentem a transparência, divulgando mais 
informações para os cidadãos, promovendo 
o controle das despesas públicas e preven-
ção da corrupção e desperdício de recursos 
públicos”. 

Contudo, sobre esse ponto, neste estudo 
há o entendimento de que a transparência 
é uma condição necessária, mas não sufi-
ciente, para assegurar maior accountability 
(Halachmi & Greiling, 2013). Foi notado que 
transparência e accountability não são con-
ceitos sinônimos, uma vez que accountabili-
ty implica um sistema de responsabilidades 
mútuas no qual uma rede de relações de 
poder institucionalizadas determina racional-
mente o comportamento dos agentes políti-
cos (O´Donnell, 1991).

Quanto aos efeitos que a transparência pode 
trazer para a administração pública, pode-se 
dizer que há, em maior número, uma visão 
otimista, mas há registros de uma outra, pes-
simista. Embora a maioria dos autores reco-
nheça que há muitos efeitos positivos, outros 
chamam a atenção para alguns aspectos ne-
gativos. 
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Os “otimistas” abordam diversos aspectos 
positivos. Para Niklas Luhmann (2000), por 
exemplo, a transparência é um primeiro e 
necessário passo para restaurar a confiança 
dos cidadãos no governo. Ela cria uma cul-
tura de abertura, o que proporciona efeitos 
de confiança (Meijer, 2009). A transparência 
pode servir ainda para limitar ou prevenir 
muitas oportunidades de comportamento 
corrupto (Bertot et al., 2012) e aumenta a 
exposição das operações do governo ao es-
crutínio dos vários componentes do sistema 
político (Moon, 2002, Tolbert & Mossberger, 
2006). 

Muitos decisores políticos e estudiosos da 
área veem a transparência como um facili-
tador da boa governança (Hood, 2006) por 
causa do estímulo ao melhor desempenho 
e aumento da eficiência na alocação dos re-
cursos (Meijer, 2009; Sol, 2013). A transpa-
rência torna-se assim uma ferramenta para 
monitorar e avaliar o desempenho dos re-
presentantes, dos servidores públicos e das 
políticas governamentais. Além disso, é um 
componente importante da boa governança 
e da qualidade institucional (Acemoglu et al., 
2002, Kaufman & Kraay, 2002). Juntamente 
com o direito de acesso à informação do go-
verno, a transparência é considerada essen-
cial para a participação democrática (Bertot, 
Jaeger, & Grimes, 2010) porque, com melhor 
entendimento das operações do governo, os 
cidadãos poderão ter maior capacidade de 
influenciar nas prioridades definidas e nos 
procedimentos operacionais adotados (Ha-
lachmi & Greiling, 2013).

Por outro lado, os “pessimistas” assumem 
uma postura mais crítica e dizem que a 
transparência pode ocasionar a redução na 
eficiência administrativa e retardar as ope-

rações do governo devido à reduzida capa-
cidade operacional que resulta do consumo 
de recursos já escassos, aumentando os 
custos (Liem, 2007, Halachmi & Greiling, 
2013). Ela pode, ainda, comprometer a pres-
tação de contas, facilitando o jogo político e 
reduzindo a legitimidade de um determinado 
governo (Bovens, 2007; Halachmi & Greiling, 
2013). Liem (2007) observou que a maior 
objeção contra a transparência é que pode 
ocasionar a redução na eficiência adminis-
trativa. Por exemplo, pode tornar algumas 
ações administrativas mais eficazes, porém 
os mesmos esforços podem aumentar o 
custo marginal das operações do governo, 
principalmente quando há implicações nos 
recursos que são consumidos para alcançar 
a transparência (HalachmI & Greiling, 2013). 

Desta forma, a disponibilidade de informa-
ções poderia tornar os procedimentos mais 
burocráticos em vez de aproximá-los dos 
cidadãos (Liem, 2007). Para Bovens, “não 
há uma relação absoluta proporcional entre 
transparência e legitimidade” (2005, p. 195). 
Ainda segundo o autor, o aumento da trans-
parência pode comprometer a accountabi-
lity. O excesso de informação ou de muitos 
detalhes pode ser usado deliberadamente 
para intimidar e cercear o escrutínio público 
e a revelação de escândalos ou de algo que 
pode sugerir sua possível existência, além 
de poder ter o objetivo de reduzir a legiti-
midade de um determinado governo ou um 
arranjo de governança (Halachmi & Grei-
ling, 2013). A transparência pode levar ainda 
à desmistificação do governo, convidando 
a desafios desnecessários e reduzindo as 
ações governamentais (Grimmelikhuijsen, 
2012). Para Dror (2000), a transparência é 
semelhante ao que os gregos chamavam de 
um fármaco, um material que cura, mas só 
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quando “tomada” na dose certa.

É importante também citar que as tecno-
logias de informação e comunicação (TIC) 
oferecem novas maneiras de aumentar a 
transparência no governo (Halachmi & Grei-
ling, 2013), pois permitem que se armaze-
nem e divulguem grandes quantidades de 
dados a baixo custo (Meijer, 2007; 2009), 
dando possibilidades aos cidadãos de ins-
pecionar o que as agências estão fazendo 
quase em tempo real. Como resultado, os 
websites tornam-se ferramenta importan-
te para a transparência, permitindo que as 
organizações governamentais forneçam as 
informações pró-ativamente (Meijer, 2009). 
Nesse sentido, as mídias sociais têm tido 
um efeito transformador sobre as maneiras 
pelas quais as pessoas interagem umas 
com as outras e com os governos, bem 
como nas maneiras pelas quais os gover-
nos podem promover a transparência (Ber-
tot, Jaeger, & Grimes, 2012). Mediada pe-
las TIC, a transparência visa a melhorar a 
prestação de contas públicas e permite que 
terceiros acessem e fiscalizem as ações do 
governo. A melhor informação, por sua vez, 
capacita os cidadãos e, portanto, leva a ad-
ministrações públicas mais democráticas 
e mais confiáveis (Grimmelikhuijsen, 2012, 
Meijer, 2009). Desta forma, o acesso à in-
formação pode diminuir a assimetria entre 
a sociedade e o governo (Angélico & Teixei-
ra, 2012), tornando-se um dos instrumentos 
mais eficazes para a construção de uma 
democracia efetiva (Akutsu & Pinho, 2002).

ASPECTOS METODOLÓGICOS

Esta investigação foi realizada a partir 
da utilização de um conjunto de métodos 
quantitativos e qualitativos, com os quais 

se pôde desenvolver um panorama nacional 
sobre a transparência governamental nas 
esferas municipais e estaduais em perspecti-
va comparada. Enquanto na esfera estadual 
foram analisados todos os Estados brasilei-
ros, além do Distrito Federal (DF), na muni-
cipal foram selecionadas todas as capitais e, 
ainda, todas as cidades com população to-
tal acima de 400 mil habitantes (prospecção 
IBGE). Os municípios maiores reúnem me-
lhores condições e estrutura para a implan-
tação de portais eletrônicos (Pinho, 2007; 
Styles & Tennyson, 2006) e por este motivo 
foram escolhidos para conter a amostra des-
ta pesquisa.

O trabalho de investigação foi desenvolvido 
em três etapas formais: desenvolvimento do 
instrumento, coleta de dados e tratamento 
dos dados. Nas seções que se seguem, estas 
etapas estão melhor descritas, mas remarca-
-se que os dados foram coletados por meio 
de um processo de observação sistemática 
dos portais governamentais, com aplicação 
de um formulário de pesquisa construído 
neste projeto. Os dados foram coletados no 
período de dezembro de 2014 a março de 
2015, a partir do trabalho conjunto de cinco 
pesquisadores. Foi examinada a disponibili-
dade de conteúdo e registros fornecidos em 
websites do governo (portais) dos 26 Esta-
dos brasileiros, do DF e de 59 municípios (26 
capitais estaduais e 33 municípios com mais 
de 400 mil habitantes). O portal do Estado de 
Sergipe estava indisponível no momento da 
coleta e, portanto, não foi incluído na análi-
se. Ao final, 85 portais governamentais foram 
investigados durante mais de 200 horas de 
observação.  

Desenvolvimento do instrumento de coleta 
de dados
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O instrumento de investigação foi elaborado 
de acordo com o conceito de transparência 
levantado na literatura. Ao invés de adotar 
um modelo preexistente, optou-se por cons-
truir um modelo próprio devido ao interes-
se dos pesquisadores em verificar a trans-
parência em um sentido amplo, a partir de 
dimensões que fossem além dos aspectos 
orçamentário e fiscal. E nesse sentido não 
foi encontrado um único instrumento que 
contemplasse todos os itens desejados.

A construção do instrumento seguiu todos os 
passos sugeridos por Hoppen et al. (1996). 
Segundo os autores, é importante efetuar 
um conjunto de validações e pré-teste ao uti-
lizar instrumentos de medida não validados, 
como no caso desta pesquisa. A primeira va-
lidação efetuada foi a de conteúdo, constitu-
ída por duas fases: a elaboração dos enun-
ciados e o seu refinamento. Primeiramente, 
os enunciados que compõem o instrumen-
to foram baseados na revisão de literatura 
pertinente ao fenômeno, ou seja, todos os 
aspectos do atributo que está sendo medi-
do foram considerados. Após a elaboração, 
realizou-se um workshop com especialistas 
da academia (EACH-USP; FGV-EAESP; 
FGV-Direito SP) e da prática (W3C e CGI.
br), que julgaram a pertinência, clareza e 
completude do instrumento. Na sequência, 
foi realizado o primeiro teste do instrumento.

Os itens que compõem o instrumento têm 
como referência as experiências de pesqui-
sas que se propuseram a investigar portais 
governamentais para avaliar a transparên-
cia (Alves & Sousa, 2011; Armstrong, 2011; 
Cruz et al., 2012; Cruz, Silva; Jacques et al., 
2013; Marengo & Diehl, 2011; Raupp e Pi-
nho, 2011), a legislação brasileira aplicável 

(LRF – LC 131/09 e LAI – Lei 12.527/11) e os 
códigos de boas práticas desenvolvidos por 
agências e organizações não- governamen-
tais nacionais e internacionais, como Comi-
tê Gestor da Internet (CGI); Contas Abertas; 
Organização das Nações Unidas (ONU); 
W3C; Transparencia Internacional España 
(ITA); Sunlight Foundation; Controladoria 
Geral da União (CGU). Ao todo, 448 senten-
ças extraídas dos instrumentos encontrados 
foram submetidas a uma análise de conte-
údo e agrupadas em categorias conforme 
seu significado. Ao encontrar mais de uma 
sentença com o mesmo significado, manti-
nha-se apenas uma, guardando a fonte de 
todos os autores que a ela fizeram menção. 
Desse trabalho, resultaram 138 sentenças 
sobre transparência, que foram organizadas 
e compuseram uma primeira versão do ins-
trumento de observação. 

A versão final do instrumento de pesquisa 
categorizou as sentenças elaboradas em 
sete diferentes categorias: formas de co-
municação; perfis em redes sociais; infor-
mações de contato; facilidades oferecidas; 
informações de acesso; informações gerais; 
e, por fim, prestações de contas. Os gráficos 
apresentam o resumo dos indicadores em 
cada categoria analisada. 

As duas primeiras (formas de comunicação 
e perfis em redes sociais) estão associadas 
aos meios de comunicação entre governo e 
cidadão, uma vez que o elemento interati-
vo – e até mesmo o participativo – é visto 
por alguns acadêmicos como indicadores 
de transparência. Raupp e Pinho (2011) e 
Jacques et al. (2013), por exemplo, olharam 
para a existência de canais de comunicação 
(desde os mais básicos, como o telefone, 
até os mais formais, como a ouvidoria, pas-
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sando por alguns mais interativos, como os 
chats) e para a presença nas redes sociais.  
Há também, uma preocupação com a exis-
tência de um espaço destinado à denúncia, 
vinculada à responsabilização (Frick, 2008). 
Na categoria informações de contato, Rau-
pp e Pinho (2011) e o GCI (2014) chamaram 
a atenção para a importância da publicação 
de informações que permitam aos usuários 
contatarem o governo de forma direta; por 
exemplo, a disponibilização de números de 
telefones e endereços, com os respectivos 
horários de atendimento ao público.

Em seguida é enfocada a categoria asso-
ciada à oferta de ferramentas e demais au-
xílios capazes de facilitar o acesso às infor-
mações.  Neste sentido, busca-se identificar 
a existência de ferramentas de suporte – por 
exemplo, mapa do site, ferramenta interna 
de busca (Cruz, Silva, & Santos, 2009; ITA, 
2014; Marengo & Diehl, 2011; Raupp & Pi-
nho, 2011).

A categoria seguinte, associada às infor-
mações de acesso, busca identificar as 
funcionalidades que o portal possui para 
facilitar o acesso do usuário. São avaliadas 
questões tais como a receptividade do site 
à participação dos usuários, com materiais 
de treinamento (Alves & Sousa, 2011; Rau-
pp & Pinho, 2011) e links para outros portais 
(Raupp & Pinho, 2011). Também foi conside-
rado se o portal facilita o acesso aos porta-
dores de necessidades especiais (Alves & 
Sousa, 2011; Cruz et al., 2012; Marengo & 
Diehl, 2011). 

A penúltima categoria representa as infor-
mações gerais. Apesar de a transparência 
estar muito vinculada à questão contábil e 
financeira, a ela não se limita. Desta for-

ma, além das leis orçamentárias, um órgão 
transparente também deve divulgar infor-
mações institucionais e outras mais gerais. 
Entre elas: informação sobre os representan-
tes (Armstrong, 2011; Cruz et al., 2012; ITA, 
2014; Jacques, et al., 2013) e sobre o próprio 
município, Estado ou país (Armstrong, 2011; 
Jacques et al, 2013).

 E, por último, está a categoria que considera 
a prestação de contas. No que diz respeito 
aos conteúdos a serem tornados transparen-
tes, a prestação de contas materializa-se na 
divulgação da execução orçamentária e da 
gestão dos ativos e das dívidas do ente fe-
derativo de que se trate (Cruz et al., 2012); 
nas publicações relacionadas a licitações e 
contratos; e na divulgação do plano plurianu-
al, da lei de diretrizes orçamentárias e a lei 
orçamentária anual.

Coleta dos dados 

A observação dos sites foi feita seguindo 
procedimentos-padrão. No acesso ao portal 
do governo pesquisado, a busca pelo con-
teúdo era feita a partir de links na página 
principal e no portal da transparência. Para 
as informações não localizadas, era usado 
o serviço de busca do site e, caso ainda as-
sim não fossem encontradas, uma nova bus-
ca era feita, utilizando a pesquisa avançada 
da plataforma Google, filtrando somente os 
resultados contidos dentro do endereço do 
portal. 

Para garantir a completude dos dados, foi re-
alizada uma etapa de double check por dois 
pesquisadores, que conferiram todas as res-
postas para cada indicador observado. Os 
dados eram informados em um formulário 
contendo todas as variáveis a serem obser-
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vadas, por site. 

Tratamento dos dados coletados

Uma vez determinados o instrumento de 
coleta de dados e os parâmetros a serem 
investigados, partiu-se para a elaboração 
de um Índice de Transparência (IT) que fos-
se capaz, inclusive, de permitir uma análise 
comparada entre governos com diferentes 
realidades conjunturais. O IT criado é com-
posto pelo somatório dos índices específi-
cos de cada uma das sete categorias que 
compõem o instrumento de coleta de dados. 
Os índices específicos, por sua vez, foram 
calculados a partir da soma da pontuação 
atribuída pelos itens observados existentes 
sobre a pontuação máxima da categoria. 
Por exemplo, o Índice de Informações de 
Acesso (IA) é composto pela soma dos itens 
presentes no portal, dividida pela pontuação 
máxima desta categoria (cinco). Assim, to-
dos os índices variam entre 0 e 1 e possuem 
pesos iguais.

A pontuação de cada item dos índices espe-

cíficos foi atribuída seguindo uma lógica bi-
nária, sendo 1 (um) a existência do item no 
site e 0 (zero), a não existência. No entan-
to, em alguns casos, viu-se a necessidade 
de criar uma categoria intermediária (com o 
valor de 0,5) para indicar que apenas parte 
do conteúdo relacionado àquele item estava 
disponível. 

Os dados provenientes da observação dos 
sites foram tabulados em uma planilha. As 
análises foram feitas com o auxílio do sof-
tware SPSS 17.0®, sendo utilizadas técnicas 
de estatística descritiva, de análise de clus-
ters e de regressão. 

Para a análise de clusters, optou-se por usar 
dados primários como variáveis aglutinado-
ras (índices de desempenho dos governos 
municipais e estaduais para cada categoria 
que compõem o IT) e dados secundários 
como variáveis descritivas (indicadores so-
cioeconômicos dos municípios e Estados). 
No Quadro 1, é possível visualizar todas as 
variáveis utilizadas para a análise.
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Variáveis aglutinadoras - pontuação de cada categoria do IT

Formas de Comunicação (FC) Canais de comunicação abertos pelo governo ao cidadão.

Presença nas Redes Sociais 

(PRS)

Mecanismos que permitem ao cidadão/usuário se conectar com o gover-

no via redes sociais

Informações de Contato (IC) Permitem ao usuário contatar o governo

Facilidades (F) Funcionalidades que facilitam o acesso e uso do portal governamental

Informações de Acesso (IA) Indicador da existência das funcionalidades que facilitam acesso

Informações Gerais (IG)
Disponibilidade de informações gerais sobre uma área particular do go-

verno e seus representantes políticos

Prestação de Contas (PC) Mecanismos de controle e acompanhamento dos atos públicos

Variáveis descritivas - indicadores socioeconômicos

PIB per capita
Indicador do nível de atividade econômica do município/Estado por hab. 

(R$)

Renda per capita
Indicador do nível de atividade econômica do município/Estado por hab. 

(R$)

IDH
Índice que mede o nível de desenvolvimento humano a partir de 

indicadores de educação, longevidade e renda.

Região
Variável categórica decorrente do agrupamento dos municípios de acordo 

com a região geográfica onde se situa o Estado/município.

População População estimada para o ano de 2014, segundo o IBGE

Quadro 1 - Descrição das variáveis que compõem a análise de clusters

Para determinar os clusters, foi utilizado o 
método k-means. O propósito da clusteriza-
ção é extrair grupos de elementos que exi-
bem máxima similaridade dentro do cluster 
(homogeneidade interna) e maior dissimila-
ridade entre os clusters (heterogeineidade 
externa) (Hair, Black, Babin, & Anderson, 
2009). Os resultados encontrados são apre-
sentados a seguir e conduzem à discussão 
e às recomendações desta pesquisa. 

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

Primeiramente, apresenta-se o panorama de 
transparência dos Estados (incluindo DF) e 
dos grandes municípios brasileiros. Em se-
guida, os resultados da análise de cluster.
 
A transparência nos Estados e nos grandes 
municípios brasileiros

A Tabela 1 apresenta as estatísticas descriti-
vas das categorias que compõem o Indice de 
Transparência (IT). 
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Categorias
Pontuação 

máxima

Média Valor mínimo Valor máximo Desvio-padrão

Estados 

e DF
Municípios

Estados 

e DF
Municípios

Estados 

e DF
Municípios

Estados 

e DF
Municípios

FC 1,00 0,62 0,5 0,62 0,17 0,62 0,66 0,62 0,16

PRS 1,00 0,57 0,58 0,31 0,19 0,88 0,94 0,17 0,17

IC 1,00 0,67 0,80 0 0,17 1,00 1,00 0,31 0,23

F 1,00 0,54 0,49 0,17 0,17 1,00 0,83 0,24 0,21

IA 1,00 0,68 0,59 0,20 0,20 1,00 1,00 0,21 0,18

IG 1,00 0,78 0,70 0,61 0,33 0,89 0,89 0,08 0,13

PC 1,00 0,72 0,59 0,52 0,25 0,88 0,89 0,11 0,15

IT 7,00 4,58 4,33 2,96 2,49 6,25 5,92 0,81 2,49

Tabela 1. Panorama de transparência – estatística descritiva

Comparando a média geral de IT nos níveis 
estadual e municipal, não se percebeu gran-
de variação: enquanto a média nos Estados 
brasileiros foi de 4,58 pontos, dos municí-
pios foi 4,33, representando ambos os ín-
dices algo em torno de 65% da pontuação 
máxima a ser obtida (7). Viu-se, contudo, 
que há altas dispersões entre as pontua-
ções mínimas e as máximas. 

No nível estadual (Gráfico 1), os Estados da 
região Norte e Nordeste receberam pontu-
ações mais baixas do que os das demais 
regiões em praticamente todos os índices 
(exceto IA). Já entre os municípios (Gráfico 
2), foram as regiões Norte e Centro-Oeste 
que receberam menores pontuações (exce-
to PC e IC, em que o Centro-Oeste superou 
os índices do Nordeste). 

Gráfico 1. Categorias de transparência – Estados + DF
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Gráfico2. Categorias de transparência – municípios

Quanto às formas de comunicação (FC), os 
resultados indicam que poucos são os Esta-
dos e municípios que dedicam um espaço 
exclusivo para denúncia em seu portal prin-
cipal ou no portal de transparência (Gráfico 
3). Em contrapartida, a maioria disponibi-
liza portal de notícias e canais de contato 
tais como Fale Conosco ou Ouvidoria. No 
entanto, percebe-se que, nos sites dos mu-

nicípios, as opções Fale Conosco e e-SIC 
estão mais disponíveis do que nos portais 
estaduais. Por esses canais o usuário pode, 
além de solicitações e reclamações, fazer 
as denúncias. Alguns autores defendem que 
um canal exclusivo de denúncia é importante 
para promover accountability, no sentido de 
responsabilização do poder público por seus 
atos (Frick, 2008).

Gráfico 3 - Formas de comunicação presentes nos sites dos Estados e municípios brasileiros
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Em relação às facilidades oferecidas (F), os 
Estados e municípios apresentaram baixas 
pontuações (Gráfico 4). A ferramenta que 
está mais presente é a de busca; em 100% 
dos Estados e 85% dos municípios. Cerca 
de metade da amostra não apresenta per-

guntas frequentes, mapa do site ou menu 
inferior. Ferramenta de ajuda, por exemplo, 
foi encontrada em apenas 17% dos municí-
pios e em 35% dos Estados. Entre as outras 
facilidades, estão menu de acesso rápido e 
menu de serviços.

Gráfico 4 - Facilidades oferecidas nos sites dos Estados e municípios brasileiros

Quanto às informações de acesso (IA), so-
mente um município não apresentou link no 
site principal para o portal da transparência. 
Poucos são os Estados (23%) e municípios 
(10%) que apresentam o link do portal de 
dados abertos em suas homepages. Além 
disso, pode-se considerar baixo o número 
de municípios que facilitam o acesso ao site 
por pessoas com deficiência física. Entre os 
que possuem alguma ferramenta desse tipo 
de acessibilidade, a maioria oferece apenas 
opção de alterar o tamanho da fonte (82%) 
ou contraste (33%). Em apenas cinco mu-

nicípios foram identificadas algumas ferra-
mentas extras como leitura de tela, tradutor 
de libras e comando via teclado. Em relação 
ao item leitura de tela, é preciso fazer a res-
salva de que não foi investigado se estava 
disponível fazendo-se uma leitura audível, 
mas apenas se o site fazia menção a essa 
disponibilidade. Este cenário foi um pouco 
diferente para os portais estaduais: 69% dis-
ponibilizam ferramentas de acessibilidade. 
O Gráfico 5 apresenta detalhes dessa ca-
tegoria.
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Gráfico 5 - Informações de acesso presentes nos sites dos Estados e municípios brasileiros

No Gráfico 6, demonstra-se que são disponi-
bilizadas - informações institucionais e orça-
mentárias na maioria dos portais estatuais 
e municipais. As leis orçamentárias atuais 
estão acessíveis nos portais de todos os 
Estados. No entanto – e embora haja obri-
gatoriedade legal --, alguns municípios não 
tornam público o PPA, a LDO e a LOA em 
seus portais. E menos de 5% dos Estados e 

municípios disponibilizam - nos seus portais 
o calendário das audiências públicas, além 
de serem poucos aqueles que publicam a 
agenda dos executivos - 35% dos Estados e 
10% dos municípios. Um dado interessante 
é relacionado ao registro de competências. 
Enquanto 93% dos Estados o tem, apenas 
65% dos municípios o apresentam em seus 
portais.
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Gráfico 6 – Informações gerais presentes nos sites dos Estados e municípios brasileiros

Em relação a prestação de contas (Grá-
fico 7), todos os Estados estão preocupa-
dos em divulgar suas contas (orçamentos, 
despesas, receitas e relatórios da gestão 
orçamentária, fiscal e financeira, em cum-
primento às LRF, LAI e Lei de Transparên-
cia. Há uma preocupação, também, com a 
transparência do processo licitatório, bem 
como com informações sobre contratos e 
convênios. É feita ainda a divulgação de 
informação sobre servidores e sua remu-
neração. No entanto, os pareceres prévios 
dados pelo tribunal de contas respectivo e 
o resultado das audiências públicas quase 
não são divulgados nos portais estaduais. 

As informações sobre o patrimônio público 
(bens móveis e imóveis) e estatísticas da 
LAI também são pouco disponibilizadas. 
Em se tratando dos municípios, o cenário 
é semelhante no que tange às contas pú-
blicas, porém é inferior na disponibilização 
do Balanço Geral e da prestação de contras. 
Apenas 34% dos municípios analisados 
apresentam em seu portal a prestação de 
contas, sendo que 65% dos Estados o faz. 
Porém, há municípios que não divulgam se-
quer as informações previstas por lei, como 
receitas, despesas e relatórios de execução 
orçamentária e fiscal.
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Gráfico 7 - Prestações de contas presentes nos sites dos Estados e municípios brasileiros
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Agrupamentos de municípios e Estados em 
relação à transparência

Para a análise dos clusters, optou-se utili-
zar como variáveis aglutinadoras o desem-
penho obtido pelos Estados e munícios nas 
categorias que compõem o Índice de Trans-
parência. O agrupamento foi feito separada-
mente para os dois tipos de esfera governa-
mental.

Para os Estados, ao processar o método 

k-means, chegou-se aos resultados com a 
melhor solução para semelhanças dentro 
dos grupos e diferenças entre eles. O de-
sempenho em cada categoria dos Estados 
da amostra deu origem a três agrupamentos 
distintos: Cluster 1 com 11 Estados (47%); 
Cluster 2 com sete Estados (27%); e Cluster 
3 com oito Estados (31%). Para caracterizar 
os clusters, foram analisados a média, o va-
lor máximo e o valor mínimo das variáveis 
socioeconômicas (Tabela 2). 

Tabela 2. Resultados dos clusters – Estados + DF

    Cluster 2 Cluster 3 Cluster 1

Número de Estados 7 8 11

Média de IT_E 55,3 36,7 46,4

Centros dos clusters iniciais

FC 0,6735 0,5089 0,6753

F 0,8095 0,4583 0,4242

PRS 0,6875 0,4531 0,5795

IC 0,8571 0,3393 0,7922

IA 0,9143 0,5500 0,6364

IG 0,8254 0,7292 0,7778

PC 0,7628 0,6328 0,7500

Média dos indicadores socio-

econômicos

PIB per capita 24.209 12.515 22.244

Renda per capita 1.117,7 682,8 981,0

População 15.462.638 3.838.867 5.599.962

IDH 0,7384 0,6785 0,7035

Número de Estados por re-

gião em cada cluster

N 0 5 2

NE 1 3 4

SE 3 0 1

S 2 0 1

CO 1 0 3

A seguir, os resultados encontrados em 
cada um dos agrupamentos:

(a) Cluster 1 / Estados - Medianos: são aque-
les com índice de transparência mediano, 
cuja média foi 46,4. No geral, possuem perfil 
e indicadores socioeconômicos intermediá-

rios. Concentram-se na região Centro-Oeste 
e Nordeste. São os Estados que divulgam 
mais informações gerais e de prestação de 
contas em seus sites e possuem informa-
ções de contato. 

(b) Cluster 2 / Estados - Maior índice de 
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transparência: composto pelos que apresen-
taram maior índice de transparência; média 
de 55,3. São, em geral os mais populosos, 
com melhor PIB e renda per capita. Também 
possuem o melhor IDH. São Estados que se 
concentram, sobretudo, nas regiões Sul e 
Sudeste. Facilitam o acesso do usuário ao 
site, publicam informações que permitem 
contatar o governo, disponibilizam informa-
ções gerais acerca do governo e seus re-
presentantes, possuem ferramentas que fa-
cilitam a comunicação e oferecem diversos 
mecanismos de prestação de contas.

(c) Cluster 3 / Estados – Menor índice de 
transparência: composto pelos Estados que 
apresentaram menor índice de transparên-

cia; média de 36,7. São, em geral, os menos 
populosos, com menor PIB e renda per ca-
pita. Apresentam o pior IDH. Concentram-se 
na região Norte e Nordeste do país. Dispo-
nibilizam apenas informações gerais sobre 
uma área de governo e seus representantes. 
São Estados que quase não possuem ferra-
mentas de comunicação e facilidades que 
permitam maior interação com o cidadão. 

Para os municípios, ao processar o método 
k-means, chegou-se à melhor solução para 
três agrupamentos (Tabela 3). Sendo eles: 
Cluster 1 com 16 municípios (33%); Cluster 
2 com 15 (30%); e Cluster 3; com 18 municí-
pios (37%). 

Tabela 3. Resultados dos clusters - Municípios

Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3

Número de Estados 16 15 18

Média de IT_M 53,2 35,6 45,3

Centros dos clusters ini-

ciais

FC 0,7768 0,4743 0,5952

F 0,7396 0,3467 0,4815

PRS 0,6641 0,5450 0,5556

IC 0,9583 0,6067 0,9167

IA 0,7375 0,4560 0,6333

IG 0,7535 0,6133 0,7593

PC 0,6948 0,5175 0,5883

Média dos indicadores so-

cioeconômicos

PIB per capita 35.237 20.606 25.847

Renda per capita 1041,4 619,8 827,8

População 1.035.717 665.382 1.684.920

IDH 0,79225 0,73968 0,77961

Número de Estados por 

região em cada cluster

N 0 6 3

NE 4 5 2

SE 7 10 8

S 4 0 2

CO 1 4 3
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A seguir, a descrição de cada um dos clus-
ters:

(d) Cluster 1 / Municípios – Maior índice de 
transparência: são os municípios que apre-
sentaram maior índice de transparência; 
média de 53,2. E, em geral, são os municí-
pios com os melhores indicadores socioe-
conômicos. Estão concentrados, sobretudo, 
nas regiões Sul e Sudeste e, também, no 
Nordeste do país. Destacam-se por facilitar 
o acesso do usuário ao site, por publicar in-
formações que permitem contatar o gover-
no, disponibilizar informações gerais acerca 
do governo e seus representantes, possuir 
ferramentas que facilitam a comunicação, 
além de oferecer diversos mecanismos de 
prestação de contas.

(e) Cluster 2 / Municípios – Menor índice de 
transparência: composto pelos municípios 
que apresentaram menor índice de trans-
parência, com média de 35,6. São, em ge-
ral, aqueles com piores indicadores socio-
econômicos. Estão em todas as regiões do 
país, exceto a região Sul. São municípios 
que -disponibilizam poucas informações 
gerais sobre uma área de governo e seus 
representantes. Quase não possuem ferra-
mentas de comunicação e facilidades que 
permitam maior interação com o cidadão. 
Tornam público poucas informações sobre 
prestação de contas, mesmo com a obriga-
toriedade legal de fazê-lo.

(f) Cluster 3 / Municípios - Medianos: muni-
cípios com índice de transparência media-
nos, cuja média foi 45,3. No geral, possuem 
perfil e indicadores socioeconômicos inter-
mediários. São municípios que divulgam in-
formações gerais e de prestação de contas 
em seus sites e possuem informações para 

contato. 

Os resultados indicam que há desigualdade 
quanto ao nível de transparência entre os 
Estados e municípios brasileiros. Alguns da-
dos revelam pontos interessantes, como os 
que mostram que municípios agrupados de 
maior índice de transparência apresentam 
maior índice de informações de contato e 
formas de comunicação do que os Estados 
agrupados no cluster de Maior IT.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS: O PA-
NORAMA DA TRANSPARÊNCIA GOVER-
NAMENTAL BRASILEIRA

Este estudo teve o objetivo de examinar a 
transparência do Poder Executivo nos Es-
tados e nos grandes municípios brasileiros, 
para os quais foi construído um perfil usando 
alguns indicadores socioeconômicos e de 
transparência. O pressuposto que embasou 
o estudo é o de que a transparência não é 
completa e seria desigual entre governos, o 
que se confirmou na análise dos resultados. 
Estas desigualdades estão refletidas nos in-
dicadores socioeconômicos, orçamentários 
e regionais. 

Resgatando a metáfora dos sete véus, pode-
mos dizer que os véus prestação de contas, 
informações gerais e de contato já estão ao 
chão, mas os demais ainda estão presos e 
os governos deles precisam desvencilhar-se 
para alcançar accountability. Os sites dos 
Estados e dos municípios não divulgam as 
informações públicas de forma completa. Os 
indicadores de transparência mostraram-se 
desiguais, o que nos permitiu agrupar Esta-
dos e municípios em três clusters, com me-
nor, média e maior transparência. 
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A média geral do IT encontrado foi 4,58 para 
os Estados e 4,33 para os grandes municí-
pios, em uma escala cuja pontuação ia de 0 
a 7. Atingindo algo próximo a 65% do total, 
os resultados, no geral, foram considerados 
como insatisfatórios e corroboram os acha-
dos de Cruz et al. (2012) que, ao analisarem 
sites dos grandes municípios brasileiros, 
também apontaram índices insatisfatórios 
de transparência. 

Quando partimos para a análise dos resul-
tados desagregados por cada um dos indi-
cadores que compunham o IT, vimos que 
as informações divulgadas pelos governos 
estaduais e municipais têm o principal intuito 
de atender às exigências legais, o que é ve-
rificado pelas notas da categoria prestação 
de contas, a que mais se destacou positiva-
mente, ilustrando o papel da legislação na 
mudança de práticas e comportamento dos 
governos. 

No entanto, é necessário ressaltar que a 
transparência governamental deve ser vis-
ta como sendo algo para além da disponi-
bilização das informações contábeis, orça-
mentárias e financeiras dos governos. Vê-se 
também que, à medida que se supre a ne-
cessidade de uma determinada informação, 
gradualmente, surgem outras. O exercício 
do controle social é um processo incremen-
tal, sendo natural que ferramentas e méto-
dos de análise se sofistiquem, exigindo dos 
governos informações mais detalhadas e 
mais amplas. 

As médias de Estados e municípios não 
são tão distantes e este é um resultado es-
perado, já que foram escolhidos os maiores 
municípios e as capitais de Estados, gover-
nos locais de quem se espera que tenham 

melhores condições de manter seus portais 
de transparência, com maior know-how e in-
fraestrutura de informática. No entanto, há 
dispersão dos resultados, o que mostra a 
desigualdade entre os governos. No cumpri-
mento das exigências legais, esta dispersão 
é menor. E é maior naqueles aspectos que 
são voluntários. Há municípios que se desta-
cam positivamente, mas há aqueles que nem 
sequer cumprem a legislação, ou seja, não 
disponibilizam online as peças orçamentá-
rias, a LOA, o PPA e a LDO.  

Uma questão que foi considerada ao longo 
da pesquisa -- e que este estudo não conse-
gue responder -- é o porquê dessas diferen-
ças. Uma possibilidade é que sejam reflexo 
de informatizações governamentais mais re-
centes de Estados e regiões, e que a falta de 
infraestrutura, sistemas e pessoal capacita-
do venha a ser limitante de futuros avanços. 
Um bom caminho para futuras investigações 
seria a análise das estruturas de gestão e 
governança de TI nos diferentes governos 
pesquisados, averiguando se estruturas de 
TI deficientes geram impacto direto na trans-
parência governamental.

Nas sete categorias analisadas, as menores 
pontuações estão em “Formas de Comuni-
cação” e “Facilidades”. Foi constatado que 
poucos sites possuem ferramentas que faci-
litam o acesso, principalmente aquelas que 
trariam maior acessibilidade às pessoas com 
algum tipo de deficiência. Conforme Ams-
trong (2011) observou, mesmo quando infor-
mações públicas estão disponíveis, corre-se 
o risco de que sites de difícil navegação ou 
confusos façam com que os dados disponibi-
lizados não sejam acessíveis à grande parte 
do público. 
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Nota-se, ainda que um grande desafio a ser 
conquistado refere-se às questões relacio-
nadas com o conceito de accountability. Fri-
ck (2008) já havia constatado o mesmo para 
os países hispânicos da América Latina e 
Bodart et al. (2012), no Brasil, para muni-
cípios da Região Metropolitana de Vitória-
-ES. Mesmo com as exigências legais, os 
municípios e Estados brasileiros ainda não 
conseguiram criar uma rotina que, à trans-
parência pública, inclua também o controle 
social efetivo. 

Os resultados também apontam que, na 
amostra pesquisada, governos subnacio-
nais com indicadores socioeconômicos me-
lhores apresentaram desempenhos mais 
altos na transparência pública. Outros es-
tudos apontaram este mesmo resultado em 
contextos diferentes (Cruz et al., 2012, Jac-
ques et al., 2013, Sol, 2013). 

No entanto, não foi possível confirmar a re-
lação de causalidade dessas variáveis so-
bre o nível de transparência. Ou seja, não é 
possível afirmar que melhores indicadores 
socioeconômicos provocam melhor trans-
parência. Se este é um resultado que já ha-
via sido indicado, o estudo mostra que há 
diferenças entre Estados e municípios. De 
maneira geral, as facilidades de busca ofe-
recidas ao cidadão são melhores nos Es-
tados do que nos municípios, assim como 
as informações de acesso e a prestação de 
contas. Em contrapartida, municípios dispo-
nibilizam mais informações de contato ao 
cidadão. 

Outro aspecto relevante são as diferenças 
regionais. Os resultados indicam que os 
Estados e municípios com melhores índi-
ces de transparência concentram-se nas 

regiões Sul e Sudeste. Os piores índices 
estão principalmente na região Norte, onde 
problemas de infraestrutura e estágio de in-
formatização podem estar contribuindo para 
este indicador. Aqui vale ressaltar alguns as-
pectos negativos da transparência, enuncia-
dos por Liem (2007) em relação ao aumento 
dos custos e à redução na eficiência. Estu-
dos futuros podem debruçar-se sobre está-
gios de informatização diferentes e aumento 
dos custos desigual para o atendimento a 
exigências de transparência padrão. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Enquanto a literatura aponta que as TIC 
são cruciais para aumentar a transparência 
do Estado, percebe-se que há espaço para 
avanços, e esta observação é acentuada 
para os governos locais. Há muito a apren-
der com os primeiros esforços dedicados a 
maior accountability e transparência pública 
nos governos brasileiros.

Os resultados deste estudo revelam que há 
maior preocupação por parte dos Estados e 
municípios em cumprir as exigências legais 
quando se trata de transparência. A ação do 
enforcement da legislação não pode ser ne-
gada em relação à prática governamental de 
transparência no Brasil. Mas buscar trans-
parência inclui ir além de cumprir as neces-
sidades legais. É necessário permitir que 
os cidadãos possam controlar e monitorar o 
funcionamento do governo. E é importante 
que ferramentas que permitam a participa-
ção do público no processo democrático se-
jam oferecidas e que haja mecanismos efe-
tivos de accountability.

Os achados também mostram que os indi-
cadores de transparências foram desiguais, 
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representados por três clusters distintos. 
Evidenciam, também, que há diferenças re-
gionais e socioeconômicas. 

Estes achados trazem contribuições para 
estudiosos e gestores públicos. O setor aca-
dêmico pode ampliar seus conhecimentos 
sobre a transparência pública concentrando 
futuras pesquisas em dimensões especí-
ficas relacionadas aos contextos sociode-
mográficos e às estruturas de gestão e go-
vernança de TI. Gestores públicos, por sua 
vez, podem focar nos itens mais frágeis de 
transparência e melhorar o desenvolvimen-
to dos portais públicos. Como contribuição 
acadêmica, os resultados complementam 
estudos anteriores e oferecem uma visão 
sobre transparência que vai além de indica-
dores financeiros. 

Cabe ressaltar que este estudo examinou 
os sites em um ponto no tempo. Assim, os 
resultados aqui apresentados são basea-
dos na disponibilidade das informações no 
momento da coleta. Ainda como limitação, 
não se observaram as facilidades do site em 
relação à prestação de serviços, nem aos 
critérios informáticos de usabilidade e qua-
lidade de interface. O estudo abordou o Po-
der Executivo estadual e dos grandes muni-
cípios e sites dos demais poderes. Futuras 
pesquisas podem abordar outros poderes, 
o governo federal e ainda uma amostra de 
pequenos municípios. 

Outro ponto de vista interessante pode ser 
o de observar os sites a partir das caracte-
rísticas da transparência, tal como a ativa e/
ou passiva. Neste trabalho, o foco foi a exis-
tência de canais de comunicação, inclusive 
eSiC, mas poderia ser objeto de tratamento 
num futuro estudo a resposta entregue aos 

pedidos de informação dos cidadãos.Foi de-
senhado o panorama de transparência. De 
fato, os governos começaram a se desvenci-
lhar de alguns véus, mas não de todos. Ago-
ra, estudos futuros podem debruçar-se sobre 
casos específicos e entender os “como” e 
“porquê” do processo de abertura no Brasil. 
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ASPECTOS DE AUTONOMIA E HETERONOMIA NO 
EXERCÍCIO DO CONTROLE SOCIAL EM UM CONSELHO 

MUNICIPAL DE SAÚDE

ASPECTS OF AUTONOMY AND HETERONOMY IN THE EXERCISE OF SOCIAL CONTROL IN A MUNICIPAL HEALTH 
COUNCIL

 
ASPECTOS DE LA AUTONOMÍA Y EL AÑO HETERONOMÍA DEL CONTROL SOCIAL EN A SALUD CONSEJO MUNICIPAL

RESUMO

Os conselhos municipais de saúde são instâncias de participação cívica na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), criados a partir 
da Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Fixam-se assim os espaços para participação popular na agenda pública, especificamente 
na saúde, conferindo caráter diferenciado à gestão municipal, que se assume como controle social. Nesse contexto e mediante o papel 
e as responsabilidades atribuídas aos conselhos, este trabalho tem a proposta de analisar o exercício do controle social exercido pelo 
conselho municipal de saúde na cidade de Juiz de Fora. Para tanto, realizou-se uma revisão de literatura a fim de fundamentar esta 
pesquisa e auxiliar no tratamento de dados. Com relação aos procedimentos metodológicos, este estudo, de abordagem qualitativa, 
empregou como técnicas de coleta de dados a realização de entrevistas semiestruturadas, pesquisa documental e observação não-
participante, sendo os dados estudados a partir da análise de conteúdo. As análises sugerem incompletude na autonomia do conselho, 
ao identificarmos traços de heteronomia.
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ABSTRACT:

Municipal health councils, instances of civic participation in the management of the Unified Health 
System (SUS), were created by Law No. 8,142 of December 28, 1990. The spaces for popular partici-
pation in the public agenda are thus settled, specifically in Health, conferring differentiated character 
to the municipal management, which is assumed as social control. In this context and through the role 
and responsibilities attributed to the councils, this paper has the proposal to analyze the exercise of 
social control by the municipal health council in the city of Juiz de Fora. For that, a literature review was 
carried out in order to base this research and to assist in data processing. Regarding methodologi-
cal procedures, this qualitative study used as data collection techniques semi-structured interviews, 
documentary research and non-participant observation, and the data were analyzed based on content 
analysis. The analyzes suggest incompleteness in the autonomy of the council, when traits of heter-
onomy are identified.

KEYWORDS: Health municipal councils, public administration, autonomy, heteronomy, social participa-
tion.

RESUMEN

Los consejos municipales de salud son instancias de participación cívica en la gestión del Sistema 
Único de Salud (SUS), creados a partir de la Ley 8.142 del 28 de diciembre de 1990. Se fijan así 
los espacios para participación popular en la agenda pública, específicamente en la salud, dando 
carácter diferenciado a la gestión municipal, que se asume como control social. En este contexto y 
mediante el papel y responsabilidades atribuidas a los consejos, este trabajo tiene la propuesta de 
analizar el ejercicio del control social ejercido por el consejo municipal de salud en la ciudad de Juiz 
de Fora. Para ello, se realizó una revisión de literatura para fundamentar esta investigación y auxiliar en 
el tratamiento de datos. Con respecto a los procedimientos metodológicos, este estudio de abordaje 
cualitativo, empleó como técnicas de recolección de datos la realización de entrevistas semiestruc-
turadas, investigación documental y observación no participante, siendo los datos analizados a partir 
del análisis de contenido. Los análisis sugieren incompletud en la autonomía del consejo, al identificar 
rasgos de heteronomía.

PALABRAS CLAVE: Consejos municipales de salud, administración pública, la autonomía, la hetero-
nomia, la participación social.

INTRODUÇÃO

Os conselhos gestores são vistos como es-
tratégia institucional que têm como objetivo, 
além de propiciar a participação da socie-
dade no setor público, reforçar a dinâmica 
social, no sentido de sua organização em 
associações de interesse, facilitando assim 
a disseminação da cultura participativa, que 
tem como princípios básicos a justiça, equi-
dade, solidariedade, confiança e tolerância 
(Labra, Gershman, Edler, & Manuel Suárez, 
2005). Avritzer (2010) definiu os conselhos 
gestores de políticas públicas como institui-
ções híbridas que contam com participação 
de atores do Executivo e da sociedade civil 
que decidem sobre questões relativas à sua 
área temática.

Especificamente na saúde, de acordo com 
a Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, 
os conselhos funcionam como órgãos de 
instância colegiada, de caráter permanente 
e deliberativo, tendo por finalidade a formu-
lação e o controle da execução da política 
municipal de saúde, inclusive nos aspectos 
econômicos e financeiros, nas estratégias e 
na promoção do processo de controle social 
em toda sua amplitude. São compostos por 
representantes do governo, prestadores de 
serviço, profissionais de saúde e usuários, 
cujas decisões serão homologadas pelo che-
fe do poder legalmente constituído em cada 
esfera do governo (Brasil, 1990). Assim, por 
possuir atribuições deliberativas, tem poder 
de discutir e decidir sobre os rumos das po-
líticas de saúde executadas pelo governo lo-
cal (Martins, 2010). 
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Nesse contexto e mediante o que foi apre-
sentado, essa pesquisa tem como objeto 
o conselho municipal de saúde de Juiz de 
Fora e, de forma mais específica, pretende 
analisar os aspectos de autonomia e hete-
ronomia no exercício do controle social, no 
âmbito deste conselho, identificando para 
isso o ambiente no qual está inserido, ve-
rificando a existência e influência, em sua 
atuação, de poderes políticos locais e identi-
ficando o quanto o conselho é autônomo em 
suas deliberações e para exercer o controle 
social.

METODOLOGIA

Este artigo é parte de um estudo mais am-
plo, cujo objetivo central foi demonstrar 
como ocorre o exercício do controle social 
no processo participativo, no âmbito do con-
selho municipal de saúde na cidade de Juiz 
de Fora. Neste artigo em específico visamos 
a identificar os aspectos de autonomia e he-
teronomia no exercício do controle social, no 
âmbito deste conselho.

A escolha do locus de estudo considerou, 
em primeiro lugar, as macrorregiões de pla-
nejamento da Secretaria de Saúde de Minas 
Gerais. Assim, foi levada em consideração 
a divisão do território do Estado, adotada 
pela Secretaria de Saúde estadual, que es-
tabelece 13 macrorregiões de saúde: Norte; 
Nordeste; Jequitinhonha; Noroeste; Leste; 
Centro; Triângulo do Norte; Triângulo do Sul; 
Leste; Leste do Sul; Oeste; Centro-Sul; Sul; 
e Sudeste.

Após considerar esta divisão territorial, a 
macrorregião Sudeste de saúde do Estado 
foi escolhida para realização desta pesqui-

sa, estabelecendo-se como critério para es-
colha a cidade polo desta macrorregião. A 
escolha pelo Conselho Municipal de Saúde 
de Juiz de Fora, representativa da macror-
região de saúde Sudeste de Minas Gerais, 
além de considerar a relativa facilidade de 
acesso em razão da localização, justifica-se 
pela relevância do município na região onde 
se localiza e, sobretudo, na sua importância 
quanto à promoção de serviços de saúde 
em sua macrorregião.

Consideramos posteriormente o nível de 
institucionalização deste conselho, confor-
me critérios apresentados por Faria e Ri-
beiro (2010), como o tempo de existência 
da instituição, a presença de uma estrutura 
organizacional e a frequência de reuniões 
obrigatórias. Com relação a esses aspectos, 
o conselho em questão possui regimento 
interno em vigor, realiza reuniões ordinárias 
mensais e sua criação data de 11 de maio de 
1992 (DATASUS, s.d.), isto é, apenas quatro 
anos após a promulgação da Constituição 
Federal de 1988. Além disso, conforme su-
pracitado, Juiz de Fora é o município polo 
da macrorregião Sudeste de planejamento 
da Secretaria de Saúde de Minas Gerais, a 
qual abarca oito microrregiões e 94 municí-
pios, de acordo com a divisão adotada ofi-
cialmente pelo governo estadual. 

De acordo com o IBGE, a cidade de Juiz de 
Fora possui atualmente 555.284 habitan-
tes e tem área territorial de 1.435,664 km² 
(IBGE, 2016). No que se refere à prestação 
de serviços de saúde, o município possuía, 
em 2010, 165 estabelecimentos SUS (IBGE, 
2010). Os dados acima sugerem que a cida-
de possui uma rede de serviços de saúde 
relativamente complexa e sujeita a grande 
pressão de demanda, o que se correlaciona 
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com o funcionamento do conselho de saú-
de, que tende a se tornar mais atuante na 
medida em que aumenta a complexidade da 
rede (Van Stralen et al., 2006).

Trata-se de uma pesquisa qualitativa e 
propõe realização de um estudo de caso 
interpretativo, cuja coleta de dados com-
preende pesquisa documental, realização 
de entrevistas pessoais com os conselhei-
ros e observação não-participante. Foram 
entrevistados 14 conselheiros (E1 a E14), 
sendo oito do segmento usuários, três do 
segmento profissionais de saúde, dois do 
segmento prestador e um do segmento go-
vernamental. Com relação aos documentos, 
foram analisadas atas de 38 reuniões no pe-
ríodo de outubro de 2013 a outubro de 2015. 
A técnica empregada no estudo dos dados 
é a análise de conteúdo, com vistas a pro-
porcionar a interpretação das informações 
coletadas, possibilitando assim a descrição 
do conteúdo a ser analisado (Bardin, 1979). 
Os dados foram organizados em categorias 
que abrigam recorrência de temas das falas.

Vale ressaltar que, em virtude do objetivo 
deste recorte, isto é, verificar, no conselho 
municipal de saúde, aspectos de autonomia 
e heteronomia no exercício do controle so-
cial, houve um destaque dos discursos dos 
conselheiros com relação aos demais mé-
todos.

REFERENCIAL TEÓRICO

Embora os conselhos participativos já este-
jam institucionalizados e bastante difundi-
dos no cenário brasileiro, ainda enfrentamos 
alguns problemas e desafios para pensar a 
gestão por meio deles. Dentre o hall de de-
safios abordados pela literatura está a cul-

tura cívica e política da população; ausên-
cia de estímulo à participação social; falta 
de capacitação para atuação dos cidadãos; 
ocupação destes espaços por grupos; sone-
gação de informações por parte da gestão 
municipal; e a pouca autonomia destas insti-
tuições (Araújo, Lopes, Campelo, Umbelino, 
& 2006; Freitas & Andrade, 2013; Martins, 
Ckagnazaroff, & Lage, 2012; Oliveira, Perei-
ra, & Oliveira, 2010; Souza, 2001).

Abordamos neste estudo esse último item, 
ao partirmos da compreensão de que os 
aspectos de autonomia e heteronomia são 
fundamentais na análise dos conselhos ges-
tores de políticas públicas, partindo do pres-
suposto de que tais  conselhos só podem ser 
considerados espaços efetivos de controle 
social na medida em que sua autonomia é 
respeitada, sendo esta ainda considerada 
um fator determinante da participação social 
na saúde (Cotta et al., 2013; Cunha, 2003).

Essa análise torna-se relevante na medida 
em que, se por um lado esses conselhos 
podem tornar-se espaços de participação e 
controle social dos segmentos populares na 
perspectiva de ampliação da democracia e 
de construção de uma nova hegemonia, por 
outro lado, se implantados sem o devido res-
peito à sua autonomia, podem constituir-se 
em mecanismos de legitimação do poder 
dominante e cooptação dos movimentos so-
ciais (Correia, 2006).

A autonomia, compreendida como a apro-
priação indistinta do poder decisório pelos 
diferentes atores nas políticas públicas (Te-
nório et al., 2008), é considerada um aspec-
to importante no exercício do controle social 
desempenhado pelos conselhos gestores 
de políticas públicas. A Resolução nº 453 de 
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2012 do Conselho Nacional de Saúde de-
termina que seja garantida a autonomia dos 
conselhos, através de dotação orçamentá-
ria, da existência de secretaria executiva e 
estrutura administrativa.

Autonomia significa governo próprio, auto-
determinação, autogestão e envolve a cono-
tação de liberdade, escolha individual, livre 
de coação (Freitas, 2010). Assim, “o princípio 
da autonomia incorpora a capacidade que o 
indivíduo possui de deliberar e decidir sobre 
o que lhe diz respeito, sobre a conveniência 
e oportunidade dos atos que atentem aos 
seus interesses e assumir as consequências 
dessa decisão” (Freitas, 2010, p. 12).

Heteronomia pode ser definida como condu-
ta ou norma que não provém da razão ou lei 
moral (Freitas, 2010). Assim, contrapõe-se 
ao conceito de autonomia, podendo ser con-
siderada imposição coercitiva, independen-
temente da vontade do indivíduo e exterior 
a ele (Freitas, 2010). A autora, interpretando 
as palavras de Kant, alegou que significa a 
sujeição do indivíduo à vontade de terceiros 
ou de uma coletividade.

Diversos autores incorporaram estes como 
aspectos importantes na análise sobre o 
controle social, dentre os quais se destaca o 
estudo de Santos (2012), que os consideram 
elementos de análise em sua pesquisa, cujo 
objeto é o controle exercido no conselho 
municipal de saúde de São Paulo, em que 
constata que uma das grandes tensões está 
relacionada à questão da autonomia, que in-
terfere no pleno exercício do controle social. 

Cunha (2003) apontou que, dentre outros 
aspetos, se implantados com respeito à sua 
autonomia, os conselhos podem tornar-se o 

mais forte espaço de controle social, pois é a 
forma mais direta deste. Nesse sentido, im-
porta notar que, para serem efetivos, atingir 
os objetivos a que se propõem, e principal-
mente, se consolidarem enquanto espaço 
de controle social democrático, é necessário 
que haja autonomia decisória por parte dos 
conselheiros (Diegues, 2013). Rolim, Cruz 
e Sampaio (2013) corroboraram com essa 
afirmação, apontando a importância do for-
talecimento da autonomia no exercício do 
controle social.

O conselho constitui-se em arena para de-
bate e tomada de decisão, fonte para a legi-
timação das decisões públicas e potenciais 
instrumentos de cobrança e de transparên-
cia nas decisões e ações do poder público 
(Abers & Keck, 2008; Guizardi & Pinheiro, 
2006; Kleba & Comerlatto, 2011). Assim, o 
conselho só pode ser considerado legítimo 
e representativo se atuar com autonomia 
(Martins & Santos, 2012). 

Justino Filho (2007) assinalou que a auto-
nomia dos conselheiros tende a ser preju-
dicada, por exemplo, quando não há infra-
estrutura ou recursos próprios, quando o 
funcionamento do conselho depende do 
gestor ou quando há condutas autoritárias 
por parte deste. Além disso, a dependência 
do conselho em relação ao Poder Executivo 
pode ferir sua autonomia (Gurgel & Justen, 
2013). 

Bispo Júnior e Sampaio (2008) chamaram 
de afronta ao exercício do controle social os 
problemas de independência e autonomia 
encontrados nos conselhos municipais de 
saúde, identificando que tal situação tende 
a enfraquecer as iniciativas de participação 
popular. Cunill Grau (2000) apontou que a 
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eficácia do controle é diretamente ligada à 
independência e autonomia que os atores 
do controle social mantêm em relação ao 
Estado.

A compreensão dos aspectos de autono-
mia no exercício do controle social no âm-
bito do conselho compreende as influên-
cias na atuação dos conselheiros, como 
posicionamento partidário, corporativismo 
e clientelismo. Este é um aspecto relevante 
a ser investigado, uma vez que o envolvi-
mento político-partidário e o corporativismo 
podem interferir na atuação dos conselhei-
ros e, por conseguinte, na autonomia de-
cisória do conselho (Duarte & Machado, 
2012). Liporoni (2006) constatou que, entre 
os principais limites que dificultam a efeti-
vidade do controle social, podem-se citar 
a questão político-partidária dos membros 
do conselho e a manipulação por parte da 
administração municipal. Ou ainda, confor-
me Santos (2012), a análise deste aspecto 
é importante, uma vez que os conselheiros 
tendem a apoiar partidos políticos com os 
quais se identificam. Porém, muitas vezes 
acabam tornando-se reféns das suas fi-
liações partidárias, qualquer que seja o 
partido a que estejam vinculados (Santos, 
2012). Distintos autores, dentre eles Cotta 
et al. (2011), Cristo (2012), Goulart (2011), 
Martins e Santos (2012) utilizaram este ele-
mento como variável de análise para o con-
trole social em seus estudos.

Ao analisar os aspectos de autonomia e 
heteronomia no exercício do controle so-
cial, não podemos nos eximir quando às 
sinalizações de poder do segmento go-
vernamental, que pode ser verificada, por 
exemplo, na definição dos itens de pauta. 
Ao assumir determinadas características, o 

conselho pode transformar-se numa forma 
de legitimação do discurso do governo (Oli-
veira et al., 2010); isto é, ao invés de utilizar 
o conselho como um espaço para canalizar 
e discutir as demandas da população, mem-
bros governamentais poderiam tratá-lo como 
forma de avalizar decisões sob o pretexto da 
participação social. Se as pautas são forma-
das pelo segmento do governo, pode ser si-
nal de que o conselho se transformou numa 
forma de legitimação do discurso governa-
mental (Oliveira et al., 2010).

Conforme Santos (2012), outra questão im-
portante diz respeito à autonomia do con-
selheiro perante o seu segmento. Assim, 
devemos notar também as relações do con-
selheiro com sua base de representação, um 
ponto importante e que tende a interferir na 
autonomia do conselho. Esta análise busca 
conhecer o grau de interação entre o conse-
lheiro e a instituição, categoria ou comunida-
de que o indicou, investigando-se assim se 
sua atuação se dá de forma corporativa ou 
individual, ou seja, caracterizando-se de fato 
como representação ou se é uma atuação 
desconexa da sua base e qual o retorno que 
oferece a ela (Duarte & Machado, 2012).

Esta análise torna-se relevante uma vez que é 
importante que haja conexões que legitimem 
o vínculo entre os representantes e seus re-
presentados (Goulart, 2011). Consideramos 
fundamental, para analisar a autonomia do 
processo de controle social, investigar as re-
lações de representação no conselho, uma 
vez que estas indicam a atuação de forças in-
ternas, que devem ser conhecidas para que 
se caracterize a autonomia. Assim, importa 
saber, além do segmento, quais entidades 
estão sendo representadas pelos conselhei-
ros, como estas são indicadas e qual a rela-
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ção dos conselheiros com aqueles a quem 
representam (Van Stralen et al., 2006). Com 
distintas finalidades, os trabalhos de Duarte 
e Machado (2012) e Van Stralen et al. (2006), 
por exemplo, utilizaram a representação dos 
conselheiros como variável de análise para 
o controle social.

Importa ainda identificar as repercussões da 
atitude da gestão municipal com relação ao 
funcionamento do conselho. Santos (2012) 
apontou que, no que concerne à questão 
da autonomia, além de observar interesses 
corporativos e partidários, torna-se impor-
tante analisar a pressão do próprio governo, 
que tende a alterar as discussões no âmbito 
mais amplo dos interesses comuns e univer-
sais. Assim, consideramos que a autonomia 
do conselho no exercício do controle social 
depende ainda das relações estabelecidas 
entre a gestão municipal e o conselho de 
saúde. Por isso importa notar se as atitudes 
do Poder Executivo ou do gestor municipal 
de saúde influenciam no funcionamento do 
conselho ou não (Duarte & Machado, 2012), 
isto é, se o conselho é ou não autônomo 
com relação à administração municipal. Du-
arte e Machado (2012), Justino Filho (2007), 
e Gurgel e Justen (2013) utilizaram a gestão 
pública de saúde no município, a postura 
da administração municipal em relação ao 
conselho ou as relações estabelecidas entre 
conselho e administração municipal como 
categorias de análise para o controle social.

Diante do exposto, é relevante voltar a lente 
para as possibilidades de distanciamento de 
relação entre conselho e governo municipal 
(Magalhães & Souza, 2015). Se o poder pú-
blico torna-se omisso com relação ao con-
selho, ou se há certa distância entre ambos, 
pode tratar-se de uma tentativa de esvazia-

mento do conselho por parte do poder pú-
blico. Este esvaziamento pode ocorrer como 
forma de subtração do poder das lideranças 
representativas, quando estas se mostram 
competentes para compreender e criticar a 
situação de forma autônoma (Demo, 1993 
apud Siqueira, Cotta & Soares, 2015). Ao 
afastar-se deste espaço e omitir-se com re-
lação a ele, o poder público enfraquece-o.

Além disso, é importante notar que muitos 
conselhos são criados e mantidos apenas 
formalmente para cumprir requisitos legais, 
constituindo-se em mecanismos de legiti-
mação de gestões (Correia, 2006).

Por fim, para que o conselho seja de fato 
autônomo, não pode estar baseado em ges-
tões municipais centralizadoras resistentes 
ao controle social e que ajam buscando re-
duzir o papel deliberativo e fiscalizador do 
conselho a meros rituais de legitimação de 
políticas por elas elaboradas (Shimizu, Pe-
reira, Costa Cardoso, & Dias Bermudez, 
2013).

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Influências na atuação dos conselheiros

Partindo do pressuposto de que os posicio-
namentos dos conselheiros são passíveis 
de influências, entendemos a filiação parti-
dária como um fator potencialmente relevan-
te na análise da autonomia decisória no âm-
bito do conselho, uma vez que pode levar a 
comportamentos partidaristas por parte dos 
conselheiros, interferindo assim na atuação 
destes enquanto membros representantes 
da sociedade.

Dentre os 14 entrevistados, sete são filiados 
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a partidos, entre os quais cinco pertencem 
ao segmento usuários e dois ao segmento 
profissionais de saúde. Chamou atenção a 
constatação de que, além dos prestadores 
de serviço, o membro do governo não pos-
sui filiação. 

Essa considerável taxa de filiação dos usu-
ários verifica-se também no estudo de Fuks, 
Perissinotto e Ribeiro (2003), que sinaliza-
ram a proeminência deste segmento neste 
quesito ao apontarem que 77,8% dos repre-
sentantes dos usuários em conselhos de 
Curitiba eram filiados a partidos políticos. 
Com relação aos demais segmentos, Fuks 
et al. (2003) identificaram que 30,8% do 
segmento trabalhadores, 26,4% dos presta-
dores e 33,3% dos gestores também eram 
filiados.

De acordo com Wendhausen, Barbosa e 
Borba (2006, p. 140), “o envolvimento com 
a política é um fator que pode influenciar 
nas atitudes e posturas dos conselheiros e 
também é um indicativo importante de seu 
empoderamento, pois denota uma atitude 
que pode estar associada à organização da 
sociedade civil”.

É importante notar que, se por um lado fi-
liar-se a partido pode indicar disposição do 
indivíduo para participação política, por ou-
tro ângulo, é atitude que deve ser analisa-
da com cautela, porque pode ser sinal de 
ações e comportamentos possivelmente 
motivados por posições políticas determina-
das pelo pertencimento a partidos (Duarte & 
Machado, 2012; Perissinotto, Fuks, & Souza, 
2003).

Neste sentido, torna-se relevante compreen-
der, para além somente da inclinação parti-

dária, a atuação de grupos potencialmente 
capazes de interferir na atitude dos conse-
lheiros. Os conselheiros filiados desvinculam 
seu papel de conselheiro de sua atuação 
partidária, apontando que se tratam de tra-
balhos independentes, de forma que a filia-
ção não interfere em sua atuação no conse-
lho, conforme se verifica no discurso abaixo:

[...] Mas partido não me influencia no meu 
trabalho aqui não.  Hoje mesmo eu tive 
uma reunião com o prefeito, levando al-
guns problemas para ele; aí não tem nada 
a ver (E3, segmento Usuário).

As falas dos conselheiros filiados tentam 
desvincular a militância no conselho com 
suas atuações político-partidárias, reforçan-
do autonomia decisória com relação ao par-
tido ao exercerem o papel de conselheiro. 
Por outro lado, a maior parte das falas (dez 
entrevistados, dentre os quais seis filiados a 
partidos) indica que a atuação dos conse-
lheiros é passível de influências, apontando 
que acreditam que a atitude desses pode ser 
moldada por grupos, com destaque à ques-
tão político-partidária, atuação de grupos po-
líticos e representação de entidades: 

Pode ser, sim. [...] Mas pelo viés político-
-partidário. E alguns por uma questão da 
própria representação enquanto entidade. 
[...] (E3, segmento Usuário).

[...] Ah, sempre tem problema político no 
meio. Interesse político. [...] (E13, segmen-
to Profissionais de Saúde).

Nota-se, desta maneira, uma divergência 
entre os depoimentos analisados. Embora 
aqueles filiados considerem que a filiação 
não interfere em sua atuação, grande parte 



ASPECTOS DE AUTONOMIA E HETERONOMIA NO EXERCÍCIO DO CONTROLE SOCIAL EM UM CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania, São Paulo, v. 23, n. 75, maio/ago. 2018, 261-283

269

dos entrevistados identificou grupos atuan-
tes e influentes no conselho. As falas permi-
tem apontar assim que há um processo de 
interferência política, uma vez que se des-
tacam a questão político-partidária, a atua-
ção de grupos políticos e representação de 
entidades enquanto grupos atuantes, apon-
tamentos estes que direcionam à possível 
partidarização do conselho, também verifi-
cada no estudo de Liporoni (2006).

Estes resultados indicam que, embora a 
politização do conselho e dos conselheiros 
seja importante, o que se verificou neste 
caso é a partidarização, que leva a perdas 
para população, que espera que o conse-
lho atue em prol da comunidade e não de 
grupos. O contraponto aqui estabelecido vai 
ao encontro da necessidade de autonomia 
política ressaltada por Santos (2012), além 
de potencializar o uso do conselho como le-
gitimador das decisões e do discurso gover-
namental, conforme destacado por Oliveira 
et al. (2010). Este apontamento se reafirma 
na fala de E4, que assinala que dentro do 
conselho há um determinado grupo que ten-
ta impor seu posicionamento:

[...] Deixou de ser uma coisa do povo e 
passou a ser uma coisa partidária [...] nós 
estamos tomando decisão para uma po-
pulação inteira. [...] E tem que fazer eles 
respeitar. Por que hoje eles não estão res-
peitando não. Eles tão achando que é eles 
falaram e nós temos que falar amém. [...] 
Os usuários de modo geral que não quer 
saber de tomar conhecimento de direito 
deles, que não querem participar de uma 
reunião (E4, segmento Usuário).

Para além do caráter partidário, a fala de 
E4 incide, também, sobre a representação 

exercida pelos conselheiros, asseverando 
os achados de Van Stralen et al. (2006). A 
criação de consensos dá-se menos pelo 
processo de deliberação e mais pela capaci-
dade persuasiva dos discursos e pelos inte-
resses partidários, colocando sob suspeita 
a legitimidade de tais consensos, destacada 
por Martins e Santos (2012), na garantia da 
transparência. Este processo de interferên-
cia política constitui um dos fatores dificul-
tadores para a atuação plena do conselho, 
importando apreender quais meios ou estra-
tégias são utilizadas com este fim. Dentre as 
formas de interferência política, E5 apontou 
que, além da utilização de cargos públicos 
para cooptação dos conselheiros, estes por 
vezes agem baseados em interesses pes-
soais:

O conselho é formado de pessoas que, 
várias delas, por exemplo, que ocupa a 
mesa diretora, elas são politizadas e são 
assediadas pelo poder público, interesse 
pessoal. [...] ontem a gente viu aqui a in-
fluência do poder. Como o poder conse-
gue, de uma forma dura, trazer para mesa, 
para o plenário uma coisa que não pode-
ria trazer regimentalmente. E passa para 
os conselheiros um sentido técnico, que 
não é de conhecimento, que boa parte 
dos conselheiros não tem conhecimento 
técnico, nem da saúde, nem da área jurí-
dica [...] Tem conselheiro que pede empre-
go pra, pra administração. Evidentemente 
que, quando você pede favor, automatica-
mente eles vão te pedir favor também. E 
essa é uma forma de influência, influência 
do poder público fazer valer as suas de-
liberações. [...] O usuário é maioria, mas 
infelizmente o usuário ele não tem assim 
uma qualificação. (E5, segmento Profissio-
nais de Saúde).
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Na visão do entrevistado, os conselheiros 
são assediados pelo poder público através 
de empregos que são utilizados como moe-
da de troca. Este fato se torna preocupante 
à autonomia do conselho na medida em que 
constitui uma das principais estratégias de 
interferência política nestes espaços. Além 
de ser uma moeda de troca, a utilização 
destes cargos pode assumir ainda outro 
sentido, chamado por Demo (1993 como ci-
tado em Siqueira et al., 2015) de “contrata-
ção do líder”, isto é, quando os governantes 
valem-se da possibilidade de cargos comis-
sionados para tornar a liderança represen-
tativa na condição de servidora, o que tam-
bém compromete a autonomia necessária à 
representação.

Importa notar que, embora esta utilização de 
cargos públicos tenha aparecido na fala de 
E5, a pesquisa documental aponta que esta 
pode ser uma percepção isolada do entre-
vistado, uma vez que nenhum dos usuários 
entrevistados (à exceção do secretário-exe-
cutivo do conselho, cuja função é remune-
rada) era servidor da administração pública 
municipal, não sendo possível afirmar, por-
tanto, até que ponto esta estratégia é de fato 
utilizada no caso em análise. 

E5 nota ainda uma espécie de jogo de poder 
por parte da gestão municipal, ao apontar 
que, embora sejam maioria, os usuários não 
“possuem qualificação” para se afirmarem. 
Assim, na visão do entrevistado embora os 
usuários ocupem este espaço e perfaçam a 
maioria, eles são facilmente cooptados, exa-
tamente por não compreenderem tal impor-
tância e por “venderem-se” através de em-
pregos ou outros interesses pessoais.

Ainda neste sentido, E7 aponta para com-
portamentos baseados em relações pesso-
ais, além de chamar a atenção para a pré-
-formatação das discussões, afirmando que 
as questões passam anteriormente pelo cri-
vo de um determinado grupo pertencente ao 
próprio conselho, limitando assim a atuação 
desta instância, que apenas referendaria o 
que já foi previamente decidido. Isso significa 
que o conselho delibera sobre matérias deci-
didas, mas que precisam de seu aval:

Eu acho que a coisa vem [...] formatada e 
já vem resolvida. Por alguns membros do 
próprio grupo. E chega nas reuniões é pra 
gente só votar. [...] Então de certa forma, 
eu percebo que isso não é muito discutido. 
Não tem... eu pelo menos nunca participei 
de discussão nenhuma, que a gente pos-
sa sentar e entender o que que está sendo 
discutido. Eu acho que a maioria das pes-
soas não entendem muito. Vota por que 
são amigos, gostam do pessoal, acreditam 
num determinado né, numa determinada 
pessoa, admiram essa pessoa, e acredi-
tam que ela tá falando a verdade, seja do 
governo, seja não. (E7, segmento Profissio-
nais de Saúde).

Notadamente a assimetria de poder existen-
te entre poder público e conselheiros se faz 
presente, corroborando o caráter proforma 
ressaltado por Oliveira et al. (2010) quando 
os conselhos se transformam em legitimado-
res do discurso e dos interesses do governo. 
A presença de questões supostamente pou-
co discutidas conforme sugere o depoimento 
acima suscita duas hipóteses. Por um lado, 
indica que as questões são colocadas como 
um conjunto de verdades, de maneira que 
nem sequer careçam de maior discussão, 
levando os conselheiros a aceitarem-nas 
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como verdade indiscutível, muitas vezes 
se abstendo de discussões mais profun-
das. Sob outra perspectiva, pode sugerir 
que questões são levadas ao conselho para 
avaliações rápidas, sem maior tempo para 
apreciações, valendo-se do pouco conheci-
mento por parte dos conselheiros e levan-
do-os a deliberarem sem maiores debates, 
colocando em xeque o princípio democráti-
co e fiscalizador do conselho.

Ambas as situações são prejudiciais. Ques-
tões postas como verdades reduzem a au-
tonomia decisória, uma vez que a ideia de 
verdade inibe posicionamentos que a con-
trariem. Da mesma forma, ao necessitar a 
questão de rápida aprovação, abre-se mão 
de discussões mais profundas e balizamen-
to dos posicionamentos, sugerindo-se mais 
uma vez que há apenas um caminho possí-
vel, sob o manto de uma decisão dotada de 
uma suposta lógica irrefutável.

Além disso, este mesmo depoimento sina-
liza um dado preocupante: decisões base-
adas em relações de camaradagem. Ao se 
decidir com base na amizade e boa- fé do 
propositor, fere-se a condição da represen-
tatividade, segundo a qual os conselheiros 
deveriam perceber, compreender, articu-
lar e compatibilizar os interesses da popu-
lação, fazendo prevalecer as proposições 
consensuais em prol da coletividade e em 
detrimento de questões particulares ou cor-
porativas (Siqueira, 2014 como citado em 
Siqueira et al., 2015).

Ainda neste sentido, o depoimento de E12 
destaca a interferência de interesses pesso-
ais na atuação dos conselheiros, corrobo-
rando o estudo de Zambon e Ogata (2013), 
que identificaram a existência de questões 

individuais e não coletivas:

[...] Às vezes tem algum interesse próprio 
de alguma pessoa, acha ‘ah, eu vou fazer 
isso ou aquilo que vai já beneficiar alguém’. 
[...] Mas no meu caso eu vejo assim, eu 
vejo muito mesmo o lado da sociedade en-
tendeu, da comunidade em geral [...] (E12, 
segmento Prestadores de Serviço).

Este dado torna-se relevante ao considerar-
-se o prejuízo à população com a primazia 
de interesses próprios ou partidarismos 
(Cristo, 2012). Novamente apontam-se pro-
blema na condição de representatividade, 
uma vez que, ao agir em nome de interes-
ses particulares, deixa-se de agir em prol da 
coletividade e derruba-se tal condição.

Em contrapartida aos depoimentos supra-
citados, dentre os entrevistados que apon-
taram não acreditar na atuação de grupos 
internamente, um deles acentuou a dificul-
dade de que haja manipulação em razão do 
poder deliberativo do conselho:

[...] Muito difícil manipular, porque o grupo 
de conselheiro é unido né. [...] e é votado. 
Mesmo que tem alguém contra, a maioria 
sempre ganha. (E11, segmento Usuário).

O depoimento acima reforça a importância 
do papel deliberativo, previsto em lei, dos 
conselhos municipais de saúde, que a eles 
garante poder de debate e decisão (Brasil, 
1990). Essa atribuição significa que o conse-
lho tem a responsabilidade de discutir e de-
cidir sobre as políticas de saúde em nível lo-
cal (Martins, 2010). Assim, conforme dito por 
E11, mesmo que haja opiniões divergentes 
sobre determinado ponto, estas serão dis-
cutidas e debatidas, levando a uma decisão. 
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Por fim, embora a princípio a filiação não 
se mostrasse problemática, no decorrer 
das falas foi possível detectar restrições na 
autonomia do conselho através de um pro-
cesso de interferência política, sobretudo 
por meio da presença de questões político-
-partidárias, atuação de classes políticas 
e representação de entidades enquanto 
grupos atuantes. Caracterizaram-se assim 
problemas na condição de representativida-
de, ao se constatar a possibilidade de utili-
zação de empregos públicos (embora não 
haja evidência empíricas), comportamentos 
baseados em relações de camaradagem, 
pré-formatação de discussões e interesses 
pessoais, embora um dos entrevistados te-
nha apontado a dificuldade de interferências 
em razão do poder deliberativo do conselho.

Relações do conselheiro com sua base de 
representação

Aqui se compreende o grau de interação en-
tre o conselheiro e a instituição, categoria ou 
comunidade que o indicou e que, portanto, 
representa (Duarte & Machado, 2012). Sete 
entrevistados representam regiões sanitá-
rias de saúde e os demais, instituições com 
assento no conselho.

Para assegurar sua representatividade é 
necessário que o conselheiro se mante-
nha próximo e em constante diálogo com 
membros da entidade que o elegeu, atuan-
do como mediador, levando ao conselho as 
demandas e propostas e retornando as dis-
cussões e decisões (Siqueira et al., 2015).

No que diz respeito a essa relação entre 
conselheiros e sua respectiva base de re-
presentação, os entrevistados alegam tratar-

-se de um bom relacionamento, em prol da 
saúde, cujo pilar se baseia na compreensão 
das necessidades do município, conforme 
aponta E14:

[...] uma boa relação, uma boa compreen-
são e procuramos atender às necessida-
des, trazer as reivindicações das pessoas 
pra cá, pra que a gente possa, é, estar dan-
do ciência à secretaria, também buscando 
soluções, outras medidas. (E14, segmento 
Usuário).

A maioria dos entrevistados disse comunicar 
aos seus representados aquilo que é discuti-
do no conselho (condição de representativi-
dade), atribuindo, sobretudo, aos conselhos 
locais e regionais o papel de articulador na 
discussão da política de saúde com a comu-
nidade, a exemplo do discurso de E14:

[...] nós temos as nossas reuniões mensais 
nos conselhos locais, regionais e mensal-
mente a gente transmite o que foi discutido 
aqui né, e busca também que o que é o 
anseio deles para gente trazer como retor-
no. [...]  Aqui o conselho municipal, ele tem 
como seu pilar de discussões, problemas 
que já foram levantados nesses conselhos 
e aí chega num consenso comum e é trazi-
do aqui na forma de pauta. Ou então den-
tro das comissões que já são, é um traba-
lho mais direcionado em saúde pra vários 
segmentos, seja saúde do trabalhador, ou 
idoso, a gestante. Então a gente procura 
ver quais são essas necessidades e trazer 
para cá. (E14, segmento Usuário).

Além disso, nota-se que não só aqueles con-
selheiros que representam as suas regiões 
os consideram como formas relevantes de 
comunicação. Ao se apontar a importância 
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destes conselhos locais e regionais como 
um canal de comunicação entre o nível mu-
nicipal e a comunidade, é possível afirmar 
que estes contribuem para a democratiza-
ção das relações entre o poder público mu-
nicipal e as comunidades locais, colaboran-
do desta forma para a definição dos rumos 
da política de saúde na esfera local (Miran-
da & Guimarães, 2013).

De acordo com Oliveira, Souza e Ribeiro 
(2005), os conselhos locais de saúde de 
Juiz de Fora surgiram como uma estratégia 
do poder público municipal para tentar ga-
rantir a participação dos cidadãos no con-
selho municipal. É a partir destes espaços 
que as demandas de saúde da população 
juiz-forana devem ser discutidas e encami-
nhadas aos conselhos regionais de saúde e, 
posteriormente, ao conselho municipal, este 
de caráter deliberativo (Oliveira et al.,2005)

E2, segmento Governo, destacou que como 
forma de comunicar as discussões, são dis-
tribuídas cópias das atas das reuniões para 
cada um dos conselheiros, para que eles 
possam realizar os repasses e informar a 
todos sobre o andamento dos processos. 
Outros meios de comunicação foram tam-
bém apontados pelos conselheiros, como a 
visita às pessoas da comunidade (E4, seg-
mento Usuário), site do sindicato (E5, seg-
mento Profissionais de Saúde), relatórios e 
mídias sociais (E7, segmento Profissionais 
de Saúde).

Esse feedback que os conselheiros ofere-
cem à sua base, isto é, o repasse de infor-
mações para as instituições as quais repre-
sentam, constitui-se em dado positivo por 
apontar que, de certa maneira, a atuação 
do conselho repercute nas instituições, ca-

tegorias e comunidades, dando a elas co-
nhecimento das deliberações do colegiado 
(Duarte & Machado, 2012).

Em contrapartida ao que diz a maioria, cha-
ma a atenção o depoimento de E10, repre-
sentante de uma instituição da sociedade 
civil organizada que apontou que não há 
influência por parte da instituição que ele re-
presenta sobre suas ações no conselho, si-
nalizando assim um suposto distanciamento 
da representação, ao afirmar ter “carta bran-
ca” em suas decisões (sinalização para pro-
blema de representatividade):

[...] Não. Não. Eles me deram carta branca, 
[...] para eu decidir aquilo de melhor para 
comunidade (E10, segmento Usuário).

Se por um lado o depoimento de E10 sinali-
za para a  não representação, uma vez que 
a instituição “dá carta branca”, deixando as 
decisões pessoalizadas e permitindo-lhe 
decidir o que é melhor para comunidade, 
por outro lado há um discurso que confron-
ta a ideia de ação baseada em interesse 
do grupo representado, na medida em que 
os entrevistados mencionam agirem para o 
“bem da saúde”. Fazendo um paralelo ao que 
foi discutido na seção anterior, na qual cons-
tatamos atuações influenciadas por grupos, 
interesses e relações pessoais, pode-se 
afirmar que se trata de um discurso de defe-
sa do que certos grupos hegemônicos acre-
ditam ser o “bem da saúde”. 

Assim, os discursos dos entrevistados são 
sinais da representatividade, indicando que, 
embora tenham-se constatado na seção an-
terior e no depoimento de E10 problemas 
com relação a esta condição, verifica-se que, 
no geral, os conselheiros estão próximos à 
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comunidade, preocupando-se em transmitir 
a discussão, bem como captar os anseios 
dos representados no intuito de trazê-los ao 
conselho (Siqueira et al., 2015). 

Consideramos relevante ainda discutir o in-
teresse das partes representadas em intei-
rar-se das discussões e questões tratadas 
pelo conselho. De acordo com os entrevis-
tados, apenas cidadãos engajados em mo-
vimentos sociais ou mesmo conselheiros lo-
cais e regionais demonstram interesse pelas 
discussões:

[...] Os conselheiros locais demonstram 
[...] que a comunidade é muito difícil de 
você reunir elas todas [...] então não são 
muito participativos não. [...] (E10, seg-
mento Usuário).

Dentro do conselho local nós percebe-
mos um engajamento maior dessas pes-
soas, que se envolvem com as atividades 
do conselho [...] a participação é muito 
pequena dentro dos conselhos, né. Se 
restringe a pessoas que também são de 
movimentos de bairro né, que são mais 
politizadas, no sentido de aqui, da prática 
(E14, segmento Usuário).

Por outro lado, demais cidadãos alheios a 
esses movimentos não participam das dis-
cussões, abstendo-se deste processo, o que 
aponta um baixo interesse e engajamento 
por parte da comunidade:

[...] Geralmente usuário nenhum tem in-
teresse nenhum nisso. Eles só querem 
cobrar, o que tá sendo feito, o que que tá 
faltando. Isso aí eles sabem fazer (E11, 
segmento Usuário).

É possível deduzir que a comunidade a qual 
representam está marcada por dois grandes 
grupos. De um lado, cidadãos conscientes 
politicamente, sobretudo aqueles que já par-
ticiparam de algum tipo de movimento ou 
engajamento comunitário. Do outro lado, ci-
dadãos não engajados. Enquanto o primeiro 
grupo, de acordo com os entrevistados, tem 
se mostrado interessado nas discussões do 
conselho e em se fazer representar, o outro 
grupo mantém-se afastado.

Todavia é importante notar que, embora os 
depoimentos dos conselheiros apontem que 
parte da comunidade se abstém da partici-
pação e não se mostra interessada, por outro 
lado deveria haver um movimento do próprio 
conselho e dos conselheiros em estimular 
tais cidadãos, uma vez que o conselheiro 
possui um papel de mediador e assume uma 
função mobilizadora, de estímulo à participa-
ção popular na gestão pública (CGU, 2012; 
Siqueira et al., 2015).

Neste sentido, é legítimo questionar se o 
desinteresse pela participação é resultado 
de um distanciamento dos conselheiros dos 
grupos por eles representados e da comu-
nidade de forma geral. A importância deste 
estímulo à participação encontra também 
respaldo na literatura, que mostra que o con-
selho ainda é desconhecido por grande parte 
dos cidadãos, embora seja muito valorizado 
por aqueles que dele participam (Cotta, Ca-
zal, & Martins, 2010).

Assim, embora os conselheiros tenham 
apontado a importância da comunicação 
com a base, esse pouco interesse apontado 
nos relatos indica certo distanciamento en-
tre conselheiros e suas bases, notando-se 
que o envolvimento e o interesse para com 
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as questões envoltas ao conselho se res-
tringem àqueles membros politicamente en-
gajados, sendo que os demais cidadãos se 
mantêm à revelia do processo. 

Relação entre conselho e gestão pública 
municipal

A abertura de canais participativos é res-
ponsável por iniciar uma nova relação entre 
Estado e sociedade no país. Assim, a for-
ma com que o conselho se relaciona com 
a gestão pública municipal é um fator im-
portante na análise de sua autonomia, isto 
porque a maneira com que as atitudes da 
gestão municipal repercutem sobre este es-
paço participativo e o tipo de relação desen-
volvida entre conselho e poder público são 
fatores importantes que demarcam o grau 
de subserviência ou de independência do 
conselho com relação a estes, conforme 
discussões já traçadas na primeira seção 
de análise deste artigo.

No que concerne à percepção sobre o rela-
cionamento entre o conselho e o poder pú-
blico, identificamos relatos muito diversos. 
Foi feito um esforço no sentido de organi-
zar os depoimentos de acordo com os sen-
tidos das respostas, havendo pelo menos 
três grandes percepções. O primeiro grupo 
descreveu a existência de uma relação mais 
pacífica entre conselho e poder público, na 
qual as decisões do conselho são respei-
tadas e não há qualquer tipo de tentativa 
de manipulação por parte do poder público. 
Um segundo grupo de conselheiros, cujos 
depoimentos foram intermediários quanto 
aos demais, identificou uma relação que 
passa pelo caminho da legalidade, havendo 
trocas entre ambos, e que, embora respei-
tosa, passa por momentos de divergências. 

Houve ainda um terceiro grupo de entrevis-
tados que caracterizaram uma relação mais 
conflituosa, assinalando omissão por parte 
do conselho em referência ao poder públi-
co, manipulação das discussões no âmbito 
do conselho, falta de retorno e divergências 
entre ambos.

Os depoimentos de quatro conselheiros si-
nalizaram na direção de uma relação pacífi-
ca. Dentre estes, E2 e E11 apontam uma re-
lação direta entre conselho e poder público, 
não havendo qualquer tipo de tentativa de 
manipulação do segundo sobre o primeiro:

É uma relação pacífica [...] todas as deci-
sões que são tomadas dentro do governo 
têm uma conversa com o conselho. (E2, 
segmento Governo).

É ótimo. Muito bom [...] Sim, a gente com 
o prefeito, a gente se dá muito bem [...] E 
é muito bem recebido. Em todo lugar que 
ele vai. Muito bem aceito [...] Quando eles 
não podem ajudar, atrapalhar também 
eles não atrapalham não (E11, segmento 
Usuário).

Esta relação livre de tentativas de manipula-
ção representa um dos elementos centrais 
do próprio processo de deliberação pública, 
a não coerção. Compreendemos que não 
havendo manipulação, respeita-se a auto-
nomia decisória do conselho, bem como de 
cada ator individualmente, o que é caracteri-
zado também nos discursos de E8 e E9, que 
identificam respeito às decisões do conse-
lho por parte do poder público e a persistên-
cia do conselho nas suas propostas:

Eu acho que é boa. [...] O prefeito respeita 
bem as nossas decisões (E8, segmento 
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Usuário).

Eu acho que é bem ativa. [...] Porque pelos 
debates que eu vejo aqui, entendeu, eles 
são persistentes naquilo que se promete 
em fazer e segue cumprindo e tenta cum-
prir de qualquer jeito. Eles não aceitam. O 
conselho é muito rígido, entendeu. Corre 
atrás mesmo. Tentam bater de frente. Mas 
o conselho vai fundo naquilo, na proposta 
deles (E9, segmento Prestadores de Ser-
viço).

A partir das falas, é possível perceber que o 
caráter pacífico da relação entre conselho e 
poder público municipal se dá pelas discus-
sões profícuas entre as partes, bem como 
pelo respeito das decisões do conselho por 
parte do poder público, além da persistência 
do conselho nas suas propostas.

Os relatos de cinco entrevistados foram in-
termediários com relação aos demais, apon-
tando uma “relação de convivência” entre 
conselho e poder público, isto é, nem total-
mente amistosa, tampouco completamente 
conflituosa. Um dos entrevistados apontou 
que, embora seja uma relação institucional 
e respeitosa, há momentos de atritos, em 
razão de divergência de interesses, ineren-
tes a espaços deliberativos. 

É uma relação institucional, de respeito, 
de tratos, mas temos momento aqui que 
às vezes... [...] Dependendo da situação 
a gente tem momentos que a gente às 
vezes se extrapola... Aí tivemos um cer-
to atrito, mas é uma relação... Eu acredi-
to que não é uma relação conflituosa... É 
uma relação passiva, tem... Lógico, você 
vai ter momentos que vamos divergir, va-
mos convergir. [...] Mas não é uma relação 

de agressão, nada disso não. É de posicio-
namentos (E3, segmento Usuário).

Identificou-se também uma relação de troca, 
na qual é importante que o conselho seja 
capaz de ceder em algumas situações, para 
que consiga atingir seus objetivos, reforçan-
do a importância da busca pelo consenso, o 
que converge com o modelo de democracia 
deliberativa proposto por Habermas, que dá 
papel central às ideias de formação discur-
siva da vontade e “acordos” pela discussão 
(Habermas, 1995).

[...] Eles têm que ter um jogo de cintura 
muito grande. Porque é uma contrapartida. 
[...] Se o conselho, se o conselho munici-
pal for assim querer bater de frente, não vai 
conseguir nada. Então tem que ceder né. 
[...] (E4, segmento Usuário).

Essa relação ela pode acontecer de con-
veniência ou não. Se você quer, ou se o 
prefeito quer colocar algo de interesse seu, 
você precisa ter essa, como você faz isso?! 
[...] E eles também têm essa influência na 
mesa diretora, apesar dela ser uma mesa 
é... e a secretaria executiva deveria ser re-
munerado, é... evidentemente que passa 
por uma questão assim... de favores. [...] 
(E5, segmento Profissionais de Saúde).

O depoimento de um dos entrevistados 
apontou que a relação entre conselho e po-
der público caminha na direção do papel le-
gal do conselho, isto é, há necessidade de 
que o primeiro recorra ao segundo uma vez 
que todas as ações de saúde dependem de 
aprovação desse:

Eu não vou falar nem que é boa e nem que 
é ruim. É mais ou menos. [...] Hoje tem que 
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passar tudo pelo conselho. E se o conse-
lho não aprovar, não sai (E13, segmento 
Profissionais de Saúde).

Este excerto da entrevista de E13 dá indícios 
do conhecimento dos conselheiros sobre o 
papel legal do conselho. Ao afirmar que “se 
o conselho não aprovar, não sai” (E13, seg-
mento Profissionais de Saúde), o entrevis-
tado reconhece a importância da instituição 
de conselhos como condição para que o 
município receba recursos do governo fede-
ral para o desenvolvimento de uma série de 
ações de saúde. É nesse sentido que a ma-
nutenção dos princípios do conselho frente 
aos interesses do poder público, destacada 
por Cotta e Soares (2015), se faz presente, 
na medida em que se ponha em jogo não 
apenas a garantia da representação, mas 
também a eficácia do conselho diante das 
decisões do poder público municipal e a 
manutenção do que se entenda como inte-
resse da população.

Todavia, mesmo com este papel legal do 
conselho, um dos entrevistados destacou 
a especificidade do período eleitoral, refor-
çando que o conselho é usado por ques-
tões partidárias:

[...] Eu acredito assim, existe dois mo-
mentos, um período fora de eleição e o 
período de eleição. [...] Costuma esses 
grupos divergentes sobressair mais. [...] 
Mas de um modo geral, o conselho pro-
cura ter uma relação amistosa. Só que à 
s vezes não é possível né, como a gente 
está enfrentando uma crise econômica, 
as vezes só a justiça mesmo que solucio-
na né. Então acaba que o conselho ele 
tem que levantar alguns embates para po-
der fazer prevalecer a vontade da popu-

lação. E é a única ferramenta que se tem 
para a gente ser ouvido [...] Nós temos aí 
se você acompanhar as discussões com 
mais frequência você vê que as vezes 
chega coisa aqui que já foi até votado na 
câmara, sem ter passado pelo conselho, 
né, por que sabe que se chegar aqui não 
vai passar. E isso não é só no conselho de 
saúde, vários conselhos têm essa dificul-
dade né. (E14, segmento Usuário).

A fala de E14 sinaliza ações e comporta-
mentos motivados por posições políticas 
determinadas pelo pertencimento a partidos 
políticos, reforçando o argumento de que, 
embora a politização do conselho e dos 
conselheiros seja importante, verifica-se a 
partidarização que é prejudicial (Duarte & 
Machado, 2012; Liporoni, 2006; Perissinotto 
et al., 2003).

Por último, cinco conselheiros destacaram 
relação mais conflituosa. Chamam atenção 
as sinalizações de omissão por parte do po-
der público com relação ao conselho, a re-
lação distanciada entre ambos e a falta de 
retorno por parte do gestor:

O conselho, ele tem muito a receber do 
poder público. Eu acho que o poder públi-
co é omisso quanto ao conselho. Por que 
ainda acho que há uma boa distância en-
tre o conselho e o poder público (E6, seg-
mento Usuário).

Em relação à saúde, eu vou colocar 60%, 
porque muitas coisas no caso, fica difícil 
vir retorno pelo gestor. [...] Olha ela é pa-
cífica, mas existe aquele, que são muitas 
unidades, então acho que é pelo seguin-
te, não dá no caso o suporte daquilo que 
todos os presidentes do conselho pedem. 
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Mas a relação é pacífica, não tem diver-
gência (E10, segmento Usuário).

Estes depoimentos coincidem com o estudo 
de Magalhães e Souza (2015), que apon-
taram para uma relação distanciada entre 
conselho e governo municipal. Ao ressaltar 
que o poder público é omisso com relação 
ao conselho e que a distância entre ambos 
ainda é grande, os entrevistados apontam 
que pode se tratar de uma tentativa de es-
vaziamento do conselho por parte do poder 
público. Este esvaziamento pode ocorrer 
como forma de subtração do poder das li-
deranças representativas, quando estas se 
demonstram competentes para compreen-
der e criticar a situação de forma autônoma 
(Demo, 1993 como citado em Siqueira et al., 
2015). Ao se afastar deste espaço e se omitir 
com relação a ele, o poder público o enfra-
quece.

O discurso de E7 sinaliza a manipulação 
das discussões por parte do poder público, 
coincidindo com os estudos de Wendhau-
sen e Caponi (2002), que identificaram a 
legitimação de ações governamentais, em 
detrimento de avaliação e do controle:

[...] As coisas já estão prontas [...] as pes-
soas que estão de certa forma, num deter-
minado posto né, do conselho no caso, ele 
já sabe o que o governo quer. E as vezes 
até para manter aquele posto né, eles fa-
zem acordos que a gente não sabe (E7, 
segmento Profissionais de Saúde).

Mais uma vez aparece, conforme fala E7, a 
pré-formatação das discussões. Quando se 
considera que esta relação acontece pela 
via da manipulação e que “as coisas já es-
tão prontas”, concebe-se que o conselho tem 

um papel apenas de fachada, isto é, legitima 
questões já postas. Este dado mostra que se 
está na contramão da autonomia, uma vez 
que, ao se “decidir sobre o que já está de-
cidido”, não se poderia falar em autonomia 
decisória.

Um dos entrevistados destaca que ora esta 
relação é de proximidade, ora não. Além dis-
so, assevera que no geral não há divergên-
cias entre poder público e conselho, mas 
quando acontecem são atribuídas ao des-
cumprimento de deliberações por parte da 
administração municipal:

[...] é ao mesmo tempo que ela é unida, ela 
é desunida [...] Aí já não existe aquela que-
da de braço. Mas quando começa a pro-
meter né, talvez uma coisa que foi votada 
aqui, na reunião do conselho, e isso não 
tá sendo cumprido, aí é uma revolta. Tanto 
por parte dos prestadores, dos usuários, 
dos profissionais de saúde. Por que não tá 
sendo cumprido uma coisa que foi votada 
aqui, entendeu. Aí, nessa hora, há embates 
assim, e debates até calorosos aqui [...] ele 
age geralmente dentro do poder que lhe 
cabe né. [...] (E12, segmento Prestadores 
de Serviço).

Assim, as análises aqui empreendidas suge-
rem que a relação pode ser compreendida 
por três vias e sob os seguintes argumentos: 
uma parte dos conselheiros indica uma rela-
ção mais amistosa, livre de manipulação e 
coerções e permeada de discussões virtuo-
sas; uma segunda parte vê uma relação de 
convivência na medida em que há interesses 
divergentes, mas que sobretudo devem che-
gar a acordos pela discussão; e, por último, 
uma relação conflituosa, quando se vê pré-
-formatação das discussões e na medida em 
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que o poder público se omite em relação ao 
conselho e desrespeita suas deliberações. 
Por fim, apesar de não haver consenso en-
tre os depoimentos dos entrevistados, das 
falas podemos extrair que de forma geral o 
conselho é em grande parte autônomo com 
relação à administração pública municipal.

CONCLUSÃO

Constatou-se neste estudo incompletude na 
autonomia do conselho, ao identificarem-se 
traços de heteronomia. Verifica-se que esta 
autonomia pode ser ferida por processos 
de interferência política, principalmente por 
meio de questões político-partidárias, atu-
ação de grupos políticos e representação 
de entidades. Além disso, detectaram-se 
traços de heteronomia ao se identificarem 
problemas de representatividade, utilizando 
cargos públicos indevidamente, através de 
comportamentos baseados em relações de 
camaradagem e em interesses pessoais, 
e quando se nota que certas decisões não 
são, de fato, tomadas pelo conselho. 

O distanciamento entre o conselheiro e sua 
representação também pode ser conside-
rado como traço de heteronomia, uma vez 
que os conselheiros deveriam representar 
os interesses de sua base. Há aqui alguns 
aspectos que desvelam elementos a serem 
explorados em estudos futuros. O conse-
lho estudado caracteriza-se por autonomia 
externa e relativa heteronomia interna. No 
primeiro caso, a atuação dos conselheiros é 
livre de sua base representada, na medida 
em que suas ações são decorrentes do po-
sicionamento individual frente às questões. 
No caso da heteronomia externa, relações 
que colocam em risco a autonomia frente ao 
poder público municipal foram observadas, 

tanto no que diz respeito ao caráter profor-
ma do conselho, quanto na troca de favo-
res para que determinadas decisões sejam 
apoiadas dentro do conselho.

Aqui reside a primeira contradição, quando 
a representatividade se vê sob risco diante 
de decisões que possam não ter origem no 
interesse da base representada. Em termos 
práticos, verifica-se a necessidade de maior 
efetividade dessa representação, de modo 
que as decisões tomadas por conselheiros 
não reflitam apenas posições individuais. É 
necessário investigar se o desinteresse por 
parte da população quanto à participação 
nos conselhos tem relação com um histórico 
de representação que atue de forma autôno-
ma da base representada.

A segunda contradição diz respeito à hete-
ronomia dentro do conselho, em particular, 
frente a questões cujo interesse do poder 
público municipal é latente. Aqui a auto-
nomia do conselho frente à gestão parece 
dar-se em elementos de menor peso, na 
medida em que as falas sinalizam que os 
pontos mais polêmicos são sublimados com 
a construção dos discursos de verdades e 
das decisões tomadas previamente às ses-
sões. Em complemento, nota-se que alguns 
pressupostos são violados e alguns obstá-
culos são encontrados, tais como existência 
de influências na atuação dos conselheiros 
e partidarização, além de pouco interesse 
da sociedade em participar.

De forma prática, mediante os resultados 
supramencionados e fazendo um paralelo 
com todo o conjunto da literatura analisada, 
pode-se afirmar que é necessário garan-
tir maior autonomia ao conselho para que 
o controle social ocorra mais efetivamente. 
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Essa garantia passa necessariamente por 
afastar interesses partidários do princípio 
político inerente à deliberação, algo eviden-
temente complexo se observamos a capaci-
dade de articulação dos partidos de base ou 
de oposição aos governos. Por fim, reduzir 
o número de decisões que sejam tomadas 
com base nos discursos de verdade, embe-
bidas num núcleo de poder que precede o 
discurso, seja esse poder político, econô-
mico ou simbólico, mas que incida neces-
sariamente e de forma assimétrica no pro-
cesso deliberativo. Talvez, uma saída viável 
seja pensar a capacitação como forma de 
reduzir as assimetrias, concomitantemente 
ao contínuo exercício de estímulo à partici-
pação dos cidadãos.
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(Dis)Integration between the admission subsystems into public service: Analysis of a career in the management 
cycle

 (Des)Integración entre los subsistemas de ingreso al servicio público: Análisis de una carrera de ejecutivos en 
gestión y políticas públicas. 

RESUMO

O objetivo deste artigo é discutir o quão (des)integrado é o gerenciamento do  ingresso no serviço público no Brasil, a partir da análise 
de uma carreira do ciclo de gestão – no caso, a de especialista em políticas públicas do Estado de São Paulo (EPP-SP). O trabalho, 
de abordagem qualitativa, utilizou-se do método de estudo de caso, triangulando a coleta de dados de um rol de documentos com as 
informações de entrevistas semiestruturadas realizadas com múltiplos atores. Como resultado, o artigo descreve e analisa algumas 
evidências de (des)integração entre os subsistemas de gestão de recursos humanos relacionados com o ingresso na carreira de EPP-
SP. De um lado, identificou-se a fragmentação entre o planejamento da força de trabalho da carreira e a avaliação de desempenho no 
estágio probatório, bem como entre a formação específica acoplada ao concurso público e a alocação dos profissionais na administ-
ração pública; e, por outro lado, no tocante ao alinhamento, identificou-se a relação entre o design da carreira (organização, funções 
e atribuições) e o processo de seleção dos candidatos.
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ABSTRACT

The purpose of this article is to discuss the (dis)integration of the management of admission into public 
service in Brazil, from the analysis of one specific career in the management cycle – in this case, Public 
Policy Specialist of the São Paulo State Government (EPP-SP). The qualitative approach embraced the 
case study method, triangulating the collection of data from a list of documents with the information 
of semi-structured interviews conducted with multiple stakeholders. As a result, the article describes 
and analyzes some evidence of the (is)integration among human resources management subsystems 
related to the EPP-SP career admission. On the one hand, the fragmentation between planning of the 
career workforce and the performance evaluation at the probationary stage was identified, as well as 
between the specific training coupled with the public tender and the allocation of professionals in the 
public administration; and, on the other hand, regarding the alignment, the relationship between career 
description (organization, functions and assignments) and the selection process of the candidates 
was identified.

Keywords: Admission system, civil service, policy analyst, human resource management, Brazil. 

RESUMEN

El objetivo de este artículo es discutir cuan (des)integrada es la gestión del ingreso al servicio público 
en Brasil, a partir del análisis de una carrera del ciclo de gestión - en este caso, la de Especialista 
en Políticas Públicas del Estado de São Paulo (EPP-SP). El trabajo, de abordaje cualitativo, se utilizó 
del método de estudios de caso, triangulando la recolección de datos de un rol de documentos con 
las informaciones de las entrevistas semiestructuradas realizadas con múltiples actores. Como resul-
tado, el artículo describe y analiza algunas evidencias de (des)integración entre los subsistemas de 
gestión de recursos humanos relacionados al ingreso a la carrera de EPP-SP. Por un lado, se identificó 
la fragmentación entre la planificación de la fuerza de trabajo de la carrera y la evaluación de des-
empeño en la etapa probatoria, así como entre la formación específica añadida al concurso público 
y la asignación de los profesionales en la administración pública; y, por otro lado, en lo que se refiere 
al alineamiento, se identificó la relación entre la descripción de la carrera (organización, funciones y 
atribuciones) y el proceso de selección de los postulantes.

Palabras clave: Sistema de Ingreso, función pública, carrera de ejecutivo público, gestión de recursos 
humanos, Brasil. 

INTRODUÇÃO
 
Desde a agenda do Plano Diretor de Re-
forma do Aparelho do Estado (PDRAE) de 
1995 na União, o setor público-estatal no 
Brasil apresenta aperfeiçoamentos/melho-
rias na área funcional de gestão de recur-
sos humanos, iniciadas no governo federal 
e difundidas para o nível subnacional. Na-
turalmente, diversos problemas estruturais 
ainda persistem e acabam por restringir os 
avanços da profissionalização da função pú-
blica no país, incluindo algumas disfunções 
na “porta de entrada” do serviço público, ou 
seja, a sistemática de ingresso. Pacheco 
(2010) e Coelho (2015), por exemplo, des-
tacaram as deficiências do concurso públi-
co nos anos correntes, seja pela excessiva 
preocupação com as questões formais em 
detrimento da atenção aos requisitos pro-

fissionais, seja pela recorrência da atração/
aprovação de muitos candidatos fora do perfil 
almejado – os chamados “concurseiros”. Em 
uma perspectiva mais ampla, Omuro, Pereira 
e Pinto (2015) discutindo o processo admi-
nistrativo de recrutamento e seleção no se-
tor público brasileiro, argumentaram sobre 
os limites para as inovações nos concursos 
públicos diante das normas constitucionais e 
das interpretações que os órgãos de controle 
fazem desse instituto nos últimos tempos. 

Considerando essa problemática no campo 
da gestão de recursos humanos no setor 
público nacional, este trabalho joga luz no 
gerenciamento do ingresso no nosso servi-
ço público. Partindo do argumento normati-
vo – e da orientação gerencial – de que o 
processo administrativo de ingresso deve ser 
integrado, pelo menos, nas carreiras do ciclo 
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de gestão no país (consideradas estratégi-
cas pelo PDRAE e geridas pelos ministérios/
secretarias de planejamento e gestão), o ar-
tigo analisa tal pressuposto em um estudo 
de caso da carreira de especialista em políti-
cas públicas do Estado de São Paulo (EPP-
-SP). É uma carreira estadual correlata à de 
especialista em políticas públicas e gestão 
governamental (EPPGG) no nível federal e 
presente, similarmente, em metade das uni-
dades da Federação do país (Andrade, 2011; 
Cruz, 2010; Palotti, Pereira & Camões, 2014).   

De antemão, e em linhas gerais, cabe sa-
lientar que os subsistemas de ingresso re-
feridos neste trabalho são compostos pela 
inter-relação entre os processos administra-
tivos inerentes: ao recrutamento e à seleção 
de novos gestores públicos; à integração e 
alocação dos funcionários selecionados; e 
ao monitoramento do desempenho desses 
servidores/empregados durante o estágio 
probatório. Quão (des)integrado é o geren-
ciamento do ingresso no serviço público no 
Brasil pela fragmentação e/ou alinhamento 
entre esses três subsistemas (e seus pro-
cessos administrativos)? Eis a questão des-
te artigo. 

Para a discussão de tal questão, o artigo 
está dividido em quatro seções, além desta 
introdução. Inicialmente, a revisão da litera-
tura aborda, a partir de alguns autores, tanto 
os conceitos que operacionalizam o sistema 
de gestão de recursos humanos no setor 
público como a definição de (des)integração 
entre os subsistemas de ingresso no servi-
ço público adotada no trabalho. Na sequên-
cia, caracterizam-se a investigação levada a 
cabo e o método de pesquisa empregado. 
Na seção sobre os resultados, é descrito e 
analisado o ingresso na carreira de EPP-SP 

e, à luz do referencial teórico, são identifi-
cados as fragmentações e os alinhamentos. 
Nas considerações finais são apresentadas 
algumas conclusões/limitações da inves-
tigação e a agenda de pesquisa e implica-
ções gerenciais derivadas do artigo. 

REVISÃO DA LITERATURA 

No campo dos estudos de administração 
de pessoal no setor público encontram-se 
alguns modelos heurísticos que intentam 
representar o sistema de gestão de recur-
sos humanos (GRH) em governos e nas 
organizações públicas. Comumente, esses 
modelos se postam como frameworks de 
GRH que relacionam estruturas, processos 
e comportamentos, seguindo normas jurídi-
cas da administração pública e práticas de 
gestão oriundas de casos de sucesso. 

Para Longo (2007), o sistema integrado de 
GRH no setor público ramifica-se em di-
versos componentes, os quais se ligam e 
se inter-relacionam, sendo caracterizados 
como subsistemas. Segundo o autor, os 
subsistemas implicam “um conjunto de prio-
ridades ou objetivos básicos que orientam 
as políticas e práticas de GRH, para colocá-
-las a serviço da estratégia organizacional” 
(p. 98). Em outras palavras, os subsistemas 
oferecem uma prescrição para a GRH nos 
governos e nas organizações públicas, e se-
guindo uma estratégia formalizada e coor-
denada de política de pessoal podem tornar 
possível a modernização dos processos ad-
ministrativos de gestão de pessoas no ser-
viço público.  

Para que se alcancem os objetivos de um 
governo ou organização pública, a partir de 
um explícito e coerente sistema de GRH, é 
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necessário que todos os sete subsistemas 
(planejamento da força de trabalho; orga-
nização do trabalho; gestão do emprego; 
gestão de desempenho; gestão da com-
pensação; gestão do desenvolvimento; e 
gestão de relações humanas) funcionem 

devidamente, cumprindo os papéis que lhes 
são atribuídos e mantendo uma inter-relação 
que, por conseguinte, os tornam interdepen-
dentes uns dos outros e correspondentes 
com a estratégia governamental ou organi-
zacional, conforme a ilustração da Figura 1.

Figura 1 - Sistema da gestão de recursos humanos e seus sete subsistemas

Fonte: Longo, 2007, p. 98

Assim como Longo (2007), Omuro et al. 
(2015) também propuseram um processo 
administrativo de recrutamento e seleção no 
setor público integrado ao sistema de GRH 
da organização pública. As autoras advoga-
ram por um modelo consistente com as dire-
trizes da organização pública, relacionando 
a seleção de pessoal ao planejamento es-
tratégico organizacional. Orientado pelo De-
creto Estadual nº 52.833 de 2008, que orga-
niza o sistema de administração de pessoal 
no governo do Estado de São Paulo, o fra-

mework de gestão de recursos humanos das 
autoras compreendeu cinco funções, quais 
sejam: planejamento e controle de recursos 
humanos; análise e estudos salariais; recru-
tamento e seleção de pessoal; desenvolvi-
mento e capacitação de recursos humanos; 
e legislação de pessoal. Essas funções do 
sistema de GRH estão integradas ao proces-
so administrativo de recrutamento e seleção 
e relacionadas a um produto do planejamen-
to estratégico (no caso, as competências or-
ganizacionais), desdobrado nas necessida-
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des de pessoal atuais e futuras.  

Em adição, detalhando o processo adminis-
trativo de recrutamento e seleção de pesso-
al, as autoras descreveram três fases para o 
seu funcionamento. A primeira fase envolve 
o dimensionamento da força de trabalho; a 
segunda inclui a análise das competências 
desejadas; e a terceira considera a elabora-
ção do edital apoiado “(...) nas competên-
cias requeridas dos potenciais funcionários 
e nas necessidades atuais e futuras do ór-
gão público” (Omuro et al., 2015, p. 42). 

A (des)integração do sistema de gestão de 
recursos humanos 

Conforme apontou Martins (2004b), a ad-
ministração pública contemporânea está 
inserida em um contexto complexo, princi-
palmente no que tange à fragmentação dos 
processos administrativos de formulação 
e implementação de políticas, programas 
e projetos. Para o autor, a fragmentação é 
resultado de uma somatória de processos 
administrativos marcados pela falta de co-
ordenação, coerência e/ou consistência no 
cotidiano da gestão de políticas públicas. 

Na teoria da fragmentação aventada pelo au-
tor existem fatores estruturais que impactam 
no grau de desintegração da gestão de po-
líticas públicas, observando que os proces-
sos administrativos de formulação e imple-
mentação de políticas, programas e projetos 
são considerados, por natureza, problemáti-
cos, sujeitos à fragmentação, embora passí-
veis de convergência. Observa-se que uma 
integração eficaz é possível por meio de ar-
ranjos de coordenação, envolvendo o esta-
belecimento de papéis, regras e incentivos, 
com intuito de proporcionar maior grau de 

alinhamento via mecanismos de gerencia-
mento. Os fatores estruturais fragmentado-
res, segundo o autor, configuram-se como: 
liderança executiva; estratégia; ajustamento 
mútuo; e estrutura de processos e de pes-
soas.

A liderança executiva atua como um ele-
mento de integração representado pela au-
toridade executiva principal, formada pelos 
dirigentes públicos. Para o autor, “o execu-
tivo principal é capaz de influenciar seus 
liderados intragoverno numa determinada 
direção, gerando convergência estrutural” 
(p.6), caracterizando o líder como uma peça 
importante na negociação de ações e na 
formação de uma visão de futuro, seja admi-
nistrando coalizões, seja alocando recursos 
para o alcance do que se pretende. 

A estratégica, segundo fator de integração, 
reflete a identidade organizacional e a forma 
de alcançá-la por meio de planos de ação. 
Como fator de convergência governamen-
tal ou organizacional, a estratégia engloba 
tanto os elementos diretivos (explicitação de 
orientações, posicionamentos e/ou planos 
de governo), como os elementos da gestão 
estratégica concretizados pelos instrumen-
tos/ferramentas de implementação, monito-
ramento e avaliação de políticas, programas 
e projetos. 

O “ajustamento mútuo”, por sua vez, remete 
ao entendimento da cooperação entre ges-
tores de políticas públicas, sem a influência 
de arranjos formais de coordenação e sem 
um resultado pré-estabelecido pelo dirigen-
te público. Abrange as categorias de ajusta-
mentos adaptativos e ajustamentos manipu-
lados. De acordo com o autor, a combinação 
dessas categorias de ajustamentos tem 
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maior potencial de efeito do que uma forma 
isolada (Martins, 2004a). 

O quarto fator de integração, a estrutu-
ra, compreende o conjunto de unidades e 
o modelo hierárquico da organização, os 
quais influenciam o ajustamento vertical e 
horizontal organizacional, dificultando ou 
favorecendo a integração. O ajustamento 
vertical, no que tange à integração, retrata 
as relações entre a cúpula do governo (ou 
organizacional), e o segundo escalão, bem 
como a supervisão das equipes de trabalho.                      

A integração horizontal representa a coor-
denação da organização por meio do ajus-
tamento mútuo e da padronização de meios, 
fins e relações.

Sobre a padronização de meios, fins e rela-
ções, Martins (2004a) abordou: a padroniza-
ção dos processos, que reflete o estabeleci-
mento de regras e tarefas; a padronização 
dos resultados, que implica uma definição 
clara dos objetivos para os atores envolvi-
dos; e a padronização das habilidades, que 
compreende as destrezas relacionais ne-
cessárias das pessoas em diferentes situa-
ções, com intuito de resolver problemas. De 
acordo com o autor, a coordenação gover-
namental (ou organizacional), envolvendo 
tais padronizações, é realizada por meio de 
controles, pela compatibilidade das rela-
ções dos atores envolvidos, pela sincronia 

de tarefas interdependentes, pelo intercâm-
bio de informações e pela integração de sub-
sistemas. 

O último fator de integração apresentado 
pelo autor refere-se às pessoas envolvidas 
na formulação e implementação de políticas 
públicas, as quais externam valores, cren-
ças e opiniões. Segundo Martins (2004a), 
o consenso entre atores é um elemento de 
integração, contribuindo para a formação de 
comunidades epistêmicas ou comunidades 
políticas, as quais compartilham diretrizes e 
conhecimentos. Nas palavras do autor, “(...) 
quanto maior a quantidade de comunidades 
epistêmicas e quanto pior a interlocução en-
tre elas em um determinado subsistema de 
gestão de política pública, maior a propen-
são à fragmentação” (p.13). 

Baseado no sistema de Gestão de Recursos 
Humanos (GRH) no setor público de Longo 
(2007) e nas ideias da teoria da fragmenta-
ção como antítese da integração na gestão 
pública de Martins (2004a, 2004b), Coelho 
(2015) propôs um arquétipo de desintegra-
ção dos subsistemas de GRH referente ao 
ingresso no serviço público no Brasil, ob-
servado pela “falta de pontos de contato en-
tre as práticas de gerenciamento alusivas 
aos concursos públicos, configurando uma 
cadeia composta de elos perdidos” (p. 83), 
como demonstrado na Figura 2.
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Figura 2 -  Subsistemas de GRH desintegrados no ingresso no serviço público

Fonte: Adaptado de Coelho, 2015, p. 82.

Pela figura e de acordo com o autor, a (des)in-
tegração dos subsistemas de GRH relativos 
ao ingresso no serviço público compreende 
o alinhamento e/ou a fragmentação entre os 
processos de: (a) design do(s) cargo(s) (fun-
ção, atribuições e competências) na carrei-
ra; (b) recrutamento e seleção de pessoal, 
incluindo desde a confecção do edital até a 
elaboração das provas do concurso públi-
co; (c) o acolhimento dos recém-ingressos, 
a capacitação desses funcionários e a alo-
cação funcional; e (d) o monitoramento do 
desempenho e sua relação com o instituto 
do estágio probatório. 

Coelho (2015) argumentou, adicionalmente, 
que o velho enfoque operacional do depar-
tamento de pessoal (DP) predominante na 
gestão pública brasileira, sobretudo no nível 
subnacional, tende a fragmentar o sistema 
de GRH no setor público. E, nos subsiste-

mas de ingresso no serviço público, os pro-
cessos administrativos desalinhados dis-
torcem os objetivos e produzem resultados 
indesejáveis nos governos e nas organiza-
ções públicas. 

Grosso modo, essa fragmentação (ou de-
salinhamento) do sistema de GRH no setor 
público brasileiro acentua-se com: a insufi-
ciência de inteligência de recursos huma-
nos em inúmeras organizações públicas; a 
desvalorização da atividade-meio de gestão 
de pessoas em diversos governos; e a au-
sência de uma política de administração de 
pessoal, com diretrizes e orientações para 
essa área funcional, no Estado brasileiro 
nesta década. 

MÉTODO DA PESQUISA

Com o objetivo de discutir o quão (des)in-
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tegrado é o gerenciamento do  ingresso no 
serviço público no Brasil, a partir da análise 
de uma carreira do ciclo de gestão, optou-
-se pela carreira de especialista em políticas 
públicas do Estado de São Paulo (EPP-SP). 
A carreira de EPP-SP como objeto empírico 
deste trabalho justifica-se por ser, em tese, 
uma política de GRH estratégica e voltada 
para a formação de uma burocracia de mé-
dio escalão em uma unidade da Federação 
com capacidade estatal (administrativa, fi-
nanceira e técnica) alta. Ademais, a carreira 
de EPP-SP é recente se comparada às ex-
periências de EPGGs estaduais e teve um 
único concurso público, realizado no ano de 
2009. Essas características, além da conve-
niência de os pesquisadores serem de São 
Paulo, reforçaram a escolha dessa carreira 
como unidade de análise. 

A investigação é per si exploratória perante 
a diminuta literatura em torno do objeto de 
estudo sobre o ingresso no serviço público 
no Brasil, na acepção da GRH na adminis-
tração pública. Adotou-se uma abordagem 
qualitativa, tendo como método o estudo 
de caso no qual se triangulou a coleta de 
dados de um rol de documentos com as in-
formações de entrevistas semiestruturadas 
realizadas com múltiplos atores. 

A pesquisa documental concentrou-se na 
análise: (a) de leis, decretos e resoluções so-
bre a carreira; (b) do edital do concurso públi-
co; (c) dos cadernos de provas aplicadas no 
certame; (d) dos regimentos, apresentações 
e relatórios internos da carreira; e (e) do ins-
trumental de avaliação de desempenho uti-
lizado no estágio probatório. As entrevistas 
semiestruturadas, por sua vez, foram reali-
zadas com 11 atores, compreendendo seis 
ex-gestores e gestores (dos níveis de subse-
cretaria, coordenação, direção e assistência 
da Secretaria Estadual de Gestão Pública – 
SGP) envolvidos nos processos administrati-
vos dos subsistemas de ingresso da carreira 
de EPP-SP; quatro especialistas em políticas 
públicas integrantes da carreira; e um pro-
fissional evadido. Todos tratados sem iden-
tificação e enumerados como entrevistados 
entre 1 e 11 neste artigo. 

Para a análise da (des)integração dos sub-
sistemas de ingresso da carreira de EPP, os 
dados/informações foram classificados entre 
os processos administrativos de recrutamen-
to e seleção, integração/alocação e estágio 
probatório em cargos/empregos públicos, tal 
como ilustrado pela Figura 3.
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Figura 3: Subsistemas de Ingresso em cargos e empregos públicos

Explicando a Figura 3, a ideia é que os 
subsistemas de ingresso para os cargos e 
empregos públicos abarcam processos ad-
ministrativos referentes ao recrutamento e 
seleção (baseado no concurso público), tais 
como: a constituição da comissão do certa-
me; a elaboração e divulgação do edital; a 
contratação, elaboração e aplicação da(s) 
prova(s); e a realização de cursos de for-
mação específicos previstos como etapa de 
seleção ou classificação dos candidatos. O 
pós-concurso público envolve tanto a reali-
zação de programas de integração como a 
alocação dos servidores/empregados em 
setores de trabalho e atividades laborais. Ini-
ciado o exercício profissional, o ingresso no 
serviço público compreende, ainda, o perío-
do de três anos, englobando as avaliações 
de desempenho, as atividades de capacita-
ção, as possíveis realocações de funcioná-
rios entre áreas e a efetivação (ou não) no 
cargo/emprego – subentendida como con-
clusão do estágio probatório.  

Esses processos administrativos são pauta-

dos por aspectos jurídicos e pelos contex-
tos político e econômico-financeiro que se 
justapõem na formulação e implementação 
das carreiras no setor público a partir de (re)
adequações intertemporais: do projeto de 
lei de criação da carreira, o qual demons-
tra o propósito e os ditames do corpo bu-
rocrático; do planejamento de contratação, 
que estabelece o quantitativo e o qualitativo 
de pessoal necessários; e da forma de alo-
cação organizacional conforme a definição 
de perfil, funções e atribuições da carreira, 
dentre outros. 

RESULTADOS: DESCRIÇÃO E ANÁLISE

Esta seção, inicialmente, realiza uma descri-
ção da carreira de EPP-SP a partir dos pro-
cessos administrativos de ingresso, desde a 
realização do concurso público em 2009 até 
o término do estágio probatório em 2013. E 
no final, considerando esses dados/informa-
ções e à luz da definição de (des)integração, 
são analisados as fragmentações e os ali-
nhamentos entre os subsistemas de ingres-
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so da carreira. 

É o Projeto de Lei Complementar nº 53 de 
06 de agosto de 2007 que propôs a criação 
da carreira de EPP-SP. Entre os elementos 
influenciadores dessa iniciativa, está o rela-
tório do Programa Nacional de Apoio à Mo-
dernização da Gestão e do Planejamento 
dos Estados e do Distrito Federal (PNAGE) 
e uma recomendação do Comitê Estadu-
al de Qualidade da Gestão Pública de São 
Paulo (CQGP). Além desses fatores oficiais 
referenciados na legislação, outro elemento 
fomentador, de acordo com o entrevistado nº 
5, foi o diagnóstico de pessoal da Secretaria 
da Casa Civil em meados dos anos 2000, o 
qual indicava a necessidade da criação de 
cargos técnico-gerenciais atinentes ao ciclo 
de políticas públicas e de caráter permanen-
te no governo paulista. 

Esses documentos dão um norte para o de-
senho de uma carreira larga voltada para 
apoiar tanto a área-meio como a área fina-
lística (multifuncional) e constituída por um 
corpo qualificado oriundo de quaisquer for-
mações acadêmicas (multidisciplinar). De 
acordo com o entrevistado nº 5, o projeto 
iniciado em 2003 teve como resultado uma 
minuta de carreira com o nome de gestor 
público, com função estratégica e com atua-
ção de forma descentralizada nas pastas do 
governo do Estado de São Paulo. 

A aprovação do Projeto de Lei Complemen-
tar de criação da carreira deu-se em 19 de 
dezembro de 2007, véspera do aniversário 
de um ano da Secretaria Estadual de Ges-
tão Pública (SGP), criada em dezembro de 
2006 para integrar as políticas públicas de 
gestão do governo paulista. Para a SGP, 
conforme mencionado no Balanço 2007-

2010 do governo do Estado de São Paulo, 
a criação da carreira significava um forte in-
cremento para atuação da máquina pública 
estadual na gestão de políticas públicas – 
formulação, implementação, monitoramento 
e avaliação. 

O primeiro e único concurso público para 
EPP-SP, em 2009 

Após a criação de 500 cargos de especialista 
em políticas públicas pela Lei Complemen-
tar nº 1034 de 04 de janeiro de 2008, houve 
a autorização para realização do concurso 
público publicada em 14 de junho de 2009 
(processo SGP-62-08) para o provimen-
to dos primeiros 150 cargos. A partir deste 
momento, a comissão de concurso público 
para a carreira participou de forma ativa do 
delineamento do edital, como demonstra o 
entrevistado nº 2, ao afirmar que houve “(...) 
um trabalho bastante extenso em cima dis-
so para definir essas áreas e ter uma prova 
mais ou menos adequada aos conceitos que 
nós queríamos que essas pessoas comparti-
lhassem, (...) que fosse comum a todos eles”. 

Após a estruturação dos pontos necessá-
rios para o concurso público e a contratação 
da Fundação Carlos Chagas para realizar o 
certame, ocorreu a publicação do edital de 
abertura das inscrições em 3 de março de 
2009, dando início à etapa de recrutamen-
to. O Edital nº 01/2009 descreveu os temas 
que seriam exigidos nas provas objetivas de 
conhecimentos gerais (direito, português, in-
glês, raciocínio lógico, atualidades e teoria 
da informação), de conhecimentos especí-
ficos (ciência política, economia, estatística, 
gestão pública e políticas públicas) e discur-
siva (relacionada com tema de conhecimen-
tos específicos), bem como a pontuação da 
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fase de avaliação de títulos e a metodologia 
do curso específico de formação acoplado 
ao certame como última fase do concurso 
público.  No tocante ao edital do concurso e 
às provas aplicadas, alguns integrantes da 
carreira ponderam:

O edital retratava muito bem o que a pró-
pria lei dizia a respeito das atribuições da 
carreira, o que era bastante desejoso. A 
gente logo imaginou que era a oportunida-
de para fazer tudo àquilo que deveria ser 
feito por um gestor público (...), participar 
de uma maneira geral de toda a lógica de 
desenho, implantação e controle de uma 
política pública (...) e também trabalhar na 
dimensão de área-meio, de dar suporte à 
execução. (entrevistado nº 4).

A prova refletiu exatamente aquilo que era 
esperado em termos de conteúdos que o 
edital do concurso previa. Agora, em rela-
ção àquilo que é a prática, do que a gente 
vai fazer na máquina, é difícil você conse-
guir captar a partir de questões de múltipla 
escolha. A prova não refletiu a vivência, ela 
não trouxe o dia a dia. (entrevistado nº 9).

Conforme o edital, a etapa de provas habi-
litou 450 candidatos para a segunda etapa 
(entre os 3.375 inscritos no certame), base-
ando-se na apresentação de títulos, os quais 
adicionaram pontos na nota dos candidatos 
a partir da titulação acadêmica comprovada. 
Além de orientar a fase de provas, conforme 
demonstrado pelo entrevistado nº 2, a co-
missão de concurso definiu uma pontuação 
mais moderada para a fase de títulos. 

(...) A pontuação da etapa de títulos foi 
pensada de acordo com o perfil de can-
didatos que se almejava selecionar. Nós 

queríamos um perfil menos de um (aca-
dêmico (...) e um perfil mais de gestor, 
pessoas para botarem a mão na massa e 
trabalharem em equipe com projetos go-
vernamentais. (entrevistado nº 2). 

Somando o total de pontos da primeira 
e segunda etapa, de acordo com o edital, 
passaram 150 candidatos para última etapa 
do concurso público, o curso específico de 
formação. Ofertado pela Fundação do De-
senvolvimento Administrativo de São Pau-
lo (FUNDAP), com duração de 480 horas 
distribuídas em torno de cem dias, o curso 
de formação foi composto por duas etapas, 
uma teórica e uma prática. A primeira aula 
ocorreu em 31 de agosto de 2009.
 
No que tange à segunda parte do curso de 
formação, com viés prático, abrangendo 320 
horas de carga horária, o edital especificou 
as áreas do governo nas quais seriam reali-
zados os estudos aplicados, conjuntamente 
com a quantidade de vagas disponíveis para 
cada área, sendo: 40 vagas para a área de 
educação; 40 vagas para a área de seguran-
ça pública e administração penitenciária; 30 
vagas para a área de saúde e 40 vagas para 
área de infraestrutura e cidadania. As vagas 
foram preenchidas mediante o interesse dos 
candidatos, obedecendo à lista de classifi-
cação da segunda etapa do certame.
 
A proposta de curso de formação compac-
tuou com uma visão de atuação dos es-
pecialistas tanto da equipe formuladora da 
carreira quanto da comissão de concurso 
público. A ideia de que carreira de EPP-SP 
atuaria de forma descentralizada, trabalhan-
do nas diversas secretarias do governo do 
Estado de São Paulo, balizou o concurso 
público, conforme afirmam dois entrevista-
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dos.

Da Secretaria de Gestão Pública, só foi 
criada a carreira de EPP, mas a intenção 
não era que eles ficassem com a gente. 
A intenção era a distribuição deles pelas 
áreas. Todo concurso foi feito pensando 
nisso. Ele foi todinho esquematizado para 
isso. Tanto que teve análise curricular dos 
candidatos. (...) Nós imaginávamos que 
haveria, se não uma correlação perfeita, 
pelo menos alguma correlação importan-
te entre as secretarias para as quais as 
pessoas fossem encaminhadas para fazer 
o trabalho de campo e o lugar para onde 
fossem depois do curso de formação. E 
essa era uma expectativa de muitos de-
les, reforçada durante o curso de forma-
ção. (entrevistado  nº 11)

“Todo mundo levava muito a sério as notas 
desse curso de formação. A cada módulo 
tinha uma prova com nota e tal. As pes-
soas já contavam que a pontuação final 
no curso de formação seria um critério de 
alocação funcional  nas secretarias no ato 
da posse”. (entrevistado nº 8)

O edital do concurso, no tocante ao deta-
lhamento da metodologia do curso espe-
cífico de formação acoplado ao certame, 
explicitava que “a área de atuação do ser-
vidor, depois de nomeado, ficará(ria) a cri-
tério da Administração”. Ao final do referido 
curso, aplicou-se um questionário aos par-
ticipantes, gerando o Relatório de Perfil dos 
EPP-SP. Além de perguntas sobre informa-
ções acadêmicas e histórico profissional, o 
questionário solicitou que os candidatos in-
dicassem “(...) três áreas de seu interesse, 
por ordem de prioridade, de uma lista com 
24 opções, que correspondem aproxima-

damente ao total de Secretarias no governo 
estadual” (FUNDAP, 2009). A indicação das 
áreas de interesse no questionário acabou 
por provocar uma grande expectativa nos 
candidatos em relação à posição funcional 
pós-curso. Segundo o entrevistado nº 3, “(...) 
nós terminamos o curso de formação na ex-
pectativa de sermos alocados em uma das 
pastas que indicamos”. 

Apesar de exigir nota mínima de 60% e fre-
quência mínima de 95%, a terceira fase do 
certame não teve o caráter eliminatório como 
previsto no edital, pois, dos 150 candidatos 
habilitados na primeira e segunda etapa do 
concurso, “(...) 16 candidatos desistiram de 
participar do curso de formação e os demais 
134 postulantes foram todos aprovados para 
nomeação” (Salvador, Porta, & Palm, 2014, 
p. 6). 

De acordo com o entrevistado nº 11, o curso 
de formação tinha caráter eliminatório, mas 
não seletivo, pois “(...) o governo resolveu fa-
zer o curso só para as 150 pessoas para as 
quais havia vagas. Então, se alguém tives-
se sido reprovado, não teria como substituir”. 
Ademais, no entender de alguns gestores da 
carreira, estava subentendido que ocorre-
riam novos concursos públicos para a carrei-
ra de EPP-SP nos anos vindouros. 

A idealização de um segundo concurso pú-
blico para o provimento do cargo de EPP-SP 
esteve presente na proposta de reestrutura-
ção do curso de formação e no Relatório de 
Gestão de 2007-2010, que previa a meta de 
provimento das 500 vagas até o ano de 2012. 
O documentou apontou algumas deficiên-
cias do curso ofertado, como a preocupação 
com a carga horária extensa na qual “(...) o 
número de horas-aula destinadas ao desen-
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volvimento do conteúdo de Formação Geral 
em relação àquela fixada para as atividades 
relativas à Formação Específica acabou se 
mostrando não muito apropriada” (FUN-
DAP, 2010). Esse diagnóstico oficial se co-
aduna com a leitura de alguns integrantes 
da carreira.  

Achei uma duração gigantesca, completa-
mente desnecessária. Oito horas por dia, 
por três meses, é desumano. Eu acho que 
dá pouco tempo de reflexão, de absorção. 
Poderia ter sido muito mais enxuto. (...) 
E acho que pensar num curso produtivo, 
talvez o ideal fossem 180 horas. (entrevis-
tado nº 1)

Nós ficamos três meses tendo aulas (...) 
oito horas por dia, cinco dias por semana. 
Eu não sei se essa é a melhor estratégia 
para você conseguir formar pessoas.  (en-
trevistado nº 4)

A finalização do curso de formação ocor-
reu no início de dezembro de 2009, sendo 
sucedida pela homologação do concurso 
público em fevereiro de 2010. Essa lacuna 
temporal de cerca de dois meses entre o 
término do curso de formação e a nomea-
ção dos candidatos acabou causando certa 
frustação e desmobilização, de acordo com 
todos os entrevistados integrantes da car-
reira. Uma vez nomeados, iniciou-se a fase 
de efetivo exercício profissional atrelado ao 
estágio probatório de três anos, dividida 
neste artigo em três momentos distintos de 
gestão da carreira de EPP-SP – marcados 
por sucessivas trocas de comando na SGP, 
bem como pelas mudanças de chefia e/ou 
de atuação da carreira.

A 1ª fase de gestão da carreira de EPP-SP, 

em 2010. 

Ainda no decorrer do concurso público, em 
julho de 2009, assumiu Carlos Leony Fon-
seca da Cunha como coordenador da Uni-
dade de Desenvolvimento e Melhoria das 
Organizações (UDEMO) da SGP. Com a 
entrada dele na coordenação da UDEMO, 
iniciou-se a revisão sobre a forma como os 
EPP-SP exerceriam suas atividades, a qual 
estava sendo estruturada, até aquele mo-
mento, para a atuação descentralizada nas 
pastas do governo estadual. Na interpreta-
ção do entrevistado nº 3, a ideia que estava 
sendo discutida naquele instante era de “(...) 
ter alguma força de trabalho dos EPP, ainda 
que pequena, dentro da própria Secretaria 
Estadual de Gestão Pública, visando a rees-
truturar as suas atividades”.

Ainda de acordo com o entrevistado nº 3, 
durante o curso de formação, houve reuni-
ões entre a SGP e as demais secretarias 
estaduais para a negociação da descentra-
lização dos especialistas em políticas públi-
cas. Com o levantamento da necessidade 
de pessoal das diversas pastas, percebeu-
-se que as áreas finalísticas almejavam os 
EPP, na verdade, para serem alocados em 
áreas-meio da máquina burocrática. Pelas 
palavras do entrevistado nº 3, “(...) essas 
demandas não tinham nada a ver com o 
propósito da carreira e nem com o perfil de 
quem passou no concurso público (...), sen-
do a grande variável que fez a gente decidir 
centralizá-los na Secretaria de Gestão Pú-
blica”.  

A decisão de centralizar a carreira só foi di-
vulgada para os nomeados após a posse, 
em março de 2010.  Nesse mesmo mês, o 
então secretário da SGP, Sidney Beraldo, 
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pediu exoneração para concorrer à eleição 
para deputado federal e assumiu a pasta o 
seu adjunto, Marcos Antônio Monteiro. E en-
cerra-se a negociação que se tinha em cur-
so com algumas pastas para que houvesse 
a descentralização de parte dos especialis-
tas. Cristaliza-se uma nova perspectiva, in-
corporando a visão do novo secretário, que 
decide centralizar os profissionais e encami-
nhá-los para as secretarias apenas por meio 
de projetos e acordos estruturantes, confor-
me discorre o entrevistado nº 5 ao apontar 
que “(...) se aposta, então, na ideia de reter 
o EPP como mão de obra dentro da secre-
taria e trabalhar em outras pastas a partir de 
programas constantes no PPA”. 

Ao ingressarem no governo do Estado de 
São Paulo, os EPP foram lotados na UDE-
MO. Pela direção de Leoni, em 2010, a UDE-
MO estava se reestruturando e acabou por 
alterar seu nome para Unidade Central para 
Evolução das Organizações (UCEO). Para 
recepcioná-los, no primeiro mês de ingres-
so, a SGP proporcionou uma integração, 
com palestras e apresentações do local e da 
forma de trabalho. A integração proporcio-
nou um período maior para a SGP organizar 
a estrutura física e material para receber os 
EPP-SP, como apontado pelo entrevistado 
nº 3. Durante o período de integração, os 
EPP passaram novamente por uma análise 
de perfil, feita por meio de entrevistas, sepa-
rando-os conforme a experiência e o inte-
resse dos profissionais nos departamentos 
da UCEO.

Com a finalização da integração dos gesto-
res, iniciaram-se as atividades de trabalho 
dos EPP na UCEO. Pela tardia decisão de 
centralizá-los, a alocação dos EPP no es-
paço físico da SGP foi prejudicada, não ha-

vendo também ferramentas de trabalho para 
todos os profissionais. 

No primeiro mês de trabalho, não tinha lo-
cal definido, as pessoas trabalhavam em 
casa. No segundo mês de trabalho, não ti-
nha laptop. Então as pessoas não tinham 
como trabalhar, até que chegaram os 
laptops. A verdade é que a Secretaria de 
Gestão Pública não estava preparada para 
receber 150 especialistas em um mesmo 
local. Não estavam prontos nem em termos 
de recursos materiais e nem em termos 
de planejamento tático-operacional para a 
centralização repentina da carreira.  (entre-
vistado nº 8)

Quando a gente chegou não tinha os com-
putadores e nem havia espaço físico para 
todos. Teve gente que ficou trabalhando em 
casa. Algo como um meio ponto facultativo 
nesse começo, entendeu? (entrevistado nº 
1)

No decorrer dos primeiros meses, os EPP-
-SP foram divididos em dois prédios – um 
localizado na Rua Bela Cintra, no bairro de 
Cerqueira César, e outro na Rua Florência 
de Abreu, nas mediações da Luz. Conforme 
a opinião de alguns entrevistados, nota-se 
que as atividades desempenhadas pelos es-
pecialistas, no ano de 2010, não eram perce-
bidas como produtivas e começaram a gerar 
certo descrédito no futuro da carreira.
 

Foi um ano de bastantes erros de imple-
mentação, desde falta de sensibilização 
até a completa ausência de alinhamento de 
expectativas. Foi um grande desperdício de 
recursos e de perda de ânimo das pessoas 
com o projeto da carreira, (...) muitas pes-
soas qualificadas com expectativas lá em 
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cima para trabalhar e nada. (entrevistado 
nº 9)

A gente não tinha muitos trabalhos para 
fazer. Tinham alguns grupinhos que rece-
biam uma tarefa específica e trabalhavam 
um pouco mais. Tinham reuniões com os 
diretores, faziam visitas às secretarias, es-
tavam ali trabalhando normalmente. Ou-
tras pessoas ficavam com o expediente 
de trabalho completamente ocioso. Então, 
várias colegas começaram a pedir exone-
ração e iniciou uma precoce evasão de 
profissionais (entrevistado nº 8)

Fomos alocados meio sem rumo e depois 
disso é que começaram batalhar ou tal-
vez amadurecer os projetos em que nós 
iríamos atuar. Então, por um bom tempo, 
a gente ficou sem norte, desorientado, tra-
balhando em projetos que muitas vezes 
pareciam que eram fictícios (...), com ex-
ceção de algumas áreas que tinham roti-
nas estabelecidas. (entrevistado nº 4)

A atuação da equipe da SGP, a qual fazia 
a interlocução entre a carreira e o governo, 
não foi suficiente para aquietar a angústia 
dos EPP-SP, que tinham pouco espaço de 
participação no processo de estruturação 
da carreira. Em 30 de setembro de 2010, a 
revista Carta Capital publicou uma matéria 
relatando os problemas encontrados pelos 
EPP no governo do Estado de São Paulo, 
como a frustração com a não-descentraliza-
ção e o subaproveitamento deles até então. 
A publicação do artigo não foi bem recebida 
pelo comando do governo paulista, e muitos 
entrevistados relataram que, desse momen-
to em diante, tiveram início alguns conflitos 
relacionais entre os representantes da car-
reira e a direção do Palácio dos Bandeiran-

tes. 

No que tange ao acompanhamento do está-
gio probatório, a Comissão Técnica da Car-
reira de Especialistas em Políticas Públicas 
(CEPP) – a qual era responsável, de acordo 
com o Decreto nº 55.384 de 2010, por orien-
tar e acompanhar os concursos públicos, a 
institucionalização da carreira e o estágio 
probatório – publicou uma deliberação, em 
22 de dezembro de 2010, estabelecendo 
os procedimentos da Avaliação Especial 
de Desempenho do estágio probatório dos 
EPP-SP. O documento instituiu a aplicação 
semestral da avaliação de desempenho 
durante o estágio probatório. Contudo, con-
forme o testemunho dos entrevistados inte-
grantes da carreira, a avaliação especial de 
desempenho não foi aplicada no primeiro 
ano (2010). 

A 2ª fase de gestão da carreira de EPP-SP, 
em 2011.

O segundo momento de gestão da carrei-
ra de EPP-SP iniciou-se com a posse de 
Geraldo Alckmin como governador. Na Se-
cretaria Estadual de Gestão Pública, assu-
me Júlio Semeghini como secretário, tendo 
Cibele Franzese como secretária-adjunta 
– e com a missão de fortalecer a carreira 
como relatado pelo entrevistado nº 8. A en-
tão secretária-adjunta, simbolicamente, foi a 
primeira colocada ao final da segunda etapa 
do concurso público para a carreira de EPP, 
não iniciando o curso específico de forma-
ção acoplado ao certame, dado que optou 
por permanecer na carreira de professora 
universitária. 

Com a troca do gabinete da SGP, ocorreu 
também a mudança na condução da gestão 
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da carreira dos EPP-SP. Não sendo instituí-
do legalmente na gestão anterior, o modelo 
de estrutura e atuação da UCEO foi descon-
tinuado, mesmo tendo ocorrido uma tentati-
va de dar andamento em 2011 ao projeto, no 
entender do entrevistado nº 3. Com a entra-
da da secretária-adjunta, avocam-se para o 
gabinete da SGP as atribuições da UCEO, 
também alocando fisicamente todos os es-
pecialistas no prédio principal da secretaria, 
no bairro de Cerqueira César. Assim, o ga-
binete da SGP assumiu diretamente a ges-
tão da carreira, abrindo, nesse período, um 
maior espaço de diálogo entre o comando 
da pasta e os EPP-SP (Salvador et al, 2014).

O maior espaço de participação dos EPP-
-SP também pode ser notado na assessoria 
do gabinete, onde se designaram dois espe-
cialistas de políticas públicas como asses-
sores da secretária-adjunta. A partir de pro-
postas da Associação dos Especialistas em 
Políticas Públicas do Estado de São Paulo, 
um dos EPP assessores, juntamente com a 
secretária-adjunta, criou uma estrutura de 
trabalho matricial, relatado pelo entrevistado 
nº 8. O modelo de gestão matricial iniciou-
-se em março de 2011, conforme aponta o 
Balanço das Atividades dos Especialistas 
em Políticas Públicas de 2011, baseando-se 
“na dedicação simultânea a projetos (cará-
ter temporário e intersecretarial) e em célu-
las voltadas à produção e disseminação de 
conhecimento (caráter permanente e temá-
tico)” dos especialistas (SGP, 2011, p. 4). 

Desde então, os EPP-SP foram alocados por 
projetos em outras secretarias, sendo “(...) 
monitorados e avaliados permanentemente 
por uma comissão executiva, responsável 
por alocar, apoiar e orientar os servidores 
com o propósito de gerir pessoas com foco 

em resultados, bem como analisar propostas 
de novos projetos e parcerias” (SGP, 2011, 
p.4). A comissão executiva da carreira era 
composta por duas pessoas, as quais sele-
cionavam os projetos que vinham das secre-
tarias demandantes, conforme a aderência 
com as atribuições da carreira e a relevância 
estratégica para o governo estadual. 

A alocação dos EPP-SP nos projetos dava-
-se de acordo com a relação entre as vagas 
e os perfis dos especialistas. Os perfis foram 
coletados por meio de formulários preenchi-
dos pelos EPP-SP e armazenados no banco 
de talentos da SGP, o qual “contém informa-
ções detalhadas sobre cada funcionário pú-
blico (área de estudos de graduação, pós-
-graduação, formação profissional e campo 
de empatia)” (Franzese & Godoy, 2012, p. 4). 
Assim, chegava-se ao terceiro levantamen-
to de perfis dos EPP feito pela SGP desde 
2009. 

Os projetos que ocorriam entre as outras se-
cretarias e a SGP eram formalizados pelos 
termos de cooperação técnica, os quais indi-
cavam o responsável pelos projetos da pas-
ta receptora de especialistas, o objetivo e o 
prazo. Alguns projetos, de acordo com o Ba-
lanço de 2011, não previam prazo de término, 
mas a maior parte tinha a média de duração 
de nove meses, sendo que em alguns ca-
sos houve realocações dos especialistas por 
problemas de relacionamento e/ou de inade-
quação técnica. Os EPP-SP trabalhavam nos 
projetos quatro vezes por semana e um dia 
da semana nas células temáticas, ocorrendo 
reuniões periódicas com a comissão execu-
tiva. 

Além do ambiente das células, os EPP-SP 
tiveram alguns eventos de monitoramento 
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em 2011 que tinham o intento de propiciar 
a troca de conhecimento e de experiências. 
Todavia, segundo alguns entrevistados, a 
relação entre os especialistas e o gabine-
te da SGP foi estremecendo na medida em 
que as dificuldades encontradas nos pro-
jetos descentralizados não eram sanadas 
pela comissão executiva e nem pelo gabi-
nete. Ao passo que alguns projetos conse-
guiam ter avanços significativos, muitos não 
lograram sair do papel.  Na mesma linha, a 
gestão da carreira considerou que o modelo 
matricial apresentou alguns limites no que 
se refere ao trabalho dos EPP-SP, gerando 
embates entre o comando da SGP e os es-
pecialistas (Franzese & Godoy, 2012).

Com o passar do tempo, a relação foi es-
tremecendo; a gente não tinha mais con-
tato com o gabinete; a gente era tratado 
como se fosse um inimigo. Quando você 
tem um chefe que não consegue dialogar, 
os problemas que são minúsculos se tor-
nam gigantescos, e o ambiente fica muito 
improdutivo. (entrevistado nº 1)

(...) Tinha sempre alguma dificuldade, até 
porque alguns profissionais [EPP] não 
estavam à altura da nossa expectativa na 
condução dos projetos. A gente cumpria 
também com uma função chata, tipo di-
retoria de escola, de dar bronca dizendo 
- ‘Você tem que melhorar e tal (...)’. (entre-
vistado nº 6)

No primeiro semestre de 2011, a Comis-
são Técnica da Carreira de Especialista em 
Políticas Públicas (CEPP) teve uma nova 
composição, conforme a Resolução SGP nº 
10, de 29 de abril de 2011. Entretanto, no 
pensar de alguns entrevistados, a formação 
instituída não condizia com a necessidade 

do trabalho realizado. Durante todo o ano, 
a CEPP não se reuniu e, segundo o entre-
vistado nº 2, os EPP-SP ficaram ligados di-
retamente à secretária-adjunta. De alguma 
maneira, a falta de acionamento da CEPP 
e a ausência de formalização da UDEMO/
UCEO impactaram no processo de estágio 
probatório da carreira. A primeira avaliação 
de desempenho feita para tal fim foi questio-
nada devido à falta da instituição formal da 
comissão executiva, gerando, novamente, 
uma contenda entre os representantes da 
carreira e o gabinete da SGP. 

A gestão da carreira teve um período crítico 
a partir de novembro de 2011, quando o se-
cretário Júlio Semeghini assumiu o comando 
da Secretaria de Planejamento e Desenvol-
vimento Regional (SPDR) e a secretária-
-adjunta acumulou as responsabilidades da 
SGP. Para Salvador et al (2014), esse perío-
do, já considerando os desgastes anteriores 
supramencionados, apresentou baixa capa-
cidade de coordenação da carreira devido à 
“(...) falta de diretrizes claras para a organi-
zação das atividades dos EPP-SP e de au-
tonomia para a tomada de decisão da chefia 
imediata dos especialistas”. (p. 10). 

Na transição para o ano de 2012, os espe-
cialistas em políticas públicas obtiveram um 
reajuste salarial instituído pela Lei Comple-
mentar nº 1.169 de 9 de janeiro. Consideran-
do a troca de secretários da SGP, em março 
de 2012, com a saída da secretária interina 
Cibele Franzese e com a entrada do secre-
tário Davi Zaia (o primeiro da SGP não liga-
do diretamente ao PSDB, e filiado ao PPS), 
inicia-se a terceira fase de gestão da carrei-
ra de EPP-SP. 

A 3ª fase de gestão da carreira de EPP-SP, 
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em 2012 e 2013. 

Na terceira fase de gestão da carreira, ao 
ingressar na Secretaria Estadual de Ges-
tão Pública, o secretário Davi Zaia designa 
Jorge Nicolau para assumir a coordenação 
da UDEMO, a qual foi retomada na prática 
(Salvador et al, 2014). Ademais, de acordo 
com a Resolução SGP nº 24, publicada em 
meados de 2012, a CEPP tem sua formação 
alterada para a entrada de dois assessores 
técnicos de gabinete como representantes 
da UDEMO. O documento ainda designa 
Jorge Nicolau como presidente da CEPP. 

A relação entre o gabinete da SGP e os 
EPP-SP caracterizou-se por uma retoma-
da do diálogo, mas sem empoderamento 
institucional da carreira e pautado por uma 
gestão reativa e operacional de políticos e 
técnicos de um partido da base de coalizão 
do governo estadual; o PPS. 

E no terceiro ano a carreira acaba ficando 
em uma secretaria de gestão bem pouco 
empoderada, com uma composição polí-
tica estranha. Você coloca uma secretaria 
de área-meio para um partido da base 
com quatro ou cinco deputados estaduais. 
(...) A relação entre o secretário e a asso-
ciação sempre foi bem tranquila, honesta, 
mas com o raio de alcance de trabalho 
baixíssimo. Algo esperado, afinal, era um 
foco mais político de quem está tentando 
se reeleger antes de pensar na gestão pú-
blica de forma mais estruturada. (entrevis-
tado nº 9)

Então veio o secretário Zaia que tocou al-
gumas coisas que eram atribuições da se-
cretaria mesmo. Algumas coisinhas foram 
sendo empurradas, porque o foco do se-

cretário era mais político-partidário, ainda 
que com ações bem-sucedidas. (...) A po-
lítica integrada de gestão pública estadual 
que marcou o início da secretaria não mais 
existia. (entrevistado nº 10)

O modelo de atuação por projetos descen-
tralizados continuou na terceira fase de ges-
tão da carreira, tendo um aspecto menos 
proativo no que se refere ao levantamento de 
demandas das secretarias durante 2012. Ao 
fim e ao cabo, a seleção de projetos não foi 
institucionalizada e a alocação dos EPP-SP 
deu-se por requisições pontuais das pastas 
estaduais. No entender dos entrevistados 
integrantes da carreira, o ano de 2012 foi 
marcado pela baixa capacidade gerencial da 
SGP e pela ínfima preocupação com a estru-
turação dos trabalhos da carreira. Ademais, 
as avaliações de desempenho semestrais 
que deveriam pautar o processo de estágio 
probatório dos EPP-SP não ocorreram, im-
pondo a necessidade de alguns improvisos 
para tal.

Em março de 2013, termina o período de 
estágio probatório dos especialistas em po-
líticas públicas. Conforme a Lei Complemen-
tar nº 1.034 de 2008, que criou a carreira de 
EPP-SP, para a confirmação do cargo era 
necessário o cumprimento de dois requisitos: 
a adaptação à carreira e a compatibilidade 
da conduta profissional com o exercício do 
cargo. Ainda de acordo com essa legislação, 
ambos os requisitos são verificados por meio 
da avaliação especial de desempenho. Re-
gulamentada pela Deliberação n° 01 em 22 
de dezembro em 2010 da CEPP, essa avalia-
ção constitui-se pela composição da avalia-
ção semestral de desempenho (ASD), pelo 
plano de integração e aperfeiçoamento indi-
vidual (PIAI) e pelo registro de incidentes crí-
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ticos (RIC) e relatório circunstanciado sobre 
a conduta e o desempenho dos EPP-SP. As 
avaliações semestrais não ocorreram con-
forme o regulamento, sendo que a única 
feita durante o decorrer do estágio probató-
rio foi questionada – conforme mencionado 
anteriormente. 

Logo, sem as avaliações semestrais de de-
sempenho, a confirmação para o cargo de 
especialista em políticas públicas, ao final 
do estágio probatório, ficou sob o escrutínio 
de uma única avaliação de desempenho.

Era semestral (...) e não foram feitas as 
tais avaliações de desempenho. Chegou 
ao final, fizeram um balanço, (...) teve 
gente que foi considerado abaixo do es-
perado e queriam até desligar, mas não 
conseguiriam, até porque seria facilmente 
questionado na Justiça. (entrevistado nº 
2)

A nossa avaliação foi feita de forma su-
peratribulada, muito atrasada; as confir-
mações saíram em lote, os critérios eram 
confusos. Eu nem me lembro de ter olha-
do a minha avaliação, não tenho a menor 
ideia de onde ela está, de como é que eu 
fui (...). (entrevistado nº 9)

Como a maior parte dos especialistas es-
tava alocada em projetos descentralizados, 
a última avaliação de desempenho foi en-
caminhada para os gestores dessas ações 
governamentais, para que avaliassem os 
EPP-SP. A partir da avaliação da chefia do 
projeto, houve a ratificação da pontuação fi-
nal, confirmando todos os profissionais da 
carreira nos seus respectivos cargos.

Mandaram para os órgãos também. Mas, 

salvo engano, as confirmações saíram a 
despeito do que foi falado lá também. Foi 
todo mundo confirmado no cargo, comple-
tamente atropelado, foi bem confuso mes-
mo. Eu me lembro de que a minha avalia-
ção chegou bem depois. (entrevistado nº 
9)

O estágio probatório foi um verdadeiro 
caos. Eu resolvi, quando recebi os pro-
cessos, não assinar alguns deles. Escre-
vi dizendo que eu não tinha condições de 
avaliar. (...) Foi uma inércia da administra-
ção pública. Três anos cumpridos e quase 
nenhuma avaliação sistemática. (entrevis-
tado nº 5)

As confirmações dos especialistas em po-
líticas públicas no cargo foram publicadas 
entre abril de 2013 e início de 2014. No se-
gundo semestre de 2013, decorridos quatro 
anos do concurso público para 150 vagas de 
EPP-SP, 82 profissionais – entre os 134 que 
foram nomeados após todas as etapas do 
concurso público – ainda permaneciam na 
carreira. Uma taxa de evasão de quase 40% 
entre a posse dos aprovados e o fim do pe-
ríodo de estágio probatório. 

Análise da (des)integração dos subsiste-
mas de ingresso dos EPP-SP

 A partir dos elementos estruturais integra-
dores dos processos administrativos de ges-
tão de políticas públicas, discutidos a partir 
de Martins (2004a; 2004b) na revisão da lite-
ratura, nota-se, de imediato, um impacto da 
alternância da liderança executiva nos três 
primeiros anos da carreira de EPP-SP em 
seus subsistemas de ingresso. A substitui-
ção sucessiva dos dirigentes públicos (leia-
-se o secretário estadual de Gestão Públi-
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ca) e as mudanças dos gestores da carreira 
influenciaram, sobremaneira, os processos 
de integração organizacional, alocação fun-
cional e avaliação de desempenho dos es-
pecialistas em políticas públicas paulistas.

Cada um dos três secretários, no decorrer 
dos três anos do estágio probatório, adotou 
distintas compreensões referentes à forma 
de atuação dos EPP-SP, não havendo co-
erência e consistência temporal entre as 
orientações. Também foi notado, de alguma 
maneira, que os diferentes secretários deti-
nham modelos de autoridade, com maior ou 
menor fortalecimento político e com planos 
de governo modestos ou ambiciosos, con-
figurando-se fatores de fragmentação que 
se abateram sobre a institucionalização da 
carreira. 

Ainda, houve diferentes diretrizes existentes 
nas três fases de gestão da carreira de EPP-
-SP, em termos de estratégia e de estrutura 
de processos. Ao refletir sobre os elementos 
diretivos e de gestão estratégica da carreira, 
verificam-se discordantes planos e projetos 
aliados a distintos modelos de implementa-
ção, monitoramento e avaliação da carreira 
e descontinuadas formas de supervisão e 
organização do trabalho dos especialistas 
em políticas públicas no período entre 2010 
e 2013.  

Esses traços de desintegração do sistema 
de GRH no ingresso da carreira de EPP-SP 
foram, por sua vez, potencializados por al-
gumas falhas nos processos administrativos 
como: a expectativa que o longo curso de 
formação específico acoplado ao certame 
gerou sobre a alocação descentralizada dos 
profissionais; a morosidade na nomeação 
dos EPP-SP; a decisão inesperada e confliti-

va de centralização da carreira na Secretaria 
Estadual de Gestão Pública; os entraves de 
integração da carreira nos primeiros meses 
pela inadequação do espaço físico e pela 
falta de ferramentas de trabalho; e o desen-
volvimento dos primeiros projetos/atividades 
sem a devida supervisão e percebidos como 
improdutivos e desempoderados. 

Examinando-se, porém, a relação dos pro-
cessos administrativos de planejamento ex-
-ante da carreira de EPP-SP e de seleção de 
pessoal, nota-se um indício de alinhamento, 
a saber: a previsão de alocação descentrali-
zada dos especialistas em políticas públicas 
pelas diversas secretarias estaduais coadu-
nou-se com a terceira etapa do concurso pú-
blico, no caso, o curso de formação especí-
fica acoplado ao certame e estruturado, em 
parte, pela realização de um estudo aplicado, 
no qual os candidatos se relacionaram com 
as pastas estaduais de educação, saúde, 
segurança pública, administração penitenci-
ária, saneamento e energia, meio ambiente, 
agricultura e desenvolvimento social.  

Porém, no caso da integração da carreira de 
EPP-SP e alocação funcional, observa-se 
uma fragmentação entre a primeira fase da 
gestão da carreira em 2010 com o subsiste-
ma de recrutamento e seleção estruturado 
para o concurso público em 2009. A SGP, 
ao optar a partir da posse dos especialistas 
em políticas públicas pela centralização da 
carreira, gerou um descompasso de expec-
tativas entre os profissionais e o gabinete, 
redundando em conflitos e em ‘nós’ de im-
plementação que se desdobraram pelos três 
anos do estágio probatório. Uma evidência 
de descoordenação na gestão da carreira, 
por exemplo, foi a realização de três levanta-
mentos de perfis (e mapeamento de compe-
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tências) em dois anos; um primeiro durante 
o curso de formação em 2009, um segundo 
no decorrer da integração em 2010, e um 
terceiro apresentado como banco de talen-
tos em 2011. 

Outrossim, percebe-se uma desintegração 
entre o subsistema de planejamento da for-
ça de trabalho e o subsistema de recruta-
mento e seleção. O projeto de lei que criou 
a carreira, em 2008, previa 500 cargos a se-
rem preenchidos em alguns anos, atestado 
pelo Relatório de Gestão de 2007-2010 da 
SGP. Após a realização do concurso públi-
co de 2009, presumia-se que haveria a or-
ganização de um segundo certame para a 
contratação de novos especialistas em po-
líticas públicas no curto prazo, tanto é que 
ocorreu uma revisão, por exemplo, do curso 
de formação específica para tal e mesmo do 
edital durante a primeira fase de gestão da 
carreira em 2010. A não realização de um 
segundo concurso público nos dez anos da 
carreira de EPP-SP denota o seu desempo-
deramento pelo governo do Estado de São 
Paulo, marcado pelo desajustamento ver-
tical entre o Palácio dos Bandeirantes e a 
SGP com os representantes dos especialis-
tas em políticas públicas.
 
Finalmente, uma evidência – cabal e densa 
– de fragmentação dos processos adminis-
trativos de avaliação de desempenho é ve-
rificada pela não ocorrência das avaliações 
e o término desorganizado do período de 
estágio probatório. Houve um esforço para a 
padronização do processo de avaliação de 
desempenho pela normatização instituída 
pela CEPP, determinando que a avaliação 
especial de desempenho, prevista pela le-
gislação como obrigatória para a confirma-
ção dos EPP-SP no cargo, era composta, 

sobretudo, por avaliações semestrais. Entre-
tanto, das seis avaliações semestrais previs-
tas para os três anos de estágio probatório, 
apenas uma foi realizada e ainda enfrentou 
um questionamento formal da sua aplica-
ção/validade. A confirmação dos EPP-SP no 
cargo foi dada pela última avaliação de de-
sempenho, confirmando todos que estavam 
na carreira em seus cargos. A não realiza-
ção das avaliações semestrais demonstra 
uma descoordenação na padronização de 
processos, resultando em uma distorção no 
ingresso da carreira.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em suma, a análise da (des)integração dos 
subsistemas de ingresso da carreira de EPP-
-SP chamou atenção para a importância da 
GRH e do alinhamento entre os processos 
administrativos de recrutamento e seleção, 
integração organizacional, alocação funcio-
nal e avaliação de desempenho no estágio 
probatório em torno da realização de um 
concurso público.  Em outras palavras, o 
gerenciamento do ingresso no serviço públi-
co no Brasil tem que ser valorizado, incor-
porando a gestão estratégico-sistêmica de 
pessoas para além do enfoque estanque/
fragmentado do departamento de pessoal. 

O artigo mostra que mesmo uma carreira 
considerada estratégica na burocracia pú-
blica – e gerida por uma área de governo 
que, teoricamente, incentiva a boa gestão 
pública –  está suscetível a muitas fragmen-
tações que, além de atrapalhar a gestão da 
carreira nos primeiros anos, pode dificultar 
a sua plena institucionalização. O caso da 
carreira de EPP-SP indica diversos desali-
nhamentos entre os processos administrati-
vos de ingresso que se agravaram com des-
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continuidades advindas do contexto político, 
gerando resultados indesejáveis como: a 
exacerbação de conflitos entre o comando 
político e o corpo burocrático; o subaprovei-
tamento do potencial dos servidores contra-
tados; a  evasão de profissionais acima do 
esperado; e, em alguma medida, até uma 
paralisia do projeto da carreira (foi realiza-
do apenas um concurso público nesses dez 
anos de existência). 

Uma vez que a pequena bibliografia domés-
tica referencie a existência de vários proble-
mas na implementação de novas carreiras 
no setor público brasileiro (incluindo as de 
EPPGG federal e em alguns Estados) desde 
a década de 1990, não é de se estranhar a 
sua ocorrência também no caso dos EPP-
-SP. O que não se esperava, entretanto, era 
a enorme magnitude das fragmentações en-
contradas no caso paulista quase 20 anos 
depois das experiências pioneiras de carrei-
ras similares. Afinal, não faltaram evidências 
de erros anteriores cometidos por governos 
de outras unidades da Federação para em-
basar uma aprendizagem organizacional. 

Em termos de implicações gerenciais, o 
caso da carreira de EPP-SP aponta para a 
necessidade de um curso de formação aco-
plado ao certame com carga-horária menor 
e que molde, sem promessas e falsas es-
peranças, as expectativas sobre nomeação, 
posse e alocação dos futuros servidores. A 
realização de um levantamento de perfil e 
mapa de competências dos concursandos é 
bem-vinda na etapa de seleção desde que 
seja utilizada, de fato, para subsidiar o trei-
namento e desenvolvimento e/ou a alocação 
funcional. 

No tocante ao subsistema de integração 

organizacional e alocação funcional, cabe 
ao setor público brasileiro a montagem de 
ações/programas de acolhimento laboral 
que substituam a alocação funcional impro-
visada, marcada por falhas de planejamento 
(espaço físico, ferramentas de trabalho etc.), 
falta de orientação para os recém-ingressos 
e a justaposição de pessoas – em uma abor-
dagem neotaylorista – no ambiente profissio-
nal sem a formação de equipes de trabalho 
gerenciáveis. 

No que se refere ao subsistema de avaliação 
de desempenho durante o estágio probató-
rio, são fundamentais a padronização de pro-
cessos e o monitoramento do trabalho dos 
funcionários públicos admitidos, com aplica-
ção periódica da avaliação de desempenho, 
reuniões de feedback/mentoria, realocações 
funcionais eventuais e oferta de capacita-
ções para reduzir lacunas de competências 
individuais. Esses processos administrativos 
interligados instrumentalizam o estágio obri-
gatório. Todavia, esse instituto jurídico, sem 
o devido gerenciamento, pode facilmente se 
tornar mera peça de ficção. 

Sobre a agenda de pesquisa derivada deste 
artigo, espera-se que a descrição e análise 
da (des)integração dos subsistemas de in-
gresso realizada para a carreira de EPP-SP 
incentivem a replicação da pesquisa em ou-
tras carreiras do ciclo de gestão, mas, igual-
mente, em carreiras operacionais e da buro-
cracia do nível da rua, independentemente 
do nível de governo.  Muitas dessas carreiras 
são desvalorizadas no setor público em com-
paração com as carreiras de burocratas de 
médio escalão e algumas são até invisíveis 
na literatura nacional de administração públi-
ca. 
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Por fim, salienta-se que uma limitação do 
trabalho foi a não realização de uma aná-
lise acurada da integração como um con-
tinuum entre alinhamento e fragmentação 
entre os subsistemas de ingresso (e seus 
processos administrativos). No âmbito des-
te artigo, optou-se por abordar o fenômeno 
da (des)integração a partir de um olhar bi-
nário – integração ou desintegração –, mais 
condizente com o intento de iluminar esse 
objeto de estudo e provocar alguns insights. 
Investigações futuras têm a oportunidade 
de avançar com a proposição de uma lente 
analítica que considere uma gradação entre 
os níveis de alinhamento e fragmentação. 
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